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RESUMO 

Esta pesquisa apresentou como objetivo geral elucidar as significações sociais de 

autonomia e ações que denotem sua construção entre trabalhadores e usuários do 

Serviço de Proteção de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) em 

Belo Horizonte (BH)-MG. Como objetivos específicos, propôs-se analisar como 

aparece a autonomia em documentos que orientam as práticas dos trabalhadores; 

elucidar as significações sociais sobre a autonomia que inspiram a prática dos 

trabalhadores; conhecer potencialidades, dificuldades e limites de experiências de 

intervenção dos trabalhadores que denotem um cunho autonomista; investigar as 

relações que ex-usuários, desligados por superação de violação de direitos, estabelecem 

entre tal superação e o processo de acompanhamento pelos trabalhadores, buscando 

possíveis processos de construção de autonomia entre eles. Na Assistência Social (AS) 

e, especificamente no PAEFI, a autonomia configura elemento essencial para superação 

da situação da violação de direito, bem como para exercício da cidadania e acesso a 

direitos, objetivos principais do serviço. A autonomia em Castoriadis apresenta-se como 

referencial teórico principal desta pesquisa e diz da capacidade de ação e transformação 

do sujeito na sociedade, sendo corolária do conceito amplo de cidadania. A implicação 

da pesquisadora, também trabalhadora do PAEFI, apresentou-se com elemento 

transversal à pesquisa. Para a construção dos dados, optou-se pela leitura livre de 

documentos e marco legais que estruturam a AS, tendo a autonomia como foco. Para 

abordar os sujeitos utilizamos estratégias baseadas no grupo focal para instigar reflexões 

nos trabalhadores e conhecer significações acerca do acompanhamento realizado, além 

de entrevistas semiestruturadas com os usuários. A partir dos dados, foram elaboradas 

as categorias: a) significações sobre o PAEFI; b) significações sobre as mudanças 

vividas a partir do acompanhamento das ex-usuárias junto ao PAEFI; c) significações 

dos trabalhadores sobre autonomia e sua construção na relação com o usuário. Para 

análise, utilizou-se a triangulação entre a(s) concepção(ões) de autonomia da AS, as 

significações sociais das ex-usuárias e profissionais e a elucidação de Castoriadis e 

alguns outros autores sobre o tema. A ideia de autonomia presente nos documentos 

apresenta-se como elemento sine qua non para a mudança do sujeito e, de certa forma, 

para transformação de seu contexto social, o que se aproxima do que nos traz 

Castoriadis. A partir das significações, o PAEFI se apresenta como espaço potente para 

construção de vínculo com os usuários que pode fomentar processos de construção de 

autonomia. Entretanto, concomitantemente, há uma tensão quando o serviço assume a 

função de notificador de violações aos órgãos do sistema de direitos, o que pode 

atravessar o vínculo com o usuário e, consequentemente, o processo de construção da 

autonomia. Uma significação construída é que a construção da autonomia é processual e 

inesgotável. Não há um produto final único e universal como a superação da situação de 

violação de direito que é almejada institucionalmente. Pelo contrário, a autonomia, 

construída reflexivamente, se apresenta processualmente por meio de pequenas 

mudanças do sujeito. Tanto para trabalhadores quanto para usuários, reforça-se a 

importância de se valorizar e multiplicar espaços que promovam e fortaleçam a 

interrogação, base do processo de construção da autonomia. 

 

 

Palavras-chaves: Assistência Social. Autonomia. PAEFI. Significações Sociais.  

  



 
  

ABSTRACT 

This research aimed to clarify the social meaning of autonomy and actions that denote 

its construction between workers and users of the Service for Specialized Attention for 

Protection to Families and Individuals (PAEFI) in Belo Horizonte (BH)-MG. As for 

specific objectives, it proposes to analyze how the theme of autonomy appears in 

documents that orients the workers practices: the laws that structure SUAS and PAEFI; 

clarify the social meanings about autonomy that inspire the practice of PAEFI‟s 

workers; get to know the potentialities, difficulties and limitations in the intervention 

experiences for PAEFI workers that denote an autonomous aspect; investigate the 

relationship that former users, disconnected from PAEFI due to the overcoming of 

rights‟ violations, establish between this overcoming and the workers follow-up 

process, searching for possible autonomy construction process between them. In Social 

Assistance (SA) and, especially in that orients PAEFI, the autonomy presents itself as 

an essential element to overcome the rights violation situation, as well as the citizenship 

exercise and the access to rights, main objectives of the service. The autonomy in 

Castoriadis present itself as the main theoretical referent of this research. Autonomy is 

the capacity of action and transformation of the subject in society, being it corollary of 

the wide concept of citizenship. The researcher‟s implication, also worker in PAEFI, 

presented itself as a transversal element to the research. To the construction of the data 

in this social qualitative research, an option was made, initially for the reading of 

documents and referent that structure SA, having autonomy as focus. To approach the 

subjects, workers and users that have been disconnected from PAEFI due to the 

overcoming of the rights violation situation, we used strategies based in focal groups to 

instigate reflections in workers and get to know the meanings about the realized follow-

up, besides semi-structured interviews with the former users. From the construction of 

the data, the categories were elaborated: a) meanings about PAEFI; b) meanings about 

the changes lived due to the follow-up of the former users with PAEFI; c) meanings 

workers have about autonomy and its construction in the relationship with the user. For 

the analyses, the triangulation was used between the autonomy conception(s) of SA, the 

social meanings of former users and professionals and the clarification of Castoriadis 

and some other authors about the theme. The autonomy in documents present itself as 

an element sine qua non for the subject‟s change, and, in a certain way, for the 

transformation of his/her context, what is closer to what Castoriadis brings to us. From 

the workers meanings, PAEFI presents itself as a potent space for the construction of 

autonomy. However, concomitantly, there is a tension when the service assumes the 

function to notify violations the organs in the system responsible, which can pass 

through the bond with the user and, consequently, the process of autonomy‟s 

construction, in the service level. An emphasized meaning constructed is that the 

autonomy building is a process and inexhaustible. There is no unique, universal final 

product, as the overcome of the situation of rights violation that is desired 

institutionally. On the contrary, autonomy, built reflexively, presents itself as a process 

through small changes of the subject. For workers and for users, the importance of the 

self-valorization and multiply spaces that promote and strengthen interrogation is 

reinforced, base of the autonomy construction process.  

 

Key words: Social Assistance, Autonomy, PAEFI, Social Meanings 
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PREÂMBULO 

 

Para iniciar este trabalho é necessário apresentar um pouco da minha trajetória 

em relação ao contexto estudado. Estou há quase cinco anos como servidora municipal 

na prefeitura de Belo Horizonte, especificamente como Analista de Políticas 

Públicas/Psicologia no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Família e 

Indivíduos (PAEFI) em situação de violação de direitos, em uma das regionais deste 

município. 

A atuação em uma política pública não era em si novidade para mim. Eu já tinha 

uma trajetória em outro programa que atendia adolescentes de comunidades da região 

metropolitana e na própria cidade de Belo Horizonte. Mas a atuação na Assistência 

Social (AS) era sim algo novo. Para além da estrutura da AS, o encontro com o usuário 

sempre foi e é para mim algo novo e singular. O fluxo, as estruturas e até mesmo os 

serviços que compõem a rede às vezes são os mesmos, mas a escuta, o contato com o 

usuário, esses são singulares e únicos.  

Dessa relação tão singular, subjetiva e viva emanam questões do cotidiano do 

serviço e, dentre elas, a que me trouxe para o mestrado: a construção de autonomia do 

usuário no acompanhamento no PAEFI. Mas por que autonomia? Eu queria apreender 

melhor este conceito muitas vezes reduzido a uma capacidade individual apenas. Mas, 

ao mesmo tempo, autonomia está ligada a uma condição de cidadania e, sendo assim, 

não poderia apenas dizer de uma condição individual, já que o exercício da cidadania 

exige um contexto social, relações sociais que a fomentem. Para muitos de nós, técnicos 

do PAEFI, a relação que estabelecemos com os usuários, as relações que eles constroem 

ao longo de suas vidas e a partir das intervenções propostas, apresentam-se como 

primordiais no acompanhamento e nas mudanças produzidas para a superação da 

situação de violação de direitos.  

O contexto da violação de direitos é em si muito complexo e multifacetado e 

está para além do sujeito em si. O que quero dizer é que, por exemplo, uma situação de 

negligência de genitores em relação a seus filhos não diz apenas da relação restrita entre 

pais e filhos, mas também e de forma inseparável do contexto social de pobreza, de 

desemprego, de ausência de outros serviços públicos que poderiam contribuir para uma 

organização familiar menos negligenciada, por exemplo. Mas, mesmo diante desses 

contextos tão complexos, nós técnicos conseguíamos identificar mudanças significativas 



 
  

nos sujeitos acompanhados. Mudanças essas às vezes pouco perceptíveis para o outro, 

mas extremamente relevantes para quem estava ali na relação direta com o usuário. 

Pensando a partir dos documentos orientadores, elas seriam indícios de autonomia se 

pensarmos em um conceito mais amplo? Se pensarmos que quando o usuário decide que 

não vai cumprir um encaminhamento realizado pelo técnico, por exemplo, porque 

naquele momento ele não o classifica como importante, seria autonomia ou não 

cumprimento que pode ser interpretado como irresponsabilidade?  

Como já ressaltei, o encontro com o usuário que vem ao PAEFI atravessado de 

inúmeras maneiras pelos elementos da situação de violação de direitos que, muitas 

vezes, não se resume a um, é construído no dia a dia, no encontro caso a caso. Esta 

pesquisa surgiu com a necessidade de refletir sobre o cotidiano, sobre a prática do 

trabalhador e o sujeito nesta relação, nesta vivência. Para além dos objetivos que serão 

elencados, esta pesquisa significa o desejo de propor espaços de discussão dos 

trabalhadores sobre os processos de trabalho dentro da rotina institucional, para que o 

fazer seja (re)construído coletivamente. A motivação inicial, além do meu desejo 

pessoal, era poder contribuir de alguma forma para pensar o serviço que é oferecido no 

PAEFI de forma a refletir o que poderia ser melhorado ou modificado. 

Ao pensar na estrutura desta pesquisa, é impossível não pensar em uma 

construção, em uma relação entre sujeitos. A participação dos trabalhadores na 

(re)formulação desse projeto foi fundamental. A cada encontro a pesquisa se 

reorganizava. A participação dos usuários também permitiu encontros únicos e que me 

tocaram profundamente. De uma forma resumida: todo o processo de construção dos 

dados que serão aqui apresentados foram uma construção coletiva que se deu com os 

participantes do estudo, com as orientadoras e comigo, por meio das minhas próprias 

reflexões e idas e vindas no processo de tessitura do texto. 
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INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo inicio a apresentação sobre o contexto social e a temporalidade do 

surgimento da Assistência Social como política pública social e as mudanças 

emergentes e contemporâneas a este contexto social-histórico. A partir disso, apresento 

o problema que impulsionou esta pesquisa. 

No Brasil, a década de 1980 foi marcada por uma conjuntura social de 

redemocratização do país. O período se caracterizou pelo importante protagonismo de 

movimentos sociais, pelas ampliações de direitos sociais, cidadania e discussão sobre 

intervenções sociais alicerçadas na promoção de transformações sociais reais. Pode-se 

dizer que ocorreu uma redefinição da noção de sujeito e de sua relação com o social.  

Tal contexto efervescente possibilitou e exigiu reflexão e (re)elaboração sobre a 

relação entre indivíduo e instituições sociais, levando-se em conta a relação dialética 

sujeito-sociedade e as políticas públicas como processos sociais constituídos 

historicamente (Lacerda, 2015). Dessa forma, as mudanças paradigmáticas ocorridas, 

em especial, na década de 1980 influenciaram diretamente a estruturação das políticas 

públicas a partir da Constituição Federal/88 (CF/88).  

A chamada Constituição cidadã, portanto, apresentou um novo paradigma para a 

relação entre direitos humanos, políticas públicas, autonomia, sujeito e cidadania. 

Inaugurou-se uma nova concepção sobre a Proteção Social
1
, vinculando-se políticas 

sociais aos direitos sociais; promovendo-se a universalização dos direitos e o exercício 

pleno da cidadania pelo controle social e participação (P. Pereira, 2008a e 2008b). Para 

Dagnino (1994), a ampliação da concepção de cidadania individualista, própria do 

liberalismo e neoliberalismo, para uma outra, ampliada e processual, configurou uma 

“nova cidadania” pois, além do acesso aos direitos, reivindicou-se também o 

reconhecimento social, a afirmação, a autonomia, o direito à diferença, o direito a ter 

direitos, o direito a criar direitos e a ampliação de espaços sociais-democráticos.  

                                                           

1
 A Política Nacional de Assistência Social apresenta, segundo Di Giovanni (1998, apud Brasil, p.31), a 

Proteção Social como ações “institucionalizadas que as sociedades constituem para proteger parte ou o 

conjunto de seus membros. Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes da vida natural ou social, tais 

como a velhice, a doença, o infortúnio, as privações. (…) Neste conceito, também, tanto as formas 

seletivas de distribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o dinheiro), quanto os bens 

culturais (como os saberes), que permitirão a sobrevivência e a integração, sob várias formas na vida 

social. Ainda, os princípios reguladores e as normas que, com intuito de proteção, fazem parte da vida das 

coletividades”. 
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Nessa direção, a política de Assistência Social (AS) se estruturou a partir de uma 

concepção ampliada de cidadania e de sujeito, o que se pode verificar na desconstrução 

da visão individualizante, paternalista e assistencialista presente na proteção social antes 

da CF/88, e na formalização de uma concepção de sujeito social participante da 

construção e das decisões que acarretam em transformações sociais. Como política 

pública social, a AS se apresenta como ferramenta de promoção de acesso aos direitos 

sociais e resolução de problemas sociais (Fleury, S. & Ouverney, 2008; Lacerda, 2015; 

P. Pereira, 2008a). 

Iniciada pela CF/88, a Proteção Social se institucionalizou através das políticas 

públicas da Seguridade Social (Saúde, Assistência Social e Previdência Social) e as 

expôs como espaços sociais que podem possibilitar transformações sociais nos sujeitos 

por meio de intervenções e, ao mesmo tempo, serem transformadas por eles a partir da 

participação e controle social
2
.  

O Caput do artigo 194 da CF/88, estabelece a Seguridade Social, que reúne 

Saúde, Assistência Social e Previdência Social como políticas públicas formadas pelo 

conjunto integrado de ações do Estado enquanto poder público e da sociedade. O artigo 

203 apresenta a Assistência Social como ação voltada a “quem dela necessitar” não 

apresentando o caráter contributivo como exigência. Ele também apresenta de forma 

ainda embrionária os objetivos da AS: 

 

I -  a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II -  o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III -  a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV -  a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; 

V -  a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. (Brasil, 

1988) 

                                                           

2
 Controle social “refere-se à participação da sociedade civil e das comunidades no acompanhamento e 

verificação da gestão das instituições públicas ou privadas, avaliando seus objetivos, processos e 

resultados. Tem sua concepção advinda da Constituição Federal de 1988, enquanto instrumento de 

efetivação da participação popular. Conforme dita o art. 9º da Resolução nº 237, do Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), de 14 de dezembro de 2006, é o exercício democrático de acompanhamento 

da gestão e avaliação da Política de Assistência Social, do Plano Plurianual de Assistência Social e dos 

recursos financeiros destinados à sua implementação, sendo uma das formas de exercício desse controle 

zelar pela ampliação e qualidade da rede de serviços socioassistenciais para todos os destinatários da 

Política – a efetivação do controle social no âmbito da Política de Assistência Social se dá também 

através de Conferências de Assistência Social, Conselhos de Assistência Social, Fóruns etc.” (Belo 

Horizonte, 2013, p.23-24). 
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Nas leis subsequentes à CF/88 que desenham e definem o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), destacam-se a Lei Nº 8742, que dispõe sobre a Lei Orgânica 

da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993), apresentando esta política como direito do 

cidadão e dever do Estado; a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Brasil, 

2004) materializa as diretrizes que guiam a execução dos serviços, programas e 

projetos, bem como o acompanhamento do público atendido. 

É exatamente a potencialidade desses espaços sociais para permitir tais 

transformações que nutriu a inquietação que deu origem a esta pesquisa, baseada na 

minha inserção profissional, nos últimos cinco anos, na política de AS em Belo 

Horizonte, especificamente como psicóloga de um Serviço de Proteção de Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos em situação de violação de direitos (PAEFI). O 

PAEFI é um dos serviços previstos na PNAS (2004) e definido na Tipificação Nacional 

de Serviços Socioassistenciais (Brasil, 2009). Nesta política e, especificamente naquela 

que orienta o PAEFI, a autonomia se apresenta como elemento essencial para mudança 

da situação da violação de direitos, bem como exercício da cidadania e acesso a direitos, 

objetivos principais do serviço.  

A partir da minha inserção profissional neste contexto, chamou-me a atenção o 

fato de que a palavra autonomia, reiterada nas legislações da política como um elemento 

a ser alcançado pelos usuários
3
, afiançado pela assistência social e como um dos 

resultados finais das intervenções realizadas no acompanhamento, se constituía em um 

importante elemento no exercício da cidadania. Porém, nas discussões entre 

trabalhadores e gestores e inclusive com outros serviços da rede, a autonomia era muitas 

vezes relacionada a uma capacidade de autocuidado e autogestão, aspecto indicado 

como relevante no acompanhamento dos técnicos para superação da violação de 

direitos. Além disso, ela era evocada como uma mudança associada a uma ideia de 

liberdade abstrata e individual. Por exemplo, nos casos de idosos, cuja autonomia era 

discutida com base na sua capacidade de gerir atividades da vida cotidiana de forma 

autônoma/independente e tomar decisões sobre sua vida no âmbito individual.  

                                                           

3
 A PNAS define usuários como: “Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos 

e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com 

perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades 

estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; 

exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; 

diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 

inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de 

sobrevivência que podem representar risco pessoal e social.” (Brasil, 2004, p.33). 
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A partir destes aspectos apresentados, me propus compreender a construção da 

autonomia no PAEFI por meio da prática dos trabalhadores e da vivência dos usuários. 

Dessa forma, estruturou-se como objetivo geral da pesquisa elucidar significações 

sociais de autonomia e ações que denotem sua construção entre trabalhadores e usuários 

do PAEFI em Belo Horizonte-MG. Como objetivos específicos, propôs-se analisar 

como aparece o tema da autonomia em documentos que orientam as práticas dos 

trabalhadores: as leis que estruturam o SUAS, o PAEFI e o documento orientador desse 

serviço em Belo Horizonte; elucidar as significações sociais sobre a autonomia que 

inspiram a prática dos trabalhadores do PAEFI; conhecer potencialidades, dificuldades e 

limites de experiências de intervenção na perspectiva dos trabalhadores do PAEFI que 

denotem um cunho autonomista; investigar as relações que ex-usuários, desligados do 

PAEFI por superação de violação de direitos, estabelecem entre tal superação e o 

processo de acompanhamento pelos trabalhadores, buscando possíveis processos de 

construção de autonomia entre eles. Em outras palavras, buscou-se a partir das 

inquietações iniciais sobre o conceito de autonomia, identificar como esta comparece 

nos documentos sobre o PAEFI, na opinião dos trabalhadores desse serviço/política e 

também na concepção de alguns usuários que tenham passado pela política. A ideia foi 

abarcar para esses três grupos de participantes da pesquisa as significações sobre 

autonomia e, em paralelo, tecer relações com o conceito de autonomia em Castoriadis. 

O pressuposto para este estudo foi de que a autonomia é um elemento importante 

para o exercício da cidadania e para alteração da situação de violação de direitos. Dessa 

forma, fez-se importante recuperar a temática da autonomia nas leis e documentos 

estruturantes da AS e do PAEFI; buscar o entendimento dos trabalhadores sobre a 

questão, bem como eventuais dificuldades e limites na construção da autonomia com os 

usuários; investigar indícios de construção de autonomia no relato de usuários sobre seu 

acompanhamento pelo PAEFI. Neste último caso, optou-se por conversar com usuários 

desligados do PAEFI por superação da violação de direitos, pela aposta de que 

pudessem trazer mais pistas de uma possível construção de autonomia entre 

trabalhadores e usuários acompanhados. Além disso, essa identificação dos usuários 

seria facilitada pelo fato de constar como um dos motivos de desligamento classificado 

pelo técnico no Sistema de Gestão da Informação das Políticas Sociais
4
 (SIGPS). Este 

                                                           

4
Para mais detalhes, conferir página 65-66, item3.3 Plano de ação com Usuários. 



 

 

 

 

22 

 

sistema é uma ferramenta utilizada para registro das ações desempenhadas na AS como 

inserção dos casos, ações realizadas pelo técnico durante o acompanhamento, reuniões 

de rede, motivos de desligamento, dentre outros.  

A análise da construção da autonomia nos marcos legais da AS e nas concepções 

e vivências de trabalhadores e usuários abre possibilidades de reflexão sobre o 

distanciamento que pode haver entre o prescrito e a prática, bem como entre o fazer do 

trabalhador e a compreensão do usuário sobre o processo vivido no acompanhamento. 

Como apresenta Schraiber (2012), pode haver um distanciamento entre o prescrito de 

forma mais ampla na política e o praticado pelos profissionais das equipes técnicas: 

 

Há, sim, uma autonomia relativa entre a política e a prática profissional: o 

descompasso entre o que está dado em um plano como proposta (intenção) de 

ação e os saberes e ações concretamente realizados em práticas produtivas, 

operatórias da assistência, na esfera dos serviços. Em outros termos, a proposta 

como plano é situação distinta daquela como tecnologia, isto é, saber operatório 

do trabalho profissional. Além dessa distinção, há aquela quanto ao conjunto de 

ações realizáveis na instância das políticas e na do exercício profissional. (2012, 

p. 2638) 

 

Ao me aproximar da temática da autonomia, me deparei com a obra de 

Cornelius Castoriadis (1982; 1999; 2006a; 2006b; 2007), conhecido como o filósofo da 

autonomia. Este autor dedica grande parte de sua obra a ampliar o conceito de 

autonomia, apresentando-a como capacidade de ação de transformação do sujeito na 

sociedade, destacando principalmente que esta é uma construção coletiva e enfatizando 

o seu caráter social e não apenas individual. A partir dessa concepção de autonomia, que 

poderia se aproximar, se distanciar ou ampliar o conceito apresentado na política de AS, 

passei a questionar se o PAEFI é um espaço social de construção da autonomia dos 

usuários. Para isso, partiu-se do pressuposto de que, por se apresentar como capacidade 

de ação e transformação do sujeito na sociedade, conforme o autor, a autonomia é 

corolária do conceito amplo de cidadania, referido anteriormente (Dagnino, 1994).   

Ainda para Castoriadis, os projetos de autonomia individual e coletiva são 

indissociáveis e constituem um projeto sócio-histórico e revolucionário, por 

proporcionarem novas formas de pensar por meio da ação dos indivíduos sociais (ação 

transformadora). Nesse sentido, para colocar em marcha esse projeto, são necessárias 

instituições que possibilitem, reconheçam e legitimem a participação dos cidadãos, 

trabalhadores e/ou usuários na concepção, formulação e execução da política pública, 
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seja pelas formas institucionalizadas por fóruns, conferências, conselhos, entre outros. 

Castoriadis (2006b, p. 17) ressalta que “as instituições são criadas pelos sujeitos e é 

necessária igualdade política efetiva para que todos sejam capazes de participar 

efetivamente de todo poder instituído” (itálico do autor).  

No presente estudo, portanto, entendeu-se ser crucial compreender o conceito de 

autonomia nas suas múltiplas significações sociais na legislação em AS; na 

compreensão da equipe técnica e na visão de usuários do PAEFI em Belo Horizonte a 

partir de vivências relatadas. E, de forma mais ampla, se o próprio PAEFI é um espaço 

social de construção de autonomia. 

A presente pesquisa foi elaborada a partir da compreensão de que a AS, mais 

especificamente o PAEFI, são instituições sociais, tal como elucidado por Castoriadis, 

compostas por serviços, programas, projetos e ações que são formados por 

representações imaginárias (símbolos, significados, sentidos) que são construídas 

ativamente e instituídas socialmente. Nesse sentido, a AS e seus serviços 

socioassistenciais são considerados espaços sociais institucionalizados, constituídos 

historicamente como instituições sociais que são formadas, ainda segundo Castoriadis 

(1982), por significações sociais que conferem sentido a eles.  

Para ele, “A instituição é uma rede simbólica, socialmente sancionada, onde se 

combinam em proporções e em relações variáveis um componente funcional e um 

componente imaginário” (Castoriadis, 1982, p. 159). Essa rede simbólica é formada por 

significações sociais que são produzidas pelo indivíduo social
5
. Assim, a mudança no 

sujeito passa necessariamente e, reciprocamente, por uma mudança na instituição social, 

já que há uma relação processual, dialética. Por isso, compreender os sujeitos desta 

política significa, necessariamente, compreender a política pública social levada a efeito 

no PAEFI, mais especificamente na sua possibilidade e potência de favorecer a 

construção de autonomia dos usuários a ele vinculados, pois a autonomia, segundo este 

autor, só se concebe na relação social. 

Espera-se que as reflexões sobre tais práticas contribuam para fomentar 

intervenções psicossociais que potencializem a autonomia e a participação social dos 

sujeitos. No contexto da política de AS, trata-se de pensar o saber técnico como um 

saber que deve ser utilizado nas e pelas políticas públicas de garantia de direitos e 

                                                           

5
Este conceito será apresentado de forma mais detalhada dentro da teoria de Cornelius Castoriadis no 

capítulo 2, referente a este autor e sua teoria. 
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promoção da cidadania, visando intervenções produzidas conjuntamente com os sujeitos 

sociais ativos e que permitam, portanto, transformações no sujeito e no social. Esta é 

uma forma de problematizar a autonomia pelo rompimento com formas arraigadas e 

estereotipadas de sua abordagem, levando em conta a promoção de novas possibilidades 

de ser sujeito e de agir e transformar, tomando por base o chamado projeto 

revolucionário de Castoriadis (1982).  

Em vista disso, esta pesquisa pode ser uma ferramenta importante para análise e 

discussão dos modos contemporâneos de subjetivação e das relações entre sujeitos e 

processos institucionalizados nas políticas públicas. Além disso, sua divulgação pode 

contribuir para formulação, avaliação e execução das políticas públicas de combate 

tanto de violação de direitos, como é o caso do PAEFI, quanto de promoção de acesso a 

direitos. 
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1 A POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1.1 O conceito de Política Pública Social 

Neste capítulo, será traçado o panorama histórico do surgimento da Assistência 

Social (AS) como política pública de proteção social e direito universal. Daremos 

destaque à criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS); sua composição em 

níveis de complexidade e, em especial ao Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) na cidade de Belo Horizonte, sua 

abrangência e atuação como ferramenta de intervenção.  

Antes de nos determos nessa discussão, faz-se necessário retomar o conceito 

amplo de política pública, em sua relação com o Estado e a sociedade, bem como as 

concepções de direitos e cidadania nos quais se baseiam as políticas públicas sociais, 

um tipo específico de política pública. Sobre o conceito de política pública, Pereira, P. 

afirma: 

 

A palavra “pública”, que acompanha a palavra “política”, não tem uma 

identificação exclusiva com o Estado, mas sim com o que em latim se expressa 

como res publica, isto é, coisa de todos, e, por isso, algo que compromete, 

simultaneamente, o Estado e a sociedade. É, em outras palavras, ação pública, 

na qual, além do Estado, a sociedade se faz presente, ganhando 

representatividade, poder de decisão e condições de exercer o controle sobre a 

sua própria reprodução e sobre os atos e decisões de governo e do mercado. (P. 

Pereira, 2008c, p. 222) [itálico do autor] 

 

 No Estado liberal – baseado nas doutrinas econômicas, política, filosófica e 

jurídica que estruturaram o liberalismo hegemônico do século XVII até meados do 

século XIX, há a defesa da liberdade e igualdade como fatores intrínsecos ao homem, 

direitos naturais que não necessitam de uma intervenção estatal. Prevalece, dessa forma, 

a ausência de políticas públicas e a estruturação do estado mínimo. O direito restringe-

se a concepções mais individuais como direitos civis e políticos ligados ao 

individualismo. Desigualdades e exclusões sociais são percebidas como algo individual 

e a serem superadas pelo esforço pessoal (P. Pereira, 2008b).  

A cidadania nessa situação emergiu, principalmente, como resposta aos conflitos 

políticos e sociais do século XVIII e restringiu-se à concessão de alguns direitos, 

permanecendo ainda a exclusão de classes sociais (Dagnino, 1994). As revoluções 

industriais e burguesas e o iluminismo são o pano de fundo da emergência desse Estado.              
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 Com o desenvolvimento acelerado do capitalismo a partir do século XIX, 

aconteceram mudanças sociais profundas relacionadas ao crescimento do pauperismo e 

da miséria. Cria-se o conceito de “questão social” (P. Pereira, 2008b), ou seja, os 

problemas sociais decorrentes do desenvolvimento capitalista desigual. Estabelece-se 

um cenário de extrema desigualdade social que demanda intervenções diretas do Estado 

com o objetivo de amenizar as mazelas vivenciadas por parte da população. O Welfare 

State (WS) – ou Estado de Bem-Estar Social – emergiu com esse objetivo no período da 

industrialização. Os problemas sociais resultantes do cenário apresentado, somado à 

situação do pós-Segunda Guerra Mundial demandaram ações estatais em diversas áreas.  

Potyara Pereira (2008b, 2008c) afirma que o Welfare State é um tipo de Estado 

intervencionista que ocorreu em alguns países da Europa e nos EUA porque, com a 

depressão econômica de 1930 que agravou a questão social e as tensões sociais, surge a 

necessidade de políticas públicas, sociais e econômicas, para amenizar esses problemas 

sociais. Por exemplo, o keynesianismo e beveridgianismo consistem, respectivamente, 

em políticas públicas adotadas por esse tipo de Estado nas áreas econômica e social para 

distribuição de renda, investimentos no combate à pobreza, dentre outros (P. Pereira, 

2008c). O ápice do WS ocorreu entre 1945 e 1975.  

Posteriormente, a Europa e os Estados Unidos vivenciaram a eclosão do 

neoliberalismo a partir de 1980. Este pode ser resumidamente definido como um Estado 

que intervém de forma mínima e limitada na economia objetivando ampliar o 

desenvolvimento do mercado e aumento do consumo (P. Pereira, 2008b, 2008c). As 

políticas públicas atuam em prol do mercado e não do bem comum e social. A proteção 

social não visa ao indivíduo atravessado pela desigualdade social, mas o considera de 

forma isolada. As políticas públicas são mínimas e residuais. O foco é a produção de 

renda para consumo e o capital é globalizado. 

Abordaremos, a seguir, o histórico da Assistência Social no Brasil a partir de 

uma retrospectiva histórica até a configuração atual como política social e como um 

direito de cidadania (P. Pereira, 2008c). 

 

1.2 O SUAS: do assistencialismo à assistência social como política pública social e 

direito social 

Para analisar as políticas públicas sociais no Brasil, à qual pertence a política 

pública social de Assistência Social, é fundamental compreender o conceito de 
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assistencialismo e assistência social como práticas de políticas sociais do Estado em 

resposta às tensões sociais ao longo do século XX. Sposati, Bonetti, Yazbek e Carvalho 

(2016). As autoras fazem uma retrospectiva histórica do assistencialismo à assistência 

social hoje e esta obra é base para esta seção. Segundo as autoras: 

 

A assistência tem se constituído como instrumento privilegiado do estado para 

enfrentar a questão social sob a aparência de ação compensatória das 

desigualdades sociais. Para isso, institui políticas públicas e cria organismos 

responsáveis pela prestação de serviços destinados aos trabalhadores 

identificados como pobres, carentes e desamparados. (Sposati et. al., 2016, p. 

42) 

 

No âmbito do assistencialismo, as respostas estatais aos problemas sociais que 

causam tensões na sociedade são abordadas de forma fragmentada e eventual até o final 

da década de 1980. A política social desempenhada nesse molde não prioriza a 

universalização de acesso (Sposati et al., 2016). Pelo contrário, como reafirma P. 

Pereira, (2008b), essa visão estigmatiza os usuários não promovendo o acesso aos 

direitos e exercício da cidadania.  

A retomada histórica dos tipos de Estados brasileiros ao longo do último século 

e as respectivas políticas sociais estruturadas facilita a visualização das diferenças entre 

modelo assistencialista e assistência social. Sposati et al. (2016) afirma que, no Brasil, o 

enfrentamento à questão social ocorreu pelo uso convergente de duas forças: o uso do 

regime autoritário e excludente e a introdução de políticas públicas sociais baseadas no 

assistencialismo. 

A industrialização no Brasil foi tardia, iniciada lentamente a partir da segunda 

metade do século XIX, com seu auge no período pós Segunda Guerra Mundial, devido 

ao predomínio de uma economia latifundiária, já que a urbanização inicia-se com o 

desenvolvimento industrial. O período monárquico (1882 até 1889) foi marcado pelo 

autoritarismo e a ausência de políticas públicas. Já o período da República Velha (1889 

até 1930) foi definido pelo predomínio e poder dos latifundiários e exclusão do restante 

da população. As ações do Estado eram autoritárias e não visavam ao bem comum (de 

todos). O acesso aos direitos era limitado, como também a participação política já que 

as mulheres eram impedidas de votar, por exemplo. A prática coronelista e o voto de 

cabresto eram formas de controle dos latifundiários sobre a população mais pobre. A 

barganha de votos por benefícios era uma prática comum (Sposati et al., 2016). 
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Vale ressaltar, ainda conforme as autoras, que até a República Velha (1930) não 

predominava o entendimento de pobreza como expressão da questão social. 

Predominava a prática de criminalização da pobreza através de um Estado repressivo e 

pela culpabilização do indivíduo. A atuação frente a situação de pobreza, que era vista 

como “disfunção pessoal”, era realizada por diversas instituições religiosas 

principalmente como forma de solidariedade da sociedade civil. Conforme ressaltam as 

autoras, o Estado era um coadjuvante ou um fiscalizador dessas ações. A visão da 

pobreza como desvio individual ocasionou a internação dos pobres como prática 

recorrente (Sposati et al., 2016).  

A partir de 1929, com a crise mundial do capitalismo, surge no Brasil o seguro 

social para alguns funcionários. Criam-se as Caixas de aposentadoria e Pensões (CAPs), 

dando início à previdência social. Essa ação do Estado exemplifica o caráter 

fragmentado da ação que beneficia apenas uma pequena parcela da população, os 

trabalhadores com carteira assinada. Além disso, a ação apresenta como finalidade 

principal a contenção social de uma classe descontente e que causava alguma tensão 

social (Sposati et al., 2016). 

O primeiro governo de Getúlio Vargas, de 1930 até 1945 foi caracterizado como 

ditadura de cunho fascista, ou seja, uma intervenção maciça do Estado na sociedade por 

meio do controle excessivo e da repressão. Algumas ações foram realizadas pelo 

Estado, mas não com o objetivo de ampliar o acesso aos direitos, pelo contrário, visando 

conter as insatisfações sociais. A partir de 1930, o Estado passa a conceber lentamente a 

pobreza e desigualdade social enquanto questão social.  

No período da ditadura Vargas cria-se o Conselho Nacional de Serviço Social e 

com ele o Serviço Social como serviço público ofertado pelo Ministério da Educação e 

Saúde (2016,). Mas, neste período, a ação dos assistentes sociais ainda não se 

caracterizava como a prática conhecida nos tempos atuais. Como afirma Carvalho et al. 

(1981, p. 256) citado por Sposati et al. (2016, p. 66) sobre o Conselho Nacional de 

Serviço Social: ele atuava “mais pela manipulação de verbas e subvenções como 

mecanismo de clientelismo político”. Em 1942, é criada a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), órgão responsável pela gerência de benefícios e caridades 

gerenciadas pelas primeiras damas sendo assim considerada a primeira instituição de 

assistência social. Novamente reforça-se a concepção de política social como 

benevolência e voluntariado. Há uma vitimização do indivíduo “carente” que o retira da 

condição de sujeito que tem possibilidades de mudança.  
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O período do populismo no Brasil (1945 a 1964) e na América Latina foi 

caracterizado pela concessão de alguns direitos e benefícios sociais sem vinculação com 

políticas públicas como forma de controle da população pela cooptação de indivíduos. 

Muitas das ações desse período mantiveram elementos assistencialistas. A partir de 

1953, os Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs) são regulamentados e estabelecem 

a aposentadoria e assistência médica. A saúde permanece vinculada à previdência e 

restrita aos indivíduos contribuintes. A partir de 1960, além da saúde, outros benefícios 

são incorporados aos associados dos IAPs, como habitação, seguridade social, entre 

outros.  

Ressalta-se, como reforçam as autoras, ainda que algumas medidas adotadas 

nesse momento causaram mudanças significativas nos problemas sociais vigentes, como 

a reforma trabalhista e a elaboração da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), bem 

como ações nacionalistas como a campanha “o Petróleo é nosso”. Entretanto, elas não 

contaram com participação social efetiva e direta dos cidadãos e dos movimentos 

sociais. Algumas políticas públicas foram ampliadas de alguma forma, mas prevaleceu, 

ainda, a exclusão de uma parte da população. A CLT, por exemplo, excluía os 

trabalhadores rurais à época.  

O período populista perdurou até 1964 quando, por meio de um golpe, instalou-

se a ditadura civil militar. A ditadura civil militar (1964-1985) foi caracterizada pelo 

autoritarismo do Estado, suspensão de direitos individuais e sociais, além da 

criminalização dos movimentos sociais. Os IAPs são fundidos com o Instituto Nacional 

de Previdência Social (INPS), resultando em uma unificação, mas sem a participação 

dos trabalhadores beneficiados. Prevalece ainda a oferta de cunho assistencialista dos 

benefícios vinculados à previdência, como principalmente a saúde (Sposati et al, 2016).   

Na ditadura civil militar de 1964, as intervenções realizadas pelo Estado foram 

pontuais e, ainda, de forma assistencialista, sem contar com a participação social. O 

exercício da cidadania era restrito. No que se refere às políticas públicas sociais, as 

ações estatais eram mínimas e havia a priorização da mercantilização da saúde e 

educação, por exemplo. Apesar de ter sido um período repressor, emergiram 

movimentos importantes de resistência. Na área da saúde, a reforma sanitária, com seu 

auge na década de 1980, representou a contínua luta, mesmo que reprimida, pela defesa 

de direitos sociais e efetivação de políticas públicas. 

Em meados da década de 1970, iniciou-se o fortalecimento dos movimentos 

sociais pela sociedade civil que intensificaram as críticas quanto às práticas 
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institucionais que aprofundavam e reproduziam a lógica desigual e excludente do 

capitalismo e que eram incompatíveis com as transformações sociais almejadas (Sposati 

et al., 2016).  

 

A consciência da ineficácia social das políticas sociais atreladas a um Estado 

comprometido com um processo de expansão capitalista monopolista, 

principalmente como resultado da conjuntura de luta que se instala no país a 

partir dos movimentos sociais, levam o Serviço Social a rever suas propostas e 

ações. (p. 75) 

 

A redemocratização a partir da década de 1980 trouxe luz às discussões 

levantadas pelos movimentos sociais, principalmente quanto ao acesso aos direitos e o 

exercício da cidadania (Dagnino, 1994; P. Pereira 2008b, 2008c). A promulgação da 

CF/88 inaugurou um novo Estado de Proteção Social, como ressalta P. Pereira (2008b e 

2008c) e estabeleceu as políticas sociais, dentre elas a Assistência Social, como 

ferramentas para atuação nas consequências da questão social – desigualdades sociais, 

exclusão social – e, assim, pressupõe a articulação de atores sociais, instituições, órgãos 

públicos, ou seja, estabeleceu-se a relação entre Estado e sociedade civil com vistas a 

responder às demandas sociais para garantia de direitos e justiça social (Lacerda, 2015, 

P. Pereira, 2008a). A partir de Couto, Yazbek, Silva e Raichelis (2014, p. 61), a AS 

consolida-se como uma política pública social inserida no Sistema de Proteção Social 

Brasileiro no âmbito da Seguridade Social. 

Estabelece-se a Seguridade Social e, com isso, as políticas públicas sociais que 

advêm dela. Segundo o corpo constitucional do Art. 194º, caput, Seguridade Social é 

“conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade 

destinada a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” 

(Brasil, 1988).  

Na AS, inaugura-se a concepção de assistência social como acesso aos direitos 

sociais. Institui-se a AS como ação pública racional, ética e cívica. Racional porque se 

baseia em indicadores sociais, estudos e pesquisas, abandonando ações aleatórias que 

definem as ações assistencialistas. Ética porque institui a responsabilidade moral de 

combater as desigualdades sociais e busca a justiça social. Cívica por vincular as ações 

aos direitos sociais e de cidadania social (novamente a base e a finalidade são o acesso 

aos direitos sociais e a justiça social) (P. Pereira, 2008c).  
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O texto constitucional inicia o desenho da política de AS como política pública 

social universal (Brasil, 1988, Art. 203). Após esse marco histórico, leis subsequentes 

vão delinear estruturalmente e normativamente a política, seus programas, projetos e 

serviços. A Lei Orgânica de Assistência Social
6
 (Brasil, 1993 e 2011) efetiva a 

Assistência como política pública social definindo-a e delimitando seus objetivos, 

princípios e diretrizes, bem como sua forma de organização e gestão, criando a matriz 

na qual se estrutura essa política.  

A LOAS estabelece as características básicas que alicerçam a AS em todo 

território nacional: 

 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I – supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica; 

II – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 

benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 

comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 

qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 

assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 

critérios para sua concessão. (1993, p. 2) 

 

Em 2003, ocorre a IV Conferência Nacional da Assistência Social, que contou 

com a participação de movimentos sociais, usuários e profissionais e deliberou a criação 

e implementação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS). A Política Nacional 

de Assistência Social (Brasil, 2004) materializa as diretrizes da LOAS (Brasil, 1993) em 

forma de uma política nacional com ações diretas e, assim, desenha estruturalmente o 

SUAS que passou a vigorar a partir de 2005. Já a Tipificação dos Serviços 

Socioassistenciais (Brasil, 2009) detalha a estrutura, oferta e público-alvo dos serviços 

da política. 

Segundo a PNAS, a AS desenvolve três funções importantes: vigilância social, proteção 

social e defesa inafiançável dos diretos socioassistenciais. A proteção social diz dos 

serviços, ações, projetos e programas previstos na política e que atuam diretamente na 

                                                           

6
 Ressalta-se que a LOAS (1993) foi modificada pela Lei 12.435 (2011), a “lei do SUAS”, por aprimorar 

o SUAS principalmente no que se refere ao financiamento, gestão, serviços e programas. 
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PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL (PSE) 

 

PROTEÇÃO SOCIAL 

BÁSICA (PSB) 

sociedade e nos indivíduos. A defesa de direitos socioassistenciais compreende ações e 

articulações intersetoriais entre outras políticas públicas e serviços, visando à ampliação 

do acesso aos direitos. A vigilância Socioassistencial, segundo a PNAS (Brasil, 2004, p. 

94), “consiste no desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão assumidos pelo 

órgão público gestor da Assistência Social para conhecer a presença das formas de 

vulnerabilidade social da população e do território pelo qual é responsável”. 

No que se refere à proteção social, a AS é estruturada em dois níveis: 1) 

Proteção Social Básica (PSB) e 2) Proteção Social Especial (PSE). Apresento desenho 

que sintetiza a estruturação da AS: 

 

 

       Política de Assistência Social 

SUAS 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Figura 1. Organização da Política de AS no Brasil.  

Fonte: Elaborada pela autora para este trabalho. 

 

A PSB caracteriza-se por objetivar o fortalecimento de vínculos fragilizados 

devido às situações de vulnerabilidade social e risco social. Seu serviço base, ofertado 

obrigatoriamente, é o Programa de Atenção Integrada à Família (PAIF). Assim como o 

equipamento de execução é o Centro de Referência em Assistência Social, o CRAS.   

Alta Complexidade 

Violação de direitos com 

rompimento de vínculos 

Equipamento: Instituição de Longa 

Permanência (ILPI) e casas de 

passagem 

                                                  

*Média Complexidade 

Violação de direitos sem 

rompimento de vínculos 

Equipamento: CREAS 
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O segundo nível se refere à política especializada que, por meio do PSE, atua em 

situações que, além da vulnerabilidade social, são acrescidas de violações de direitos e 

exclusão social. Ou seja, inclui situações que necessitam de uma ação especializada da 

política devido à fragilização e até rompimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Esta proteção é subdividida em PSE/MC – Proteção Social Especial de Média 

Complexidade – e a PSE/AC de Alta Complexidade.  

A PSE/MC atua nas situações de risco social com violação de direitos quando 

ainda há vínculos familiares e comunitários a serem trabalhados e fortalecidos através 

das ações, serviços, programas e projetos dessa proteção. Nesta complexidade, segundo 

as orientações técnicas do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

CREAS (Brasil, 2011), é ofertado obrigatoriamente o Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) em situação de violação de 

direitos. Além dele, também podem ser ofertados outros serviços a partir de demandas 

específicas do município.  

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade compreende as situações de 

violação de direitos nas quais ocorrem rupturas dos vínculos familiares e comunitários 

e, por isso, consiste em ações de institucionalização, como as instituições de longa 

permanência (ILPs) para idosos. 

A política de AS, por meio dos serviços ofertados pelas Proteções Básica e 

Especial, deve afiançar estruturalmente três tipos de seguranças: a) segurança de 

sobrevivência (de rendimento e autonomia); b) de acolhida e c) de convivência familiar 

(Brasil, 2004). A segurança de sobrevivência diz das condições de sobrevivência 

financeira (mínimo) para todas as pessoas, independente de suas limitações, como 

físicas ou mentais. Já a segurança de acolhida, garante acesso a elementos essenciais à 

“vida humana em sociedade” como também, em alguns casos, direitos a acolhimento 

institucional de curta, média ou longa permanência como forma de proteção social. A 

segurança de convívio familiar ou a segurança de convívio consiste em possibilitar a 

inserção em ambiente protetivo e fortalecedor dos indivíduos e suas famílias, conforme 

destaca Couto et al. (2014, p.66), a partir da “oferta pública de serviços continuados e 

trabalho socioeducativo que garantam a construção, restauração e fortalecimento de 

laços de pertencimento e vínculos sociais de natureza geracional, intergeracional, 

familiar, de vizinhança, societários”.  

A PNAS (Brasil, 2004, p. 32) reconhece que “é na relação que o ser cria sua 

identidade e reconhece a sua subjetividade. A dimensão societária da vida desenvolve 
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potencialidades, subjetividades coletivas, construções culturais, políticas e, sobretudo, 

os processos civilizatórios”. 

 A temática acerca das seguranças foi sendo aprimorada ao longo das leis 

subsequentes. Ainda na própria PNAS (Brasil, 2004), ao longo do texto, e na Norma 

Operacional Básica de 2005, amplia-se a concepção de seguranças afiançadas. A 

segurança de sobrevivência permanece como aquela vinculada ao rendimento por meio 

de benefícios. Inclui-se então a segurança de desenvolvimento de autonomia incluindo o 

âmbito individual, familiar e social. Esta “exige ações profissionais que visem o 

desenvolvimento de capacidade e habilidades para que indivíduos e grupos possam ter 

condições de exercitar escolhas, conquistar maiores possibilidades de independência 

pessoal, possam superar vicissitudes e contingências que impedem seu protagonismo 

social e político” (Couto et al., 2014, p. 67). Além disso, acrescenta-se segurança de 

sobrevivência a riscos circunstanciais.  

 Ao apresentar os serviços que compõem a AS, a Tipificação dos serviços 

socioassistenciais (Brasil, 2009) define de forma mais completa as seguranças no 

âmbito de cada serviço como elementos a serem adquiridos pelos usuários 

acompanhados. 

A Assistência Social apresenta uma estruturação organizativa nacional que 

desenha a política através das leis apresentadas. As diretrizes da descentralização e 

territorialização (municipalização) permitem que a política adquira especificidades a 

partir de demandas localizadas. Além dessas diretrizes, a AS apresenta a centralidade na 

família
7
 para a oferta de serviços, programas, projetos e benefícios (Brasil, 2004). 

Assim, a matricialidade sociofamiliar
8
 apresenta-se como elemento importante na 

estruturação da AS. A família é tomada como “espaço privilegiado e insubstituível de 

proteção e socialização primárias, provedora de cuidados aos seus membros, mas que 

precisa também ser cuidada e protegida” (Brasil, 2004, p. 34). A família é espaço que 

permeia a relação sujeito e coletividade, mas é, ao mesmo tempo, espaço de tensão, 

contradição, conflitos, desigualdade.  

                                                           

7
 Segundo a PNAS (Brasil, 2004, p.41): “Nesta perspectiva, podemos dizer que estamos diante de uma 

família quando encontramos um conjunto de pessoas que se acham unidas por laços consanguíneos, 

afetivos e, ou, de solidariedade”. 
8
 Segundo Couto et al. (2014, p.67), “A matricialidade sociofamiliar é outro aspecto a ser destacado na 

Política de Assistência Social, pois se desloca a abordagem do indivíduo isolado para o núcleo familiar, 

entendendo-o como mediação fundamental na relação entre sujeitos e sociedade”. 
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Conforme destaca a PNAS e as demais leis estruturantes da AS, a família 

apresenta uma potencialidade de Proteção Social. Ressaltamos que leis como CF/88, 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), entre outras, corroboram a visão da 

família como centralidade da Proteção social. Por isso, a importância de formular a AS 

estruturada nas necessidades dos indivíduos e membros da família: 

 

Ou seja, a centralidade da família é garantida à medida que na Assistência 

Social, com base em indicadores das necessidades familiares, se desenvolva uma 

política de cunho universalista, que em conjunto com as transferências de renda 

em patamares aceitáveis se desenvolva, prioritariamente, em redes 

socioassistenciais que suportem as tarefas cotidianas de cuidado e que valorizem 

a convivência familiar e comunitária. (Brasil, 2004, p. 42) 

 

Conforme prerrogativa estabelecida a partir da CF/1988, a AS é de quem dela 

necessitar, mas suas ações priorizam, de certa forma públicos considerados vulneráveis 

como crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres, entre outros. A 

PNAS defende a centralidade da família e a territorialização, pois entende que é no dia a 

dia que vivenciamos vulnerabilidades e situações de risco quanto à violação de direitos 

(Brasil, 2004).  

A NOB-SUAS (Brasil, 2005) destaca ainda que a família é:  

 

O núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e 

protagonismo social; […] a família deve ser apoiada e ter acesso a condições 

para responder ao seu papel no sustento, na guarda e na educação de suas 

crianças e adolescentes, bem como na proteção de seus idosos e portadores de 

deficiência (p. 17). 

 

A PNAS ressalta que a centralidade da família não visa à responsabilização 

unilateral, pelo contrário, ela põe em destaque a responsabilidade do Estado, antes de 

tudo, no que se refere ao acesso aos direitos e outras políticas públicas, para que a 

família se configure como espaço potencial de proteção social.  

 

1.3 O serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI) em situação de violação de direitos: o cenário da cidade de Belo Horizonte 

O PAEFI é um serviço voltado para o atendimento especializado à família e 

indivíduos em situação de violação de direitos visando à promoção de direitos, 
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preservação e fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e sociais, 

principalmente a partir da concepção da matricialidade sociofamiliar, que potencializa e 

fortalece a função protetiva da família. Como já explicitado, entende-se a família em 

sua “centralidade no âmbito das ações da política de assistência social, como espaço 

privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias, provedora de 

cuidados aos seus membros, mas que precisa também ser cuidada e protegida” (Brasil, 

2004, p. 41). 

Os objetivos do PAEFI elencados na Tipificação dos Serviços Socioassistenciais 

(Brasil, 2009) são: 

 

Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função 

protetiva; 

 – Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços 

públicos, conforme necessidades; 

 – Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de 

autonomia dos usuários; 

 – Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da 

família; 

 – Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; 

 – Prevenir a reincidência de violações de direitos. (p. 26) [grifo nosso] 

 

De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), 

além das violações descritas acima, também é previsto ao PAEFI o atendimento em 

situações delituosas como tráfico de pessoas; racismo, violência contra mulher, além de 

outras situações ou agravos que afetem a autonomia e qualidade de vida do indivíduo e 

sua família. 

A tipificação apresenta de forma detalhada o PAEFI: 

 

Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de 

seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende 

atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e 

o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 

fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições 

que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 

(Brasil, 2009, p. 25) 

 

No que se refere ao público-alvo desse serviço, a orientação técnica do CREAS 

(Brasil, 2011) amplia o documento de 2009, pois define que o alvo do serviço são 

grupos particularmente vulneráveis: crianças; adolescentes; pessoas com deficiência 
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(PCD); público LGBT; mulheres; idosos e suas famílias. A partir dos conceitos 

apresentados na PNAS (Brasil, 2004), o documento do CREAS define vulnerabilidade 

social como: 

 

A vulnerabilidade social materializa-se nas situações que desencadeiam ou 

podem desencadear processos de exclusão social de famílias e indivíduos que 

vivenciem contexto de pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo 

acesso a serviços públicos) e/ou fragilização de vínculos afetivos, relacionais e 

de pertencimento social, discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 

deficiência, dentre outras. (Brasil, 2011, p. 14) 

 

 O texto apresenta ainda que as situações de risco social e pessoal ocasionados 

pela situação de violação de direitos se expressam através de: violência física e 

psicológica; abandono; negligência; abuso e exploração sexual; ameaça; dentre outros. 

Para analisar o PAEFI na conjuntura da cidade de Belo Horizonte, faz-se 

necessária uma contextualização. A cidade é considerada, segundo critérios definidos na 

PNAS e NOB-SUAS, um município de gestão plena
9
, ou seja, município que executa 

todos os serviços e ações previstos na AS para proteção básica e especial. 

Consequentemente, é responsável pela oferta de serviços, programas e projetos dentro 

dos princípios e diretrizes da política, garantindo as proteções por ela afiançadas.  

O PAEFI tal qual se apresenta hoje em Belo Horizonte, iniciou sua estruturação 

na cidade a partir de 2009, sendo consolidado no ano seguinte, quando ocorreu a 

implantação de um Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) 

em cada regional administrativa (09 ao todo), a partir da fusão de serviços antes 

ofertados de forma isolada. Anteriormente ao CREAS, existiam os serviços Serviço de 

Proteção Social a Crianças e Adolescentes vítimas de violência, abuso e exploração 

sexual e suas famílias (SENTINELA); o Serviço de Orientação Sociofamiliar às 

crianças e adolescentes em situação de violação de direitos (SOSF); o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Serviço de Acompanhamento Sociofamiliar 

(SASF) que abrangia o público idoso e pessoa com deficiência adulta. 

Atualmente, o público-alvo do PAEFI de Belo Horizonte são famílias com um 

ou mais membros e indivíduos entre crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e 

                                                           

9
Nível em que o município tem a gestão total das ações de Assistência Social, sejam elas financiadas pelo 

Fundo Nacional de Assistência Social, mediante repasse fundo a fundo, ou que cheguem diretamente aos 

usuários, ou, ainda, as que sejam provenientes de isenção de tributos, em razão do Certificado de 

Entidades Beneficentes de Assistência Social – CEAS (PNAS, 2004, p.102). 
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idosos em situação de violação de direitos intrafamiliar, exceto abuso que pode 

corresponder à dimensão interfamiliar. Os casos são encaminhados por órgãos e 

serviços do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e por serviços da própria AS após 

notificação do órgão de direito correspondente, conforme apresenta o Documento 

Orientador para acompanhamento socioassistencial no Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado à Família e Indivíduos (Belo Horizonte, 2014, no prelo). 

O SGD é formado por Promotorias, Conselhos Tutelares, Juizado da Infância e 

Juventude, entre outros órgãos, e os encaminhamentos se dão mediante notificação aos 

órgãos de direito e após aplicação de medida protetiva, quando necessário. 

É importante ressaltar que este documento é fruto de um grupo de trabalho 

formado por representantes das regionais e trabalhadores de gerências do nível central 

que formavam a Secretaria Adjunta
10

 de Assistência Social no período de agosto de 

2013 a março de 2014. A construção deste documento ocorreu a partir da necessidade 

de estruturar e orientar as práticas realizadas no âmbito do acompanhamento 

especializado do PAEFI, já que este serviço, apesar de ser essencial e obrigatório no 

âmbito da média complexidade, não tem uma diretriz de âmbito federal, tampouco de 

âmbito municipal. 

Além das leis e documentos estruturantes da AS como um todo, que advêm do 

âmbito federal, foram utilizados documentos de outras cidades como Rio de Janeiro e 

Curitiba, que já realizavam a discussão e formulação de documentos orientadores do 

CREAS e do PAEFI. Enquanto trabalhadora da AS em Belo Horizonte, eu participei do 

GT como uma das representantes da regional na qual estou lotada até a presente data. 

Ressaltamos que mesmo com todo apoio institucional à época, o documento não foi 

publicado formalmente, mantendo-se como documento preliminar, mas ainda, em 

alguns momentos, apresenta-se como uma referência. 

Atualmente, desde início deste ano, a gestão da AS em Belo Horizonte, no que 

refere ao CREAS e os serviços nele ofertados – PAEFI, Serviço de Medida 

Socioeducativa em meio aberto e equipe de referência de abordagem de rua, está 

formulando um reordenamento dos CREAS por meio de discussões em grupos de 

trabalho e seminários. 

                                                           

10
Atualmente, a AS corresponde a subsecretaria de Assistência Social (SUASS) que está vinculada à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC). 
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Retomando a apresentação do contexto de Belo Horizonte, o município é 

subdividido administrativamente em 9 regionais, que se configuram em administrações 

regionalizadas de várias políticas públicas e serviços ofertados pelo município. As 

regionais são: Barreiro, Centro-Sul, Leste, Oeste, Noroeste, Nordeste, Norte, Pampulha 

e Venda Nova. Cada regional possui um equipamento CREAS (Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social) que abriga, entre outros serviços, o PAEFI. As 

equipes de trabalhadores (técnicos de referência) são formadas por Psicólogos e 

Assistentes Sociais. Cada técnico referencia no máximo 28 famílias e indivíduos no 

acompanhamento. Acima desse limite, é criada uma fila de espera. A partir da inserção, 

o caso deve ser acompanhado por, no mínimo, três meses e, no máximo, 18 meses, 

ressalvadas situações extraordinárias a partir de uma análise técnica e em conformidade 

com as diretrizes do serviço. 

Como trabalho a ser desempenhado pelo técnico de referência no 

acompanhamento realizado espera-se, segundo a Tipificação (Brasil, 2009): 

 

Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeconômico; monitoramento e 

avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços 

locais; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação 

sociofamiliar; atendimento psicossocial; orientação jurídico-social; referência e 

contrarreferência; informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à família 

na sua função protetiva; acesso à documentação pessoal; mobilização, 

identificação da família extensa ou ampliada; articulação da rede de serviços 

socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas 

setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; trabalho 

interdisciplinar; elaboração de relatórios e/ou prontuários; estímulo ao convívio 

familiar, grupal e social; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes 

sociais de apoio. (p.26) 

 

Já a oferta de trabalho social nos CREAS, levando-se em consideração a 

especificidade do PAEFI e os pontos destacados pelas Orientações técnicas (Brasil, 

2011), pressupõe, dentre outros aspectos, “a construção de vínculos de referência e 

confiança do usuário com a Unidade e profissionais da equipe, além de postura 

acolhedora destes, pautada na ética e no respeito à autonomia e à dignidade dos sujeitos. 

Nesse contexto, a escuta qualificada em relação às situações e sofrimentos vivenciados 

pelos usuários tornam-se fundamentais para o alcance de bons resultados e a 

viabilização do acesso a direitos” (Brasil, 2009, p. 28). 
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O encerramento do acompanhamento das famílias ou indivíduos pode ocorrer 

por diversos motivos e deve ter, segundo documento orientador do PAEFI de Belo 

Horizonte (2014), vinculação com o desempenho da família ou indivíduo durante o 

processo. Para fins dessa pesquisa, destacamos o desligamento por superação da 

situação de violação, como referência para a escolha dos usuários participantes, já que a 

superação da violação consiste em um dos objetivos cernes do serviço em Belo 

Horizonte, ou seja, abarca, entre outros elementos, a autonomia como ganho esperado.  
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2 A AUTONOMIA NA ELUCIDAÇÃO DE CORNELIUS CASTORIADIS 

 

Castoriadis (1982) não se referia ao seu trabalho como uma teoria da sociedade e 

da história, mas como uma tentativa de elucidação, à qual atribuía uma finalidade e um 

projeto políticos, uma vez que pertencente à sociedade e à história. Ele rejeitava a ideia 

de uma teoria pura, afirmando que qualquer pensamento se constituía em um modo e 

uma forma de fazer social-histórica. Em respeito a sua concepção, iremos nos referir à 

contribuição de Castoriadis como elucidação e não como teoria. 

Cornelius Castoriadis nasceu em Atenas, em 1922. Ao longo de sua história 

cursou direito, economia, filosofia e psicanálise. Mudou-se para França em 1945, onde 

fundou a revista “Socialisme ou Barbarie” (SouB) que dirigiu até a década de 1966. O 

filósofo da autonomia, como era conhecido, faleceu em 1997, em Paris, deixando uma 

obra importante. Destacam-se “As Encruzilhadas do Labirinto”, escritas entre 1978 e 

1997 e publicadas em 6 volumes, dos quais o último foi póstumo e “A Instituição 

imaginária da sociedade” (1982), considerada sua obra principal. Nela, o autor 

apresenta uma visão crítica e nova acerca da análise até então realizada sobre o social. 

Na primeira parte deste livro, intitulada “Marxismo e a teoria revolucionária”, o autor 

apresenta uma extensa crítica à teoria de Marx e de forma extensiva à teoria filosófica 

ocidental e sua concepção de saber.  

Para Marx, como nos traz Castoriadis (1982), a visão acerca da sociedade se 

apresenta de forma linear, pois, em qualquer sociedade, incluindo a capitalista, o 

desenvolvimento das forças produtivas “determinam” a relação de produção e todas as 

relações sociais. Conforme nos aclara o autor, Marx apresenta uma “„concepção 

materialista da história‟, que pretende explicar a estrutura e funcionamento de cada 

sociedade a partir do estado da técnica, e a passagem de uma sociedade a outra pela 

evolução desta mesma técnica” (Castoriadis, 1982, p.82). No marxismo, a base material, 

como a economia, é a estrutura e o restante que é composto pelas relações sociais e a 

história, por exemplo, são as superestruturas. A superestrutura é o fator determinante 

que conduz o movimento da história. Sendo assim, na sociedade capitalista, os homens 

são transformados em coisas, reificados, através da força econômica capitalista. O 

rompimento desta estrutura e a modificação das relações sociais, por exemplo, só 

acontece se houver revolução e o estabelecimento da ausência de estruturas, a partir da 

implantação do socialismo ou comunismo. Caso não ocorra revolução ou rompimento 
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total, o capitalismo permanece influenciando as superestruturas. Como se houvesse um 

único encadeamento causal: ou é capitalismo ou o rompimento total que instaura o 

socialismo e o comunismo.  

Diferentemente de Marx, Castoriadis apresenta que a visão materialista da 

história não faz sentido à medida que não há uma rigidez e linearidade na sociedade e na 

história, nas quais apenas um rompimento total proporcionaria uma transformação do 

capitalismo em socialismo e comunismo. Para Castoriadis, não há apenas a força do 

contexto social, mas também a força humana, a atividade humana propriamente dita. O 

social não está dissociado da ação humana. O capitalismo não está à parte da atividade 

humana, pelo contrário, para Castoriadis, há uma ação humana constante e inesgotável. 

 No que se refere a uma linearidade no marxismo, Castoriadis (1982) elucida que 

há sempre tensão histórica e que esta se redefine a todo o momento, não havendo como 

pré-definir ou pré-determinar o caminho que a sociedade vai “seguir”. Além disso, 

ainda pelo autor, superestruturas são redes de relações sociais em uma sociedade 

(Castoriadis, 1982). Não há oposição e contradição entre forças produtivas que formam 

superestruturas (capitalismo X socialismo), mas sim uma tensão ou conflito entre 

relações sociais que formam a sociedade.  

Castoriadis apresenta, finalmente, que não há exclusão e rompimento total de 

uma sociedade, por meio de uma revolução para que uma sociedade ideal e sem 

problemas seja instaurada, como apresenta o determinismo histórico marxista. 

Revolucionário para Castoriadis está na capacidade de reflexividade e de deliberação, 

que permite reconhecer uma questão/problema e produzir ações que possibilitem a 

modificação da situação inicial. Por isso, não há um caminho certo e ideal a se seguir, 

mas sim a capacidade inesgotável de criação em um determinado contexto e 

temporalidade. 

A ação de transformação da sociedade é, para Castoriadis, a autonomia e a forma 

de não se alienar. Para Marx, a consciência de classe é a forma de “sair da alienação”, 

mas ele não considera, segundo Castoriadis, a capacidade transformadora do sujeito.  

Castoriadis apresenta ainda que, para cada sociedade, em sua temporalidade e 

contexto, há um sujeito, um ser histórico de uma maneira. Diferentemente de Marx, que 

defendia de certa forma uma universalização e atemporalidade do sujeito independente 

da sociedade. 

Como introdução à obra de Castoriadis, há um conceito fundamental que exige 

ser posto em destaque: o imaginário radical. Segundo Rodrigues (1998), o imaginário 
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radical pode ser entendido como uma “condição historicamente anterior a qualquer 

discurso (ou ação transformadora) sobre o sócio-histórico”. Nesse sentido, o social 

histórico, compreendido pelo autor como a sociedade em uma temporalidade específica, 

seria um produto do imaginário social radical (Castoriadis, 1982). 

Diferentemente do sentido tradicionalmente atrelado à palavra “imaginário”, 

como fantasia ou como uma forma de percepção, ou de seu limitado papel funcional tal 

como apresentado por Marx (Castoriadis, 1982), Castoriadis apresenta o imaginário 

como capacidade inesgotável de criação: 

 

Porque criação pressupõe, tanto quanto a alienação, a capacidade de dar-se 

aquilo que não é (o que não é dado na percepção ou o que não é dado nos 

encadeamentos simbólicos do pensamento racional já constituído). E não 

podemos distinguir o imaginário que está atuante na criação, do imaginário „pura 

e simples‟, dizendo que o primeiro „antecipa‟ uma realidade ainda não dada, mas 

„se verifica‟ em seguida. (p.161-162) 

 

O imaginário último ou radical é uma raiz comum de toda significação e 

simbolismo existente em um dado momento do social-histórico. “É finalmente a 

capacidade elementar e irredutível de evocar uma imagem” (Castoriadis, 1982, p. 154). 

Dessa forma, ele se afirma como a incessante possibilidade de criação do novo através 

da atividade humana e é este aspecto que está ligado ao conceito de autonomia do 

mesmo autor.  

Para auxiliar ainda mais nesse entendimento, Passos (1992) afirma que o 

imaginário, para Castoriadis, é a capacidade humana primeira e indeterminada que 

explica algo inédito na natureza – a criação histórica absoluta. O imaginário se dá tanto 

no âmbito da psique
11

 quanto do social, do ser social-histórico, e ambas são a dimensão 

criadora e instituinte da atividade humana.  

Podemos compreender que o imaginário radical originário é o ponto de criação 

absoluto e que, para o autor, o imaginário cria significações imaginárias, sentido, 

símbolos, imagens que fornecem significado. Significações não no sentido de refletir 

algo, de representar ou ser reflexo de algo existente a priori, mas de ser algo novo. 

Capacidade imaginária, ainda pelo autor, é então capacidade de ver em uma coisa, 

significação imaginária, algo que ela não é, ou seja, de percebê-la como diferente do 

                                                           

11
Este aspecto será detalhado ao abordarmos a concepção de sujeito em Castoriadis. 
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que ela se apresenta (Castoriadis, 1982). A partir dessa ilustração, a potência de criar, de 

deliberar sobre novos sentidos é a possibilidade de autonomia. 

O imaginário radical, subdividido de forma didática pelo autor em imaginário 

radical do sujeito e imaginário social radical, é a significação social fundante, ou seja, 

constitui os sentidos, formas, valores, entre outros elementos que estruturam uma 

determinada sociedade. Todo o social-histórico é constitutivo de significações que se 

entrelaçam e estruturam o social. Dessa forma, o social-histórico cria e é formado por 

uma rede de significações que também são formadas e compartilhadas pelo coletivo 

anônimo de indivíduos, o social anônimo.  

O conjunto de significações de uma sociedade forma os magmas, que são 

núcleos de criação das significações sociais, conforme apresenta Castoriadis (1982). As 

significações imaginárias sociais quando instituídas em uma sociedade tornam-se 

significações imaginárias secundárias que se remetem a algo. Os símbolos ou imagens 

de uma sociedade são esse imaginário social secundário construído pelo coletivo 

anônimo. “As profundas e obscuras relações entre simbólico e o imaginário aparecem 

imediatamente se refletirmos sobre o seguinte fato: o imaginário deve utilizar o 

simbólico, não somente para „exprimir-se‟, o que é óbvio, mas para „existir‟, para passar 

do virtual a qualquer coisa a mais” (Castoriadis, 1982, p. 154).  

De forma ainda mais objetiva, Passos (1992) assevera que: 

 

O imaginário encontra sua efetividade na representação. Tudo o que existe, 

existe antes de mais nada como representação, ou seja, mediado pela linguagem 

(no sentido amplo do termo). Todo ato humano só é ato por referência a um 

sentido, a um significado. Tudo que existe para o homem por mais material, 

exterior ou „objetivo‟, por um lado, ou fantasmático, material ou „subjetivo‟, de 

outro, se existe, existe imediatamente como signo, como representação. (p. 21) 

 

Ao nos propormos a elucidar a significação social de autonomia na política 

pública social de Assistência Social, almejamos acessar a significação secundária, a 

representação, o sentido de autonomia que foi instituído, construído e concretizado 

coletivamente no cotidiano dos trabalhadores e dos usuários no âmbito da AS como 

instituição, conceito que detalho a seguir. Ressaltamos, entretanto, que a separação 

objetiva entre imaginário primário e secundário é apenas didática (Castoriadis, 1982). 

A partir do conceito de imaginário social radical e das significações imaginárias 

sociais produzidas por ele, torna-se mais fácil a compreensão do que o autor nomeia 
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como instituições. Para ele, as instituições sociais são significações imaginárias sociais 

que são estruturadas e concretizadas em um determinado contexto e temporalidade, 

logo, social-histórico com sentidos socialmente instituídos. Ao ser instituída, a 

instituição social opera como se perdesse sua relação com o tempo, tornando-se 

atemporal e se fundando como norma ou lei.  

As significações imaginárias e as instituições “(…) conservam simultaneamente, 

uma dupla qualidade de serem arbitrárias, criadas, „inventadas‟ e, ao mesmo tempo, 

engendradas concretamente pela ordem social em que surgem e da qual portam a marca 

inequívoca” (Passos, 1992, p. 19). Ou seja, as significações sociais e instituições 

possuem instituintes e instituídos que se negam em sua coexistência. 

Além disso, as significações sociais imaginárias produzem significados, 

representações e instituições que formam o imaginário secundário, ou seja, o aspecto 

palpável das significações imaginárias sociais em um determinado 

contexto/temporalidade (Castoriadis, 1982). Mas sempre há abertura para novas 

significações, o que promove uma infinita e constante auto-alteração.  

Assim, a instituição não é fixa ou imutável, mas potencialmente uma criação 

incessante e inesgotável de novas significações e, consequentemente, de novas 

instituições. À luz de Castoriadis, ao elucidar acerca da instância instituinte que é o 

potencial inesgotável de transformação e de possibilidade de produção de sentido 

proveniente do imaginário, ele nos apresenta a instituição social como autoinstituição e 

como potência de surgimento e produção de autonomia, do novo. Destacamos ainda que 

o instituinte é histórico e imensurável. 

O imaginário, ao produzir sentido, produz uma carga simbólica base para as 

instituições que, ainda pelo entendimento do autor, atravessam e entrelaçam a relação de 

tensão entre sujeito e sociedade. A concepção de sujeito e a sua relação com a sociedade 

também é um ponto importante para o autor e para esta pesquisa e será melhor 

elucidado posteriormente. 

Compreendemos, então, que as instituições, para Castoriadis (1982, 2006a, 

2006b, 2007), são fruto da atividade humana, no âmbito do coletivo anônimo
12

, formada 

por significações que atribuem sentido e símbolos ao social e às relações.  

                                                           

12
 O social histórico para Castoriadis diz da instituição social (sociedade) em um dado contexto e 

temporalidade. Por ser produção humana, o autor elucida que o social-histórico é formado de um coletivo 

anônimo devido ao entrelace de significações no qual não se pode delimitar onde começa ou termina cada 

sujeito. 
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A dimensão social-histórica, enquanto dimensão do coletivo e do anônimo, 

instaura para cada um e para todos uma relação simultânea de interioridade e da 

exterioridade de participação e da exclusão, a qual não pode ser abolida nem 

mesmo „dominada‟ mesmo num sentido pouco definido deste termo. O social é o 

que são todos e não é ninguém, o que jamais está ausente e quase nunca presente 

como tal. Um não ser mais real que todo ser, aquilo em que mergulhamos 

totalmente, mas que nunca podemos apreender „em pessoa‟. O social é uma 

dimensão indefinida, mesmo se está circunscrito a cada instante; uma estrutura 

definida e ao mesmo tempo mutante, uma articulação objetivável de categorias 

de indivíduos e o que para além de todas as articulações mantém sua unidade. 

[…] É o que só pode apresentar-se no e pela instituição, mas que é sempre 

infinitamente mais do que a instituição, posto que é, paradoxalmente, ao mesmo 

tempo, o que preenche a instituição, o que se deixa formar por ela, o que 

sobredetermina constantemente seu funcionamento e aquilo que, em última 

análise a fundamenta, a cria, a mantém em existência, a altera, a destrói. Há um 

social instituído, mas este sempre pressupõe o social instituinte. (Castoriadis, 

1982, p.135) 

 

Ressaltamos como premissa deste autor que a instituição é a criação, por meio 

do coletivo anônimo e da atividade humana no social, de sentido a tudo (Castoriadis, 

1982 e 2007). A sociedade então é obra do instituinte (imaginário radical e social), mas 

desde já instituído. Na perspectiva da AS como instituição, ao mesmo tempo em que é 

formada por um campo simbólico instituído de normas, por exemplo, conserva a 

condição de fazer uma nova política e de (re)pensar as ações dos sujeitos envolvidos.  

Para a análise do contexto da política de Assistência Social no âmbito desta 

pesquisa, pretendemos também contar com a ampliação do conceito de instituição em 

René Lourau, que tem em Castoriadis a base de sua teorização sobre as instituições. 

Conforme retoma Hess (2004), a conceituação de instituição em Castoriadis parte da 

perspectiva dialética entre instituído e instituinte e da concepção de uma capacidade de 

auto-alteração da sociedade. René Lourau amplia essa discussão incluindo o momento 

da institucionalização na sua processualidade institucional, conforme exposto por 

Romagnoli: 

 

Ou seja, a instituição se encontra em algum lugar entre o revolucionário do 

instituinte e o conservador do instituído; contra as forças instituintes e sua 

rebeldia, a institucionalização busca formas mais estáveis, rígidas e duradouras; 

e contra o instituído e sua imutabilidade busca mudanças inovadoras nas formas 

até então utilizadas. […] a instituição é um moto-contínuo, processo sustentado 

por essas forças dialéticas. (2014, p. 47) [itálico da autora]. 
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Instituição é sinônimo de movimento e produção. Para Lourau, as instituições 

são formadas por elementos visíveis e objetivos como normas, regras, bem como por 

elementos invisíveis socialmente (significações sociais e de grupos), mas que também 

compõem as instituições (Lourau, 1993, 2004b). Dessa forma, as instituições são 

dinâmicas dialéticas construídas e circunscritas de forma sócio histórica a partir da 

prática dos indivíduos e grupos.  

 

As instituições formam a trama social que une e atravessa os indivíduos, os 

quais, por meio de sua práxis, mantêm ditas instituições e criam outras novas 

(instituinte). […] as instituições não são somente os objetos ou regras visíveis na 

superfície das relações sociais. Têm uma face escondida. Esta face, que a análise 

institucional se propõe a descobrir, revela-se no não dito. (Lourau, 2004b, p.68) 

[itálico do autor] 

 

Inspirada no conceito de instituição apresentado pelos autores, entendo que não 

se trata apenas de abordar composições normativas legais, ferramentas de execução do 

serviço e mecanismos institucionalizados do SUAS/PAEFI, mas de estar atenta às 

significações, sentidos, preconceitos, estereótipos, sentimentos e estigmas, dentre 

outros, que circulam nesse campo institucional. 

A partir da minha experiência como trabalhadora do PAEFI imersa na prática 

cotidiana do acompanhamento dos usuários, emergem para mim algumas questões. O 

serviço se apresenta como espaço social que potencializa a transformação social? É 

possível identificar, no PAEFI, práticas autonomistas que promovam a construção de 

autonomia dos usuários por meio de ações reflexivas? Ou, pelo contrário, o PAEFI é 

apenas mais um espaço que promove a manutenção do status quo e a alienação dos 

sujeitos com ações estigmatizantes e estereotipadas? Essas foram as perguntas iniciais 

que orientaram o caminho da construção do presente trabalho. Na tentativa de elucidá-

las foi que se buscou ouvir trabalhadores e ex-usuários do PAEFI. 

Como já elucidamos, quando referimos à autonomia à luz de Castoriadis, entre 

outras coisas, destacamos a potência transformadora e criadora inerente à ação humana 

no social. Porém, há também a ideia de manutenção, de repetição sem alteração, o que o 

autor nomeia de heteronomia (1982). Ou seja, é a negação dessa potência criadora 

inesgotável. Nega-se a capacidade transformadora inerente à própria instituição social e 

à ação humana. A heteronomia é, entretanto, produto instituído pela própria sociedade, 

condicionada pelas instituições.  
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Ao mesmo tempo em que o social-histórico é criação de heteronomia, ele 

também é potencialmente criador de autonomias sociais, ou seja, criação absoluta, 

instituinte e de transformação social. A AS como toda instituição, além da face 

instituída, também possui potencialmente a face instituinte. Como destaca Passos 

(1992), a instituição da sociedade com sua face instituída e instituinte potencializa tanto 

a heteronomia quanto a autonomia. 

Conceito base desta pesquisa, a autonomia a partir da perspectiva de Castoriadis 

será detalhada a seguir. A autonomia individual-coletiva emerge da face instituinte e é 

para o autor um projeto revolucionário no sentido de possibilitar reflexividade, novas 

formas de pensar e novas formas de agir do sujeito no social que também produz 

transformação. 

Ao construir o conceito de autonomia, Castoriadis (1982) separa didaticamente 

os âmbitos individual e coletivo deste projeto revolucionário. Entretanto, é essencial 

enfatizar que essas faces são dialeticamente indissociáveis. Mas ao explicitar o aspecto 

individual da autonomia, o autor não a utiliza no sentido de uma liberdade abstrata e 

reduzida do indivíduo de forma isolada, sem influência do outro. Pelo contrário, 

Castoriadis diz de uma instância ativa e consciente no sentido de capacidade de 

reflexão, de uma potência para a ação transformadora. Quando explicita a face coletiva 

da autonomia, ele destaca o âmbito das relações sociais, pois a autonomia só é 

construída a partir da autonomia do outro e da transformação, por meio da ação 

reflexiva, do discurso do outro em discurso do sujeito (Castoriadis, 1982).  

Ou seja, diferentemente de uma visão moderna da autonomia como capacidade 

do indivíduo de criar suas próprias leis e exercer sua liberdade abstrata, limitada ao 

indivíduo e com foco na racionalização ligada à responsabilização individual, 

caracterizada como um produto ou algo pronto (Onocko Campos & Campos, 2006), 

Castoriadis amplia essa discussão e apresenta a autonomia como uma outra relação do 

sujeito consigo mesmo e com o coletivo anônimo. Ele inclui a capacidade reflexiva sem 

se restringir à face individual da autorreflexão. Pelo contrário, ele inclui a concepção de 

crítica e de transformação ligada à dimensão social, ou seja, da relação social dos 

sujeitos com outros que também os constituem.  

A concepção que apresentamos mostra ao mesmo tempo que não podemos 

desejar a autonomia sem desejá-la para todos e que sua realização só pode 

conceber-se plenamente como empreitada coletiva. (Castoriadis, 1982, p. 129)  
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Dessa forma, a autonomia está ligada à questão política e social, como bem nos 

aponta o próprio autor. É primordial então que as instituições sociais possibilitem a 

ocorrência e construção da autonomia e de maior participação. A democracia, para 

Castoriadis (1982, 2007), seria o contexto social de maior possibilidade e potência para 

sujeitos autônomos. Dessa forma, autonomia para este autor não restringe ao 

questionamento de leis, mas é, principalmente, instituir algo novo no agir reflexivo, 

como na criação de novas leis e novos espaços, por exemplo. 

 

A autonomia é, portanto, o projeto – e agora estamos ao mesmo tempo no plano 

ontológico e no plano político – que visa, no sentido amplo, ao nascimento do 

poder instituinte e sua explicitação reflexiva (que sempre só podem ser 

parciais). E, no sentido mais preciso, esse projeto visa à reabsorção do político, 

como poder explícito, na política, atividade lúcida e deliberada tendo por objeto 

a instituição explícita da sociedade (por conseguinte também, de todo poder 

explícito) e sua operação como nomos, diké, télos– legislação, jurisdição, 

governo –, tendo em vista fins comuns e obras públicas que a sociedade se 

propôs deliberadamente. (Castoriadis, 2006a, p. 149) [grifo nosso] 

 

A noção de autonomia apresentada é complexa e envolve concomitantemente o 

nível ontológico, político e a dimensão de que as ações pessoais ensejam ou deflagram 

mudanças na instituição por meio da explicitação reflexiva – que leva a mudança do 

instituído pelo instituinte. Mudanças essas em vários níveis, pois é trabalho subjetivo, 

coletivo e social resultado da possibilidade de construção de instituições que favoreçam 

a autonomia da própria sociedade (Afonso, 2011). 

Dessa forma, a autonomia não se restringe à autogestão, mas sim a 

autoinstituição do novo de forma permanente e explícita da sociedade (Castoriadis, 

2006b). A autonomia, então, enraíza-se na capacidade efetiva de ação consciente do 

homem. A essa altura, faz-se importante melhor esclarecer ou reforçar a visão de 

homem de Castoriadis. Para ele, não há cisão entre indivíduo e social-histórico. Para o 

autor, “O objeto social histórico é co-construído pelas atividades dos indivíduos, que 

encarnam ou realizam concretamente a sociedade onde vivem” (Castoriadis, 2006a, p. 

56). O indivíduo tampouco se confunde com a psique. A psique é constituída de desejos 

e pulsões e para o autor configura o domínio psíquico primeiro do sujeito. A outra 

instância é o domínio das significações sociais e subjetivas, segundo, em um 

determinado contexto e temporalidade.  
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Mas é importante enfatizarmos, antes de prosseguir, que Castoriadis não 

apresenta um conceito globalizante e universalizante de sujeito, como apresentou Marx. 

O sujeito social como um projeto inacabável e tomado de pluralidade é uma premissa 

importante para o autor. Assim, o sujeito social é psique inconsciente; indivíduo social 

(ser social) e sociedade (coletivo anônimo). 

O indivíduo social, para Castoriadis, existe quando o elemento psíquico é 

transformado pela instituição da sociedade, ou seja, quando é atravessado por 

significações e representações que são criadas pelo coletivo anônimo e que atribuem 

sentido, símbolo a partir de um coletivo anônimo e que estruturam instituições. A 

socialização é movimento de atribuir significações à psique e postular outro “ser” 

(2007). A psique é fluxo inacabável de representações que não seguem uma lógica 

comum e são irrealizáveis por si só. Por isso, o autor afirma que o indivíduo social só 

existe por conta da instituição da sociedade: “os homens só podem existir na sociedade 

e pela sociedade” (Castoriadis, 2006b, p. 63). O indivíduo é a sociedade em sua forma 

concreta. Portanto, a oposição indivíduo versus sociedade é inexistente, pois o que há é 

a tensão entre psique, formada por desejos inconscientes que estão presentes em todos 

os indivíduos segundo a psicanálise freudiana, e o indivíduo social, imerso sempre na 

sociedade e formado por ela.  

Importante destacar, conforme atenta Passos (1982), que ao utilizar a palavra 

“tensão”, Castoriadis amplia a discussão da dialética, pois ele focaliza no sujeito a 

autoria da criação do mundo e das significações. Dessa forma, o sujeito social, para 

Castoriadis, é formado tensionalmente pelo psíquico, equivalente ao inconsciente 

pulsional definido pela psicanálise, e pela dimensão social (indivíduo social e coletivo 

anônimo), consciente de certa forma, que configura capacidade de reflexividade e de 

ação transformadora, ou seja, capacidade de refletir, analisar para tomar uma decisão, 

realizar uma escolha. “Sujeito é essencialmente aquele que faz perguntas e que se 

questiona” (Castoriadis, 1999, p. 35). 

Esta ação transformadora pode acarretar rupturas nos elementos instituídos e o 

surgimento de algo novo. Isto é, para o autor, a subjetividade. “A subjetividade, por sua 

vez, é sinônima de uma interrogação e de um questionamento permanente e limitado, 

tanto por parte do indivíduo, quanto por parte da sociedade, por si e sobre si mesmos” 

(Castoriadis, 1982, p. 94). Quando coloca a subjetividade como sinônimo de 

questionamento, o autor evoca a potência do novo na atividade humana para, a partir de 
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um sentido social, produzir novo sentido a partir de uma reflexão. Ou seja, de uma 

capacidade de deliberação. 

A ação transformadora do sujeito possibilitada pela autonomia é nomeada pelo 

autor como práxis. Sobre este conceito, Castoriadis (1982, p. 94) define-a: “chamamos 

de práxis este fazer no qual o outro ou os outros são visados como seres autônomos e 

considerados como o agente essencial do desenvolvimento de sua própria autonomia”. 

Mas ressaltamos que, para o autor, não há como estabelecer o resultado final almejado, 

finito e definido na práxis. Como já apresentamos, é tudo processo inacabável da 

produção do novo, da transformação pela autonomia. 

Passos (1992, p.64) nos esclarece que “se todo fazer humano tem a vocação da 

transformação – do contrário ele não passa de repetição e estereotipia – ele jamais se 

pode pôr como dado acabado. Este é o verdadeiro sentido da práxis para Castoriadis”. 

Dessa forma, a autonomia como ação de transformação do sujeito e do próprio contexto 

social só pode ser possível na práxis. 

Castoriadis (1982, p. 128) afirma que “O sujeito em questão não é pois o 

momento abstrato da subjetividade-filosófica, ele é o sujeito efetivo totalmente 

penetrado pelo mundo e pelos outros”. Assim, “A autonomia não é pois elucidação sem 

resíduo e eliminação total do discurso do Outro não reconhecido como tal. Ela é 

instauração de uma outra relação entre o discurso do Outro e o discurso do sujeito.” 

(1982, p. 126).  

Em outras palavras, para o autor o sujeito não se constitui como partícula isolada 

do social composta apenas pelos elementos de sua psique. Quando isolado somente com 

suas pulsões ele é apenas indivíduo. Para ser sujeito social é necessário que ocorra a 

socialização, ou seja, tomar-se consciente e reflexivo a partir da inserção em um 

contexto social histórico temporal. Para isso, o sujeito produz significações, 

representações no social acerca dos elementos de sua psique, construindo assim um 

discurso composto por elementos do social, coletivo anônimo, mas também, de alguma 

forma ainda que residual, por elementos do indivíduo (psique). Esse movimento é 

processual e histórico. 

Uma nova relação entre consciente e inconsciente é estabelecida. Já que não há 

uma tomada de consciência concluída, ela acontece no momento histórico e estabelece 

que um dos elementos produzidos nesse processo constante é a autonomia, capacidade 

de reflexão e transformação:  
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Ela [autonomia] deve ser compreendida como remetendo não a um estado 

concluído, mas a uma situação ativa; não a uma pessoa ideal que se tornaria Ego 

definitivamente, realizaria um discurso exclusivamente seu, jamais produziria 

fantasmas – mas a uma pessoa real, que não para seu movimento de retomada 

do que havia sido adquirido, do discurso do Outro, que é capaz de revelar seus 

fantasmas como fantasmas e não se deixa finalmente dominar por eles – a 

menos que assim o deseje. (Castoriadis, 1982, p. 126) [itálico do autor] 

 

Compreende-se então que transformar o discurso do Outro em discurso do 

sujeito é construção da autonomia quando há reflexividade e produção de algo novo. 

Esse “outro” representa as relações sociais, as instituições sociais, enfim, é o que 

compõe a sociedade e que, reciprocamente, compõe e constrói o sujeito e é composto e 

construído por ele. Por conseguinte, autonomia diz de uma construção relacional entre 

sujeito e o social. Além disso, como se pode depreender do trecho citado acima, a 

autonomia não é um estado concluído. Está sempre aberto, está sempre em construção, 

em movimento. Exige-se sempre uma atualização e (re)atualização por meio das 

relações entre os homens. Ela também não é um atributo do ego – da pessoa ideal – mas 

se constitui nas pessoas reais. A partir do discurso do outro, ela é produzida em si. 

A compreensão da obra de Castoriadis passa pelo entendimento do sujeito como 

reflexivo e autônomo, conforme também destaca Passos (2006, p. 4-5): “a subjetividade 

só pode ser tecida a partir e mediante o ingresso do sujeito no segundo domínio, no 

domínio das representações que, na linguagem de Castoriadis, corresponde ao domínio 

sócio-histórico”. Para este autor, subjetividade é “a capacidade de receber sentido, de 

fazer algo com ele, de produzir sentido, dar sentido, fazer com que cada vez seja um 

sentido novo” (Castoriadis, 1999, p. 36). O sujeito autônomo é aquele que atua no social 

produzindo sentido e ressignificando. 

 

A autonomia surge como germe, assim que a interrogação explícita e ilimitada 

se manifesta, incidindo não sobre „fatos‟ mas sobre as significações imaginárias 

sociaise seu fundamento possível. Momento de criação, que inaugura não só 

outro tipo de sociedade, mas também outro tipo de indivíduos. Eu falo 

exatamente de germe, pois autonomia tanto social como individual, é um 

projeto. O surgimento da interrogação ilimitada cria um eidos histórico novo, - a 

reflexividade no sentido pleno, ou autorreflexividade, como o indivíduo que a 

encarna e as instituições onde ela se instrumenta. (Castoriadis, 2006a, p. 

139)[grifo nosso] 

 

Assim, autonomia é um projeto que pressupõe mudanças radicais nas 

instituições atuais. Por isso, revolucionário, considerando-se a ruptura/transformação 
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em relação ao sistema atual (Castoriadis, 2006b, p.16). Para o autor, é necessário mudar 

as instituições para que, de fato, os sujeitos participem da direção, mas também é 

essencial a mudança dos sujeitos em relação a essas instituições e à coisa pública, a res 

pública. “Para que os indivíduos visando a autonomia possam surgir, é preciso que já se 

tenha auto-alterado de maneira a abrir um espaço de interrogação sem limites” (2006a, 

p. 142). 

A partir dessa apresentação da autonomia à luz de Castoriadis, este conceito se 

apresenta primordial para a reflexão proposta nesta pesquisa no contexto do PAEFI. 

Torna claro, ainda, a razão de utilizarmos “construção” quando nos referimos à 

autonomia.  

A partir das elucidações de Cornelius Castoriadis, autores contemporâneos 

ampliam a discussão acerca do conceito de autonomia. Onocko Campos e Campos 

(2006), defendem a ideia de autonomia como conceito sempre construído na dialética 

entre nós e os outros. Os autores reforçam que o conceito castoriadiano de autonomia 

diz de um sujeito ativo, crítico, reflexivo – uma potência transformadora –, ou seja, o 

conceito de sujeito e autonomia são indissociáveis. Isso denota uma construção do 

conceito que não pressupõe uma separação entre sujeito e sociedade. 

Fleury-Teixeira, P. et al.(2007) analisando a partir do âmbito da saúde, afirmam 

que autonomia é um determinante fundamental para este campo. Dessa forma, a 

restrição da autonomia é fator de risco, pois aumenta a possibilidade de exposição a 

agravos e patologias. O sujeito atravessado pelos elementos da situação de violação de 

direitos pode apresentar-se fragilizado momentaneamente, em sua percepção, de agir e 

provocar mudanças.  

A política pública e, neste contexto, o PAEFI, a partir da nossa compreensão, 

apresenta-se como espaço social que, a partir de ferramentas de intervenção, visa 

impulsionar os sujeitos a: a) conseguirem interpretar as situações de modo claro, 

entendendo a violação e os direitos e deveres que tem como cidadão; b) tomar 

consciência do seu papel como protagonista da mudança – a partir da construção de 

autonomia e c) consequentemente, produzir ressignificações nas representações internas 

e de forma prática produzir reflexões ativas que o levem a d) produzir mudanças em si e 

suas realidades.  

Os autores evidenciam que o conceito de autonomia não pode ser reduzido ao 

conceito abstrato e restrito ao campo do indivíduo tal como apresentado no liberalismo 

e neoliberalismo. Para eles, autonomia é “o reconhecimento de que a alteridade é 
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constitutiva do ser e do realizar-se de cada indivíduo humano. É, portanto, a autonomia 

construída e realizada na teia de interação e atividade social […]” (2007, p. 2119). 

A partir do campo da saúde
13

, Onocko Campos e Campos (2006) trazem a 

importância da categoria sujeito e, assim sendo, o reconhecimento deste como essencial 

para uma prática ampla que não desvincula ações coletivas de individuais e que 

fomentem a autonomia e reconhecimento. Para tal, os autores nos convidam a refletir 

sobre “como, com quais dispositivos e arranjos organizacionais poderíamos explorar 

essa possibilidade de fazer práxis na própria prática” (p. 681). A práxis, prática reflexiva 

em Castoriadis (2000, p. 94) é “esse fazer no qual o outro ou os outros são visados 

como seres autônomos e considerados como o agente essencial do desenvolvimento de 

sua própria autonomia. A verdadeira política […] pertence à práxis”. 

A partir da compreensão de autonomia como construção coletiva, a intervenção 

psicossocial, como nos aponta Afonso (2011), deve ser interdisciplinar e reflexiva. 

“Orienta-se para o processo de mudança, em contexto diverso, com base na demanda 

dos sujeitos envolvidos e na análise crítica das relações sociais no cotidiano dos grupos, 

instituições e comunidades” (p. 447). 

Segundo Machado (2004, como citado em Afonso, 2011, p. 447) a intervenção 

psicossocial não deve objetivar um projeto de mudança definido a priori, baseado 

apenas em concepções racionais, mas sim a partir da perspectiva de desenvolvimento da 

autonomia. Isso, construído coletivamente, cotidianamente com os sujeitos envolvidos. 

A mudança pela autonomia é construção e ampliação das possibilidades de 

transformação.  

Em outro momento, Machado (2010) reafirma que:  

 

(…) uma intervenção psicossociológica tem êxito se chega à auto-alteração do 

agente principal, o cliente, e permite o aparecimento, reflexivo e deliberado, de 

um projeto autônomo, sempre instituinte e questionador, cabendo ao prático, não 

eliminar conflitos nem ensinar o sentido da vida, mas ajudar o cliente no 

processo de criar autonomamente novas formas coletivas e lúcidas de pensar, 

agir e viver (Machado, 2010, p. 179). 

 

                                                           

13
 Partimos do pressuposto de que a saúde e assistência social são políticas públicas que muito se 

aproximam, considerando-se, por exemplo, a declarada influência do ideário e organização do SUS na 

construção do SUAS (Pereira, 2008, 2008a). Assim sendo, resguardadas as especificidades de cada área, 

recorreremos vez por outra à produção daquele campo para ampliar nossa perspectiva de análise do 

problema da AS.  
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Menéndez (2003) e Piriz (2013) apresentam para a discussão, em um ponto 

anterior ao conceito amplo de autonomia, a ideia da autoatenção no campo da saúde. 

Para estes autores, autoatenção seriam formas de resposta que os sujeitos possuem como 

forma de cuidado e que estão relacionados às ações coletivas e culturais. Consistem em 

atitudes e conhecimentos que possibilitam um aumento da capacidade de resposta em 

relação a determinado agravo, gerando qualidade de vida. 

A autoatenção se constituiria nas respostas produzidas pelos sujeitos próximos à 

realidade vivenciada e baseada no contexto social. São saberes produzidos pelos sujeitos 

e que agenciam mudanças no contexto social e, de alguma forma, nos próprios sujeitos. 

 

Neste sentido, a autoatenção pode ser definida como as práticas que 

compreendem as representações e práxis que a população utiliza para 

diagnosticar, explicar, atender, controlar, aliviar, curar, solucionar ou prevenir os 

processos que afetam sua saúde em termos reais ou imaginários, sem a 

intervenção central, direta e intencional dos curadores profissionais. (Piriz, 2013, 

p. 39) 

 

Portanto, o fortalecimento dos vínculos sociais, comunitários e familiares se 

apresenta como ferramenta importante para fortalecer o sujeito e potencializar suas 

transformações e, assim, a construção de autonomia. 
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3 MÉTODO 

3.1 Pesquisa Qualitativa Social e implicação da pesquisadora 

 

A partir do problema elucidado e dos objetivos definidos, entende-se que esta 

pesquisa se baseia na concepção de pesquisa social (Flick, 2013). Isso porque as 

questões elencadas então vinculadas a prática na conjuntura das políticas públicas e 

instituições.  

A partir da prática como trabalhadora e do contato incessante com documentos 

orientadores, diretrizes, leis e normas acerca dessa política e do serviço, surgiu a 

questão principal na qual se baseia esta pesquisa: há construção de autonomia dos 

usuários a partir do acompanhamento no PAEFI? Mas ressaltamos que o foco da 

pesquisa não é avaliar o trabalhador e sua atuação, classificando-os como certos ou 

errados, mas explanar como se dá a relação entre trabalhadores e usuários no contexto 

do PAEFI, particularmente no que se refere à construção (ou não) de autonomia. Dessa 

forma, a relação entre usuário e técnico, bem como do trabalhador com a própria 

política norteadora de sua prática foram muito importantes para esta pesquisa. 

Para a pesquisa qualitativa social, a relação entre pesquisado e pesquisador, 

como enfatiza Flick (2013), ambos vislumbrados como sujeitos, é dialógica. Assim, o 

foco principal para esse tipo de pesquisa é o compromisso social de, na construção da 

pesquisa com pesquisador e pesquisados, promover mudanças sociais. Se parece um 

objetivo ambicioso, esclarecemos que, no caso desta pesquisa, consideramos que as 

oportunidades de diálogo com os sujeitos envolvidos, sejam individuais ou coletivas, 

podem ampliar de alguma forma suas perspectivas reflexivas sobre o que lhes diz 

respeito quanto ao assunto abordado. No caso dos trabalhadores sobre seu trabalho e 

seus efeitos ou sobre seus direitos e seu protagonismo, no caso dos usuários.  

O método psicossocial, como apresenta W. Pereira (2008) consiste em 

considerar os sujeitos do contexto social como protagonistas dos saberes e da 

capacidade de criação e transformação. E isso também é cerne no processo de feitura 

desse estudo.  “[…] seus objetivos visam à busca de um novo conjunto de dispositivos, 

esquemas e estratégias […]” (W. Pereira, 2008, p. 171). Por isso, a participação dos 

usuários que são público das ações propostas pelo PAEFI e dos trabalhadores que 

operacionalizam a política foram fundamentais para produção e compartilhamento de 
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soluções e respostas dos sujeitos sobre a situação de violação de direitos e construção de 

autonomia, assim como das equipes que lá trabalham.  

A metodologia que foi utilizada na pesquisa social em questão foi de enfoque 

qualitativo, pois permite acesso ao universo de significados, valores, crenças, ou seja, a 

fenômenos sociais e psicológicos que permeiam as relações sociais.  

Com base em Lourau (1993), permitimo-nos transpor a visão positivista 

dicotômica entre sujeito/objeto, teoria/prática para uma visão dialética entre pesquisador 

e o campo no qual está inserido e do qual faz parte. Dentro desta perspectiva inovadora 

da AI, o conceito de implicação é um conceito caro para Lourau (1993, 2004) e 

retomado por Monceau (2008, 2015) como a relação que o sujeito, incluindo o 

pesquisador, desenvolve com a instituição. A implicação não deve ser confundida com 

engajamento e deve ser analisada quanto ao seu aspecto qualitativo e não quantitativo, 

pois existe mesmo que não a desejemos. Rocha e Aguiar (2003) enfatizam que 

implicação inclui uma análise dos lugares ocupados ou que se busca ocupar. É uma 

recusa à neutralidade.  

Nesse sentido, é preciso estarmos atentos ao fato de que a pesquisadora é 

também trabalhadora da política pública em questão, o que lhe confere um lugar híbrido 

de trabalhadora-pesquisadora. Segundo Penido (2017, p. 31), trabalhador-pesquisador é 

um termo tratado na literatura institucionalista francesa como praticien-chercheur e que 

se refere “ao sujeito engajado, ao mesmo tempo, em uma prática sócio profissional e em 

uma prática de pesquisa, tendo por objetos seu próprio campo e sua própria prática”. Tal 

situação potencializa o risco da chamada sobreimplicação do pesquisador, que seria a 

incapacidade de analisar a própria implicação (Monceau 2008, 2015). Nesse sentido, 

trata-se de reforçar o que já havia sido apontado por Lourau (2004), de que a análise da 

implicação deve ser tarefa coletiva.  

Esclarecendo a partir da perspectiva da Análise Institucional, a análise da 

implicação se apresenta como um analisador, ou seja, manifestando as contradições da 

instituição em questão. Mas, ao mesmo tempo como elucidado por Lourau (2004), os 

analisadores também são catalisadores, dinamizam e podem estimular o “novo”. Dessa 

forma, são elementos que podem auxiliar na reflexão sobre as relações sociais, os 

processos institucionais instituídos, sobre as práticas realizadas. Dizer da implicação é 

me situar enquanto trabalhadora e pesquisadora do PAEFI na relação com o serviço 

pesquisado, bem como com os trabalhadores, que são colegas de trabalho, e com os 

usuários atendidos. É trazer à tona conflitos e afetações que vivenciei enquanto 



 

 

 

 

58 

 

trabalhadora e que, provavelmente, atravessaram a minha pesquisa. É, conforme Lourau 

(1993), observar o que a instituição fala, falando pela nossa boca, sobre os valores, 

crenças, normas e significações produzidas coletivamente. Entretanto, a 

sobreimplicação pode limitar a minha percepção sobre os conflitos que emergem nos 

encontros com os trabalhadores e usuários. Esta tensão está dada para o contexto desta 

pesquisa, em consonância com o referencial teórico apresentado aqui. Assim, o coletivo 

formado por colegas de mestrado, orientadoras e a própria banca no momento da defesa, 

se apresentam como dispositivos importantes que podem auxiliar no sentido de não 

inviabilizar a análise da minha implicação.  

As próprias contradições do cotidiano, como já explicitado, me levaram a 

questionar e refletir acerca dos sentidos produzidos nas relações estabelecidas na(s) 

instituição(ões); sentidos produzidos nos conflitos e nas ações cotidianas (Rocha, 2006).  

 

3.2 Sujeitos da pesquisa 

Os participantes do estudo foram: 1) trabalhadores
14

 do PAEFI das regionais de 

Belo Horizonte, exceto a regional Oeste
15

; 2) ex-usuários do serviço desligados do 

PAEFI há no máximo um ano, exceto da regional Oeste.  

Excluída a regional Oeste, o convite para a participação na pesquisa foi 

direcionado a oito das nove regionais de BH, portanto. O recrutamento de participantes 

foi feito em todas estas regionais, visando maior abrangência e proximidade da 

realidade do município de Belo Horizonte.  

 

3.3 Técnicas de produção de dados da pesquisa 

O contexto da Prefeitura de Belo Horizonte no ano de 2017 caracterizou-se por 

importantes e consideráveis mudanças administrativas, como mudanças de 

coordenadores e gestores. Além disso, o contato com as regionais por meio dos 

coordenadores ocorreu no mês de Julho, caracterizado como um período de férias de 

                                                           

14
 Para esta pesquisa, utilizaremos o termo trabalhador para referirmo-nos ao fazer do psicólogo e 

assistente social sem nos ater às diferenças profissionais, mas sim a prática enquanto técnico de referência 

dos casos acompanhado. 

 
15

 Regional excluída para evitar constrangimentos aos sujeitos participantes, por ser a regional em que 

está lotada a trabalhadora-pesquisadora. 
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parte considerável dos servidores. Esse cenário provocou algumas interferências no 

cronograma da pesquisa, pois foi preciso aguardar o mês de Agosto para o agendamento 

das visitas às regionais.  

 

3.3.1 Leitura dos documentos 

No âmbito das leis e documentos estruturantes da AS e, especificamente, do 

PAEFI, foi realizada uma leitura dos documentos e marco legais que estruturam a AS, 

tendo a autonomia como foco. A tarefa configurou-se como uma leitura exploratória 

livre e não aprofundada como requer uma análise documental. 

Para esta análise foi realizada a leitura exploratória dos seguintes marcos legais: 

 LOAS (Brasil, 1993, 2011);  

 PNAS (Brasil, 2004);  

 NOB-SUAS (Brasil, 2005);  

 Tipificação (Brasil, 2009);  

 Orientações Técnicas CREAS (Brasil, 2011);  

 Documento orientador para acompanhamento socioassistencial no 

serviço de proteção e atendimento especializado a famílias e indivíduos 

PAEFI (Belo Horizonte, 2014);  

 Fundamentos ético-políticos e rumos teórico-metodológicos para 

fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de 

Assistência Social (Brasil, 2016). 

 

O estudo dos documentos norteadores com foco no tema da autonomia nas leis 

que estruturam o SUAS, o PAEFI e o documento orientador do serviço em Belo 

Horizonte permitiu uma maior compreensão do contexto no qual estão inseridos os 

profissionais e os usuários.  

 

3.3.2 Grupos de reflexão com trabalhadores 

Para a reflexão proposta para os trabalhadores, a utilização de estratégias 

inspiradas nos grupos focais apresentou-se como uma ferramenta e um espaço 

possibilitador de reflexões e produção de novos sentidos a partir das relações entre os 

sujeitos, dos conflitos e tensões que ali emergem: 
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Assim, um grupo se faz na multiplicidade de tensões geradoras de 

transformações nas/das circunstâncias e no/do curso de seu movimento. Da 

mesma maneira, as instituições na expectativa do movimento institucionalista, 

não são compreendidas como estabelecimentos ou estruturas organizacionais, 

mas se constituem em práticas sócio historicamente produzidas, trazendo, 

portanto, a dimensão dos valores, das tradições, da referência das ações que no 

cotidiano são naturalizados e tomados como verdades absolutas, universalizados. 

O sentido de cotidiano para nós está implicado com a dimensão das mudanças. 

(Rocha, 2006, p. 170) 

 

Para esta pesquisa, o grupo ofereceu-se como um dispositivo analisador através 

do favorecimento do diálogo e produções cooperativas, que possibilitaram abordar com 

os trabalhadores o trabalho executado e as relações que estabeleceram com os usuários, 

bem como as vivências que produziram durante as intervenções realizadas por eles no 

contexto do PAEFI e da situação de violação de direitos. Ainda para estas autoras, os 

grupos focais são dispositivos que permitem outros modos de subjetivação por meio de 

realidades abordadas de forma micro e macropolítica (Rocha & Aguiar, 2003). Trata-se 

de promover práticas que favoreçam a desnaturalização dos elementos 

institucionalizados, arraigados e estereotipados, instaurando lacunas para eclosão do 

novo que pode ser transformador e libertador. 

Foram feitos grupos de reflexão com os trabalhadores do PAEFI para aclarar as 

significações sociais e possíveis construções de autonomia entre trabalhadores do 

PAEFI e usuários. Além disso, houve um interesse em conhecer intervenções às quais 

os trabalhadores associam um cunho autonomista, e as respectivas dificuldades e limites 

a elas associados. 

O grupo focal, como apresenta Kind (2004), objetiva uma produção de 

conhecimento, através da interação entre os participantes, pelo processo grupal. Ribeiro 

(2014, p. 114) defende que o grupo focal é uma “[…]forma de entender a dinâmica das 

atitudes, opiniões, motivações e preocupações dos indivíduos”. É uma técnica 

importante a ser utilizada no âmbito das políticas públicas, possibilitando a detecção de 

problemas. 

Os grupos propostos foram moderados pela própria pesquisadora e a regional de 

origem da trabalhadora-pesquisadora não foi incluída na pesquisa para evitar qualquer 

tipo de constrangimento aos participantes dos grupos, bem como evitar que usuários já 
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conhecidos pela pesquisadora-trabalhadora participassem da produção de dados e 

influenciassem nas relações a serem estabelecidas com os participantes da pesquisa.  

No caso do grupo focal, o objetivo principal é acessar os conceitos, significações 

e experiências acerca do tema em questão. Conforme Morgan e Kruerger (1993) citado 

em Gatti (2005, p. 10), os grupos focais são ferramentas importantes em pesquisas que 

visam acessar aspectos do cotidiano, como no nosso contexto da prática vivenciada 

pelos profissionais. Gatti destaca ainda que: 

 

O trabalho com grupos focais permite compreender processos de construção da 

realidade por determinados grupos sociais, compreender práticas cotidianas, 

ações e reações a fatos e eventos, comportamentos, atitudes, constituindo-se uma 

técnica importante para o conhecimento das representações, percepções, crenças, 

hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes 

no trato de uma dada questão por pessoas que partilham alguns traços comuns, 

relevantes para o estudo do problema visado. A pesquisa com grupos focais, 

além de ajudar na obtenção de perspectivas diferentes sobre uma mesma 

questão, permite também a compreensão de ideias partilhadas por pessoas no dia 

a dia e dos modos pelos quais os indivíduos são influenciados pelos outros 

(Gatti, 2005, p.11). 

 

Utilizou-se um roteiro (Apêndice A) com tópicos que auxiliaram na condução 

dos grupos. Estipulamos, inicialmente, como já relatado, dois grupos focais com 

trabalhadores, dois com usuários e um misto com trabalhadores e usuários. Seriam 12 

profissionais nos dois primeiros e seis no último, que também teria 6 usuários.  

Para compor os grupos de trabalhadores, tentou-se garantir uma 

representatividade a partir da participação de, pelo menos, um trabalhador de cada uma 

das 08 regionais em, pelo menos, um grupo. No momento que apresentei a proposta às 

regionais, tentou-se cerca de dois trabalhadores por regional, já que um grupo tem em 

média de 10 a 12 participantes, contando com a possibilidade de uma quebra de quase 

10% (Kind, 2004). Destacamos que os grupos foram formados por trabalhadores, sendo 

que cada encontro contou com a participação de diferentes participantes, que não se 

repetiram.  

O contato com o universo definido ocorreu por meio da atual Gerência de 

Gestão dos Serviços de Média Complexidade (GGMEC) da Subsecretaria de 

Assistência Social (SUASS) da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança 

Alimentar e Cidadania de Belo Horizonte (SMASAC), que autorizou o convite aos 
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psicólogos e assistentes sociais e a busca por indicação dos usuários já desligados do 

PAEFI.  

Após a autorização da Prefeitura, encaminhamos por e-mail uma carta convite 

aos coordenadores das regionais por meio da GGMEC, na qual apresentamos 

brevemente o projeto da pesquisa e solicitamos uma visita da pesquisadora aos locais, 

com o objetivo de apresentar a pesquisa aos profissionais e convidar-lhes a participar de 

forma voluntária. Após a apresentação da pesquisa foram registrados os profissionais 

que se ofereceram de forma voluntária  

Em relação à carta convite (Apêndice B), muitas regionais não responderam à 

mensagem. Após uma semana desse primeiro contato, foi realizado contato telefônico 

para efetivar os agendamentos. As visitas foram realizadas do dia 07 a 11 de Agosto de 

2017. 

Durante as visitas às regionais, foi possível visualizar um quadro reduzido de 

profissionais. Poucas eram as regionais que apresentavam um número igual ou superior 

a 10 trabalhadores. A média encontrada era de cerca de seis ou sete profissionais por 

regional. Diante dessa realidade, foi diminuída a expectativa para no mínimo um técnico 

por regional em cada um dos grupos focais ou, ao menos, garantir a participação de 

cada regional em um dos grupos focais. 

As reuniões com os técnicos permitiram a apresentação do projeto de pesquisa 

de forma mais clara e próxima dos trabalhadores. Houve um interesse da maior parte 

dos trabalhadores em participar dos grupos ou de se prontificar a levantar os dados dos 

usuários a serem indicados.  

Finalizo as visitas com o seguinte planejamento para os grupos, que não 

aconteceram exatamente como previsto, como veremos adiante: 

 O grupo I, agendado para 23/08/17 a ser realizado no Conselho Regional de 

Serviço Social (CRESS/6ª região) situado na região central da cidade 

contava com a inscrição de 12 profissionais de 6 regionais.  

 O grupo II, agendado para 05/09/17 no Conselho Regional de Psicologia 

(CRP), também situado em uma região central da cidade, contava com a 

inscrição de 10 profissionais de 6 regionais.  

 O grupo III, agendado para 29/09/17 no CRP, contava com a inscrição de 6 

profissionais de 6 regionais.   
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A maior dificuldade encontrada para a participação dos profissionais estava 

relacionada com a agenda dos serviços, mas também ao número reduzido de 

profissionais já mencionado. 

Para os grupos de reflexão acreditamos que seria importante a escolha de um 

local central e não vinculado diretamente à política de Assistência Social. Diante disso, 

entramos em contato com o Conselho Regional de Psicologia de Belo Horizonte (CRP-

MG) e Conselho de Serviço Social de Belo Horizonte (CRESS-MG) para checarmos as 

possibilidades de agendamento do auditório. O acesso a esses espaços foi tranquilo o 

que resultou na realização do primeiro grupo foi realizado no CRESS e o segundo no 

CRP. 

Importante destacar que, em consonância com o referencial teórico desta 

pesquisa, a técnica do grupo focal inspirou a construção dos dados, mas os grupos 

realizados com os trabalhadores, conforme será melhor explicitado posteriormente, 

configurou-se como um grupo de reflexão e construção de conhecimento. 

Apresentaram-se como dispositivos que desencadearam reflexões a partir da prática e 

nos quais apareceram significações sobre autonomia, entre outros aspectos do processo 

de trabalho. A percepção dos grupos como espaço de reflexão apresenta-se consonante 

com a importância atribuída à capacidade de reflexividade destacada por Castoriadis no 

processo de construção de autonomia. Para além de uma técnica que apresenta certa 

estruturação, o grupo se apresentou como espaço de produção de sentido e de 

ressignificação. Como já destacado neste texto, “a capacidade de receber sentido, de 

fazer algo com ele, de produzir sentido, dar sentido, fazer com que cada vez seja um 

sentido novo” (Castoriadis, 1999, p. 36). A autonomia é construída a partir da produção 

de sentido pelo sujeito social. 

 

3.3.3 Entrevistas 

A ideia inicial era fazer grupos de trabalhadores (psicólogos e assistentes 

sociais) e de usuários do PAEFI. Além desses, foi planejado um grupo misto, reunindo 

ambos os segmentos. Porém, no momento da coleta de dados não se tornou viável essa 

proposta, pois não foi possível o número de usuários suficiente para realização de 

grupos, seja pela dificuldade dos trabalhadores em indicar número satisfatório de 
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usuários deligados por superação, ou pela dificuldade e disponibilidade em participar no 

horário e dia planejado. 

Diante das dificuldades apresentadas, ampliou-se a indicação de usuários de 

desligados por superação para qualquer motivo de desligamento há no máximo um ano. 

Tentou-se também propor grupos de usuários aos finais de semana ou após o horário 

comercial, visando atender a demanda daqueles que trabalhavam. Porém, mesmo assim 

só conseguimos somar 6 usuários em um mesmo horário, fato que ocasionou a mudança 

da técnica de produção de dados para entrevistas com os usuários.  

A partir do contato com as equipes técnicas, em reuniões de apresentação da 

pesquisa, e-mails e até mesmo nos encontros dos grupos de reflexão, fomos 

questionados pelos trabalhadores acerca do recorte que havíamos estabelecido de casos 

desligados por superação da violação. Pois, segundo eles, há uma dificuldade de realizar 

o desligamento por este motivo devido, muitas vezes, à complexidade dos casos e às 

próprias dificuldades vivenciadas durante o acompanhamento, que ultrapassam os 

limites do serviço e das intervenções propostas.  

Além disso, principalmente em uma das reuniões de apresentação da pesquisa 

nas regionais, os trabalhadores questionaram se a autonomia só apareceria nos casos de 

superação, porque poderia haver produção de autonomia nos casos desligados por 

outros motivos, relacionado às vezes a um “insucesso”, como o desligamento por 

esgotamento de possibilidades de intervenção. Mesmo diante desses questionamentos 

iniciais, permanecemos com o recorte de casos desligados por superação da violação, 

pois para as entrevistas não seria mais necessário um número tão grande de 

participantes, o que tornaria viável manter o critério de inclusão. Ainda, havia a aposta 

de que usuários desligados por superação da violação de direitos poderiam trazer mais 

elementos para elucidar nosso problema de pesquisa. Essa discussão seria retomada ao 

longo do processo de indicação dos usuários, como se verá adiante. 

As entrevistas tiveram como foco as relações que os ex-usuários acompanhados 

pelo PAEFI, do qual se desligaram há no máximo um ano, estabeleceram entre a 

superação da violação de direitos e o processo de acompanhamento pelos profissionais, 

buscando vivências que denotassem alguma construção de autonomia. 

Optamos por entrevistas semiestruturadas, que permitem acesso aos conteúdos 

significativos e subjetivos e, ao mesmo tempo, possibilitam uma ênfase sobre 

determinados aspectos decorrentes do recorte do objeto.  
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Segundo Bauer e Gaskell (2007, p. 91), “Não há experiência humana que não 

possa ser expressa na forma de uma narrativa”. Ainda segundo os autores, “Através da 

narrativa, as pessoas lembram o que aconteceu, colocam a experiência em uma 

sequência, […], e jogam como cadeia de acontecimentos que constroem a vida 

individual e social” (2007, p. 91). A aposta foi de que através da narrativa os usuários 

pudessem refletir sobre a experiência de acompanhamento no PAEFI.  

Para as entrevistas dos usuários, foi utilizado um roteiro com perguntas 

balizadoras (Apêndice B).  

A indicação de ex-usuários para as entrevistas foi solicitada aos trabalhadores 

por ocasião da apresentação da pesquisa. Foi estabelecido como critério de inclusão o 

desligamento recente do serviço pela superação da situação de violação de direitos. O 

tempo considerado foi de até três meses, para facilitar lembranças e reflexões sobre um 

evento ainda recente. Caso o número de usuários não fosse alcançado, ampliaríamos 

para desligamentos realizados há no máximo seis meses e, se ainda não fosse 

contemplado o número de usuários, mudaríamos para casos desligados há um ano, o 

que, por fim, se tornou nosso parâmetro. 

Na organização do PAEFI em Belo Horizonte, que atende o público de criança, 

adolescente, pessoas com deficiência e idosos em situação de violação de direitos e suas 

famílias, é importante a identificação da referência familiar
16

. Sendo assim, no caso de 

crianças e adolescentes, por exemplo, a referência familiar corresponde aos 

responsáveis legais, como um dos progenitores, por exemplo. Vale destacar que, 

majoritariamente, as mulheres são as responsáveis pelos núcleos familiares 

acompanhados, fato que traz à tona questões ligadas à desigualdade de gênero e a 

centralização e até, em alguma medida, responsabilização/culpabilização da mulher no 

que se refere à proteção social. Esta discussão emana constantemente no contexto das 

práticas dos trabalhadores do PAEFI, mas de certa forma a questão é naturalizada 

institucionalmente. 

No que se refere ao público de pessoas com deficiência e idosos em situação de 

violação, a referência familiar corresponde aos próprios violados, uma vez que são 

adultos. Exceção se faz ao caso de haver alguma interdição. Nesse caso, o responsável 

                                                           

16
 A referência familiar diz tanto do responsável legal pela família e pelo indivíduo em questão, quanto da 

referência para vinculação ao Sistema de Informação e Gestão de Políticas Sociais (SIGPS), sistema 

utilizado pela Prefeitura para registro informações acerca dos acompanhamentos realizados no âmbito da 

Assistência Social. 
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familiar corresponde ao responsável legal nomeado juridicamente no processo de 

interdição. Vale ressaltar enquanto trabalhadora, que a referência familiar é ou deve ser, 

como o próprio nome diz, uma orientação, uma direção para a estruturação do 

acompanhamento, mas esse deve incluir de alguma forma os demais membros da 

família, seja nuclear ou extensa, levando em consideração os vínculos familiares, mas 

também comunitários e sociais. Reitero também que a referência familiar é uma 

definição institucional e, por isso, não diz de uma referência que é construída na relação 

trabalhador e usuário ao longo do acompanhamento. O vínculo enquanto ferramenta 

primordial no acompanhamento se dá, na realidade, na construção a partir dos contatos 

e atendimentos realizados pelo trabalhador com o núcleo familiar e não necessariamente 

se centraliza na referência familiar.  

Nesta pesquisa, o usuário nuclear foi nossa referência familiar para o convite 

para participar das entrevistas. Dessa forma, no processo de indicação dos usuários, 

solicitamos ao serviço a recomendação da referência familiar do caso, visando alcançar 

tanto o público de crianças e adolescentes, representados pela referência familiar, como 

também os próprios usuários violados quando no caso de PCD e idosos. Considerar as 

referências familiares como os sujeitos a serem indicados pelo técnico para participar 

das entrevistas da pesquisa diz muito acerca da implicação da pesquisadora-

trabalhadora. Automaticamente e de forma naturalizada, utilizei um critério 

institucionalizado do serviço para indicar os usários a serem entrevistados sem que, 

necessariamente, fossem eles os indivíduos violados. 

Destacamos que alguns técnicos se disponibilizaram a realizar o primeiro 

contato com o usuário, a partir do vínculo já construído durante o acompanhamento, 

para apresentar a proposta inicial para, então, se autorizado pelos usuários, repassar o 

contato para que esta pesquisadora pudesse finalizar o convite para a participação nos 

grupos. A partir das discussões com os profissionais acordamos, por e-mail, que ao 

entrarem em contato com os usuários eles apresentassem a proposta como um “Convite 

para que eles participem de um grupo para discutir a vivência deles durante o tempo de 

acompanhamento no PAEFI”. 

Em relação aos dados dos usuários, solicitamos, além do nome da referência e 

do contato telefônico, informações relevantes para a pesquisa como o período de 

acompanhamento e o motivo de inserção no PAEFI. Enfatizamos sempre o sigilo acerca 

dessas informações. 
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Porém, após a realização do primeiro grupo focal dos profissionais, emergiram 

elementos importantes sobre a dificuldade de indicar os usuários, tanto pela dificuldade 

do recorte de tempo de desligamento quanto pela indisponibilidade de alguns usuários 

em comparecer aos grupos nos dias e horários definidos. Assim, decidimos ampliar a 

indicação para usuários desligados há até um ano do serviço e ampliar o recorte do 

motivo do desligamento para os demais previstos em no SIGPS (Anexo).   

O SIGPS elenca inúmeros motivos de desligamento para os serviços ofertados 

na prefeitura. No que se relaciona ao PAEFI, o sistema elenca, por exemplo: a) 

cidadão/família não localizada; b) contrarreferenciamento; c) esgotamento de 

possibilidade de intervenção; d) Fora dos critérios da Política de Assistência; e) inserção 

em Instituição de Longa Permanência; f) inserção no acolhimento institucional; g) 

mudança para outro município; h) não constatação de violação de direitos; i) 

referenciamento; j) óbito e l) superação da situação de violação de direitos. A partir dos 

objetivos já apresentados para essa pesquisa, compreendemos inicialmente que os casos 

desligados por superação da violação permitiriam acessar melhor as significações dos 

usuários e dos próprios profissionais acerca da construção de autonomia, já que o 

objetivo cerne do serviço fora alcançado.      

Além disso, foi verificada a possibilidade de realizar os grupos no período 

noturno ou até mesmo aos finais de semana, visando propiciar a participação dos 

usuários. Destacamos que desde o início foi informado aos trabalhadores que seria 

disponibilizado o valor de duas passagens para os usuários se locomoverem. Desde o 

início, a relevância da reposição dos gastos com transporte para os usuários foi 

sinalizada tanto pela pesquisadora quanto pelos profissionais, pois é de conhecimento 

que grande parte do público atendido pela Assistência Social apresenta situação de 

vulnerabilidade financeira, mesmo que temporária. 

Recebemos indicações de dez usuários, sendo nove desligados por superação e 

um por mudança de município. Dos desligados por superação, oito foram desligados há 

sete meses; dois foram desligados há até um ano. Ao iniciarmos os contatos, alguns 

usuários não tinham condição de locomoção até o local dos grupos devido a atividades 

do cotidiano como trabalho ou cuidado com filhos pequenos, outros não tinham 

interesse em participar. Diante desse contexto, configurou-se um desafio a realização de 

três grupos com a participação dos usuários. Optou-se então pela utilização de 

entrevistas individuais como forma coleta de dados. Como também encontramos 

dificuldade no recrutamento dos entrevistados (dificuldade de circulação relatada por 
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alguns, horário de trabalho ou necessidade de cuidar dos filhos em tempo integral), os 

encontros foram agendados no horário e local de disponibilidade dos usuários. 

Ao optarmos pela entrevista, informamos ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(COEP) a alteração do método e do TCLE para usuários. Dos 10 usuários contactados, 

conseguimos agendar inicialmente quatro entrevistas. Esses usuários demonstraram 

disponibilidade e interesse em participar. Os locais marcados para os encontros foram a 

residência ou o local de trabalho deles.  Os outros seis usuários não demonstraram 

interesse em participar da pesquisa.  

A dificuldade de conseguir a participação dos usuários para os grupos e 

entrevistas propiciaram algumas reflexões importantes e necessárias para a 

trabalhadora-pesquisadora: a) a dificuldade de participação do usuário relacionada à 

situação de vulnerabilidade social; b) o distanciamento e dificuldade de pertencimento 

do usuário à política AS enquanto sujeito ativo e participativo do controle social; c) a 

dificuldade dos trabalhadores em fortalecer e potencializar o usuário enquanto sujeito 

participativo da construção da AS para além do período de acompanhamento. Essas 

reflexões não serão esgotadas nesta pesquisa, mas apresentam-se como elementos 

importantes para uma discutir a participação e pertencimento dos usuários à política de 

AS.  

Com a decisão acerca da utilização da entrevista individual com os usuários, 

optamos por mudar o grupo misto para um terceiro grupo de trabalhadores para ampliar 

a discussão sobre o tema e possibilitar aos muitos trabalhadores interessados a 

participação na pesquisa. 

 

3.4 Aspectos éticos 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de ética da UFMG (CAAE 

65680517.1.0000.5149). 

Antes dos grupos com trabalhadores e entrevistas com usuários, foi apresentado 

um Termo de Compromisso Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C e D) aos 

participantes que, a qualquer momento, tinham a opção de desistir de participar e retirar 

seu consentimento. Foi explicitado que sua recusa não traria nenhum prejuízo em sua 

relação com a pesquisadora ou com o serviço. Além disso, mencionou-se que os 

arquivos de áudio contendo as gravações de grupos focais e das entrevistas seriam 
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guardados, em sigilo, por no máximo 5 anos e serviriam apenas para os fins da pesquisa 

e publicações futuras. 

 

3.5 Análise dos dados 

Após a coleta de dados, o material dos grupos e entrevistas foi transcrito e 

analisado pelo método de análise de conteúdo, como nos apresenta Deslandes, Gomes e 

Minayo (2012). Foi realizada uma análise temática, buscando significações sociais 

produzidas por trabalhadores e usuárias acerca da construção da autonomia no 

acompanhamento pelo PAEFI. A interpretação qualitativa permitiu acesso ao contexto 

sócio-histórico e a consideração da comunicação como processo e não apenas como 

dado estatístico.  

No processo de análise das entrevistas e grupos de reflexão, todo o tempo os 

aspectos teórico-metodológicos foram discutidos e debatidos, bem como retomados os 

objetivos gerais e específicos. Foi realizada triangulação entre a(s) concepção(ões) de 

autonomia da política pública, as significações sociais dos usuários e profissionais e a 

elucidação de Castoriadis sobre o tema. Questionou-se também que intervenções são 

necessárias e possíveis para ampliar e efetivar as ações realizadas pelo serviço que 

visam a construção e fortalecimento da autonomia e, por conseguinte, de cidadania do 

sujeito atendido nessa política.  

No processo de análise os dados coletados foram categorizados, conforme 

teremos oportunidade de apresentar adiante, o que permitiu uma descrição, inferências e 

interpretações que serão abordadas mais à frente no texto.  

A triangulação entre os dados produzidos na análise da política pública e nos 

grupos de trabalhadores e entrevistas com usuárias foi realizada com o objetivo de 

permitir aproximações e distanciamentos entre o prescrito e o fazer cotidiano dos 

trabalhadores, com destaque para aquilo que conseguem construir no dia a dia da 

prática, para além e apesar de quaisquer normativas ou tipificações da Assistência 

Social. Também buscou-se compreender em que medida as significações sociais do 

termo autonomia se aproximavam, se distanciavam ou eram ampliadas a partir do 

conceito de autonomia em Castoriadis. 

Após análise qualitativa interpretativa dos dados, espera-se que se possa ainda 

contar com elementos das sessões de restituição da pesquisa aos usuários, trabalhadores 

e gestores, bem com as considerações da banca da defesa, para ampliar nossa 
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perspectiva analítica nos artigos a serem publicados e contribuir com a construção 

coletiva de processos mais autonomistas no âmbito do PAEFI. 

 

3.6 Restituição 

A restituição, o retorno das reflexões produzidas após a coleta de dados aos 

participantes, é uma etapa de continuidade da produção de saber proporcionada pela 

pesquisa. Aposta-se que ela contribua para outras reflexões e tomadas de consciência 

pelos indivíduos, bem como para a construção de novas ferramentas que possibilitem a 

análise crítica das práticas cotidianas e novas práxis. 

Durante a visita às 8 regionais para apresentação da pesquisa e convite à 

participação dos profissionais, destacamos importância de uma restituição e fomos 

questionados pelos próprios trabalhadores quanto a uma data. Acordou-se que, em 

momento oportuno, realizaremos a apresentação e discussão das análises realizadas. 

Percebeu-se que este ponto foi muito valorizado pelos profissionais, que se sentiram 

mais motivados a participar do processo, seja através dos grupos ou da indicação dos 

usuários.  

Entretanto, houve atraso no cronograma da pesquisa, cujo término coincidiu com 

período de férias de grande parte dos trabalhadores e o adiamento da restituição para 

depois da defesa nos pareceu a melhor estratégia. 
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4 A CONSTRUÇÃO DOS DADOS A PARTIR DOS GRUPOS DE REFLEXÃO E 

ENTREVISTAS 

 

Neste capítulo, apresento de forma detalhada o processo de construção dos 

dados nos grupos de reflexão e nas entrevistas. Apesar de eu não ter utilizado de forma 

sistemática e como instrumento o diário de campo, apresento quase de forma diarística 

elementos dessa etapa, como parte do movimento de analisar a minha implicação. 

 

4.1 Os grupos de reflexão 

4.1.1 Grupo de reflexão I 

No dia acordado para a realização do primeiro grupo no CRESS, compareceram 

10 dos 12 inscritos inicialmente, sendo 4 assistentes sociais e 6 psicólogos de 5 

regionais distintas. Os outros dois profissionais não compareceram devido a demandas 

urgentes no trabalho, mas justificaram suas ausências. Foi realizada uma apresentação 

dos participantes com nome, profissão e regional.  

A condução do primeiro grupo contou com a participação voluntária de uma 

mestranda da psicologia social na UFMG, vinculada ao Laboratório de Grupos, 

Instituições e Redes Sociais (L@gir), da UFMG, como auxiliar de pesquisa. Ela 

auxiliou na distribuição dos TCLE e observou o grupo no momento da discussão, 

tomando notas. As cadeiras foram dispostas em círculo para promover a melhor 

interação entre os participantes. Utilizamos quatro gravadores dispostos no círculo 

visando melhor captar a fala dos participantes, já que a sala era grande e situada na 

região central da cidade, próximo a uma avenida de grande movimento.  

A pesquisadora era reconhecida como trabalhadora pelos participantes e 

aproveitou-se a situação para reforçar sua apresentação como mestranda em Psicologia 

Social na UFMG. Essa estratégia baseou-se na tentativa de ampliar o lugar de fala de 

trabalhadora para trabalhadora-pesquisadora, encorajando os profissionais a falarem o 

mais livremente possível. Este foi um desafio enfrentado durante a condução dos grupos 

e também das entrevistas. Houve uma tentativa constante de prevenir que a implicação 

institucional do pesquisador/trabalhador dificultasse a livre expressão dos participantes. 

Posteriormente à apresentação dos participantes, apresentamos a observadora 

colaboradora da pesquisa e iniciamos a leitura coletiva do TCLE e levantamento de 
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possíveis dúvidas. Em seguida à assinatura do TCLE, convidamos então os participantes 

a falarem do processo de trabalho no PAEFI. De forma geral, houve participação 

sistemática de todos. No momento da fala, os outros participantes concordavam e 

complementavam as falas dos demais. Os próprios trabalhadores elencaram o tema da 

produção de autonomia dos usuários anteriormente à proposição pela pesquisadora e 

coordenadora do grupo, talvez inspirados no título da pesquisa que constava do TCLE. 

O grupo teve duração uma hora e vinte e cinco minutos. 

Entre os dois grupos de profissionais, estabeleceu-se um intervalo de 

aproximadamente 15 dias que permitiu a transcrição e pré-análise dos dados, a fim de 

propiciar alterações necessárias para melhor condução do encontro e elucidação de 

alguns elementos no grupo posterior.  

Após o primeiro grupo, foi possível perceber que alguns pontos apresentados 

pelos profissionais poderiam ter sido mais bem explorados por esta pesquisadora, mas 

que devido à familiaridade que esta apresenta com a política da Assistência Social e 

com a vivência no PAEFI, passaram despercebidos. Ressalto que essa condição de 

produção não trouxe prejuízos maiores para a pesquisa, uma vez que foi analisada 

juntamente com a orientadora antes dos grupos posteriores, quando se tentou explorar 

mais os temas com outros profissionais, apesar da familiaridade da pesquisadora com o 

contexto e processos de trabalho. De toda forma, a questão reforçou a necessidade de 

análise da implicação da trabalhadora-pesquisadora com o objeto de pesquisa e com seu 

próprio lugar de pesquisadora. 

É sabido que o PAEFI trabalha com a perspectiva da proteção da família e não 

de responsabilização e, apesar disso, este fato não foi explorado de forma mais 

detalhada, já que tal funcionamento era familiar à pesquisadora. Porém, após a análise 

conjunta com a orientadora, percebeu-se que poderíamos explorar melhor o 

sentido/significação de proteção para os profissionais. Dessa forma, no segundo grupo, 

ao emergir novamente este tipo de situação, houve a possibilidade de melhor explorá-la.  

 

4.1.2 Grupo de reflexão II 

Compareceram ao todo 10 profissionais dos 11 inscritos inicialmente, sendo 4 

assistentes sociais e 6 psicólogos de 8 regionais.  

A condução do segundo grupo contou com a participação voluntária de uma 

colega da pesquisadora que possui experiência na condução de grupos. Ela também 
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ficou responsável em auxiliar na distribuição dos TCLE e de realizar as anotações e 

observação do grupo no momento da discussão. Novamente deixamos as cadeiras 

distribuídas em forma de um círculo para possibilitar uma aproximação e maior 

participação de todos. Repetimos a distribuição dos quatro gravadores no círculo para 

possibilitar uma gravação mais nítida.  

Repetimos a apresentação inicial dos participantes feita no grupo focal anterior 

(nome, profissão e regional). Houve uma participante que chegou atrasada, porque havia 

se perdido no caminho, mas explicamos resumidamente a temática que estávamos 

discutindo e ela optou por assinar o TCLE posteriormente, mas manifestou concordar 

em participar da discussão já iniciada e que estava sendo gravada. Este grupo teve um 

tempo de duração de 2 horas e 52 min. 

 

4.1.3 Grupo de reflexão III 

Conforme explicitado anteriormente, como o grupo focal misto não aconteceu 

por indisponibilidade dos usuários, optou-se por realizar o terceiro grupo focal com 

profissionais para viabilizar a participação daqueles que estavam inscritos no grupo 

misto e para ampliar as discussões sobre o tema. Haviam seis profissionais previamente 

inscritos e divulgamos então para os demais profissionais que ainda não haviam 

participado, a possibilidade de contribuir com esse último grupo. Foram enviados e-

mails para os coordenadores de CREAS e para os PAEFI de cada regional participante. 

Para a data prevista, conseguimos oito inscritos no total. Porém, no dia do grupo, 

ocorreu uma convocação do sindicato para a discussão de um projeto de lei que 

contemplava a classe de trabalhadores da Assistência Social. Dessa forma, os 

profissionais compareceriam a essa reunião, o que inviabilizaria a realização do grupo. 

Tentou-se outra data, mas devido ao cronograma da pesquisa já limitado e também a 

dificuldade de uma agenda comum com os trabalhadores, optou-se pela não realização 

desse grupo.  
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Tabela 1 

Consolidado dos participantes dos grupos de trabalhadores 

 

GRUPOS Assistentes Sociais Psicólogos Total 

Grupo1* 4 6 10 

Grupo2** 4 6 10 

 

*Foram incluídos trabalhadores de 5 regionais. 

** Foram incluídos trabalhadores de 8 regionais 

 

4.2 As entrevistas individuais com ex-usuárias 

Importante destacar que todas as referências familiares indicadas pelos 

trabalhadores correspondem a mulheres, por isso, a partir de agora, utilizarei 

entrevistadas ou usuárias enfatizando o gênero feminino. 

Este fato reforça a importância da discussão e problematização da questão do 

gênero e da responsabilização maciça da mulher no que se refere ao cuidado e à 

proteção social, conforme já indicado. Há também críticas relativas à centralidade na 

família que é apresentada como diretriz pela AS. Segundo Prisco (2015), “ao reconhecer 

a família como centro das ações do Estado, pretende-se, a priori, promover e garantir 

proteção, mas isso também pode significar e de forma negativa uma „matricialidade 

sociofeminina‟” (p.64). Ou seja, a mulher é responsabilizada por garantir o sucesso ou o 

fracasso da proteção familiar". Este aspecto merece uma discussão ampliada a partir das 

questões de gênero, mas, infelizmente, não teremos como aprofundá-la.  

Importante ressaltar que, as entrevistas foram realizadas com 3 usuárias 

desligadas por superação da situação de violação de direitos e no período de até um ano. 

 

4.2.1 Entrevistada I 

A primeira usuária a conceder a entrevista foi indicada devido ao seu 

desligamento do PAEFI no início de setembro de 2017, por superação da situação de 

violação de direitos. Ela foi encaminhada ao PAEFI em dezembro de 2015 por 
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negligência e maus tratos dela (genitora) em relação aos seus filhos. O contato inicial 

foi realizado pela própria técnica que a acompanhava, que foi quem fez o convite inicial 

para a participação da usuária, nomeada por nós como Maria, no grupo.  

Desde o início, a usuária recebeu de forma positiva o convite para participar do 

grupo. Mesmo com a mudança para a entrevista, ela permaneceu disposta e nos recebeu 

em sua casa em um aglomerado da regional Centro-sul. No dia, Maria estava em casa 

com seu atual companheiro e a entrevista foi realizada em um cômodo separado. O 

ambiente estava tranquilo, apesar de haver barulho de música na casa vizinha. A usuária 

falava com um tom de voz baixo, o que somado ao ruído da música poderia interferir na 

gravação. Por isso, a própria usuária sugeriu segurar o gravador próximo a sua boca. 

Após a leitura conjunta do TCLE e concordância de Maria, iniciamos a entrevista. 

Durante a entrevista, a usuária expressava inúmeros sorrisos ao relatar sua vivência 

durante o acompanhamento do PAEFI. Essa emoção da usuária foi algo que tocou 

muito a pesquisadora, que precisou se conter para não interferir nos elementos que ela 

trazia de forma a dificultar sua livre expressão. 

Após a finalização da entrevista, a usuária continuou relatando aspectos de sua 

história antes da inserção no PAEFI e as mudanças que estava vivenciando. Ela também 

se colocou à disposição caso precisássemos de mais entrevistas. 

 

4.2.2 Entrevistada II 

A segunda entrevistada, nomeada por nós como Camila, foi acompanhada pelo 

PAEFI de abril a dezembro de 2016, por negligência dos genitores em desfavor de suas 

duas filhas crianças. O caso também foi desligado por superação da situação de violação 

de diretos. O contato inicial foi feito pela própria pesquisadora. Explicamos que ela 

havia sido indicada pelo técnico que a acompanhou no serviço e então a convidamos a 

participar da entrevista. A usuária se disponibilizou a nos receber no seu local de 

trabalho que fica ao lado de sua residência. Explicamos que seria necessário um 

ambiente tranquilo para que fosse realizada a entrevista. Ela sugeriu que agendássemos 

no horário de almoço, por ter menos movimento na loja e ressaltou que não poderia 

fechar a loja para nos receber.  

No dia e horário combinados, compareci ao local. A loja está situada em uma 

rua de movimento considerável, com tráfego intenso. Sentamos um pouco mais ao 

fundo da loja, que permaneceu com as portas abertas. A usuária era a única atendente. 
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Realizamos a entrevistas com apenas duas interrupções que foram muito pontuais e que 

não atrapalharam o momento. Mesmo com toda circulação de veículos conseguimos 

realizar a entrevista e a gravação sem nenhum comprometimento. A usuária também se 

apresentou muito disponível e também expressava em gestos sentimentos positivos 

relacionados à vivência que relatava. 

 

4.3.3 Entrevistada III 

A terceira entrevistada foi nomeada por nós como Daniela. Ela responde como 

referência familiar para o serviço, já que sua mãe idosa é acamada e não completamente 

lúcida. O caso foi inserido no PAEFI em fevereiro de 2014, devido à situação de 

negligência na qual se encontrava a idosa. O caso foi desligado em junho de 2017 por 

superação da violação de direitos. No primeiro contato, a usuária aceitou participar da 

entrevista, mas parecia um pouco resistente. Acordamos que a entrevista seria realizada 

em sua casa.  

No dia acordado, apesar das referências fornecidas pela usuária, não consegui 

localizar a sua residência. Tentei contato telefônico, mas ela não atendia. Não consegui 

localizar nem o beco onde ela morava. Posteriormente, ainda no mesmo dia, 

conseguimos contato com ela. Após o meu relato acerca da dificuldade de localizar a 

residência, descobri que há duas regiões com o mesmo nome do bairro onde ela mora, 

mas uma está localizada na regional Pampulha e outra localizada na regional Venda 

Nova onde ela estava situada. Compreendi que na verdade eu estava procurando o 

endereço dela no bairro da Pampulha. Diante da minha dificuldade de localizar o 

endereço, a própria usuária comentou que havia um CRAS próximo a sua casa, ao qual 

ela é vinculada, e que eles poderiam me auxiliar a localizar sua casa. A partir disso, 

entrei em contato com o CRAS da região. 

Em outro dia previamente agendado com a usuária, primeiramente fui ao CRAS 

da área de abrangência para que uma das técnicas pudesse me explicar como chegar ao 

local. Uma técnica se disponibilizou a me levar até uma rua que me daria um acesso 

mais fácil à casa da usuária. Realmente o acesso era um pouco difícil para quem não 

está familiarizado com a região. Após a explicação da técnica, consegui localizar a casa 

da usuária, que já me esperava no portão.  

Comecei por explicar novamente o motivo do contato e da entrevista, mas ela 

ainda parecia esboçar certa resistência, embora tenha concordado em ler o TCLE 
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juntamente comigo. Após a leitura, ela afirmou que assinaria após a entrevista realizada, 

mas se mostrou reticente com a gravação. Retornei ao ponto do TCLE que enfatiza que 

caso ela queira desistir de participar, os dados serão retirados da pesquisa a qualquer 

momento, inclusive ao final da entrevista. Diante da explicação, ela concordou em 

assinar o TCLE e permitiu que eu gravasse. 

Foi uma entrevista um pouco mais difícil de conduzir, pois a usuária se 

apresentava fragilizada com a situação que vivenciava com sua mãe. Ela pediu para não 

responder à pergunta relacionada às expectativas que ela tinha quando entrou para o 

acompanhamento no PAEFI. Além disso, quase ao final da entrevista, a usuária se 

emocionou e chorou um pouco. O caso foi desligado por superação da violação de 

direitos pelo PAEFI, mas, para a usuária, ainda existiam elementos que causavam de 

certa forma algum sofrimento para ela. Esse fato me levou a refletir se o que o serviço 

acredita ser uma superação da violação de direitos está em consonância com o que o 

usuário vivencia e considera como superação.  

Mesmo que a entrevistada tenha apresentado uma resistência inicial, ao longo do 

processo a entrevista aconteceu de forma fluida, tendo sido possível estabelecer uma 

boa relação. Ao final, Daniela mostrou-se interessada pela pesquisa e afirmou que 

entraria em contato posteriormente para saber se eu consegui finalizar a pesquisa, 

palavras da própria usuária.  

Ressalto que todos os participantes da pesquisa possuem uma cópia do TCLE 

assinado por esta pesquisadora e pelas professoras orientadoras, contendo dados que 

permitem o contato direto, como telefone e e-mail, bem como o contato do COEP e 

número da pesquisa nesse comitê.   
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Tabela 2 

Consolidado das usuárias participantes das entrevistas 

 

PARTICIPANTES Referência 

Familiar para 

o PAEFI 

Inserção Desligamento 

Usuária 1 

(Maria) 

Mãe dos 

adolescentes 

violados 

Dez 

2015 

Set 2017 

Usuária 2 

(Camila) 

Mãe das 

crianças 

violadas 

Abril 

2016 

Dez 2016 

Usuária 3 

(Daniela) 

Filha da idosa 

violada 

Fevereiro 

2014 

Junho 2017 

Fonte: resultados da análise das entrevistas e grupos realizados para esse estudo. 
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5 ANÁLISE DO CONCEITO DE AUTONOMIA NOS DOCUMENTOS QUE 

ORIENTAM AS PRÁTICAS DOS TRABALHADORES NO SUAS E NO PAEFI 

 

Ao propor alguma reflexão acerca de uma política pública é essencial analisar 

documentos que a alicerçam. Compreender o conceito de autonomia considerando seus 

múltiplos e divergentes significados no uso rotineiro na política de AS nos convida a 

analisar como, nessas leis, a palavra autonomia está situada e como ela se relaciona às 

intervenções do serviço em questão. 

Na LOAS, já nos princípios norteadores da política (Brasil, 1993, Art.4º), 

“autonomia” aparece uma única vez como elemento a ser respeitado pela política, 

conjuntamente com o exercício da cidadania e o acesso a benefícios. Não há maiores 

especificações sobre o termo. 

Já na PNAS (Brasil, 2004), além da autonomia ser utilizada no que se refere à 

gestão dos entes federados, versando sobre a autonomia dos municípios, aparece no 

texto a autonomia do sujeito como o oposto a uma prática tuteladora ou assistencialista 

do Estado. Autonomia desponta, portanto, como sinônimo de sujeito ativo e 

participativo. Nesse caso, a autonomia vai de encontro à ideia de um sujeito que esteja 

sob condição de tutela familiar ou do Estado, geralmente imputada a indivíduos que 

precisem de amparo e proteção, como menores de 18 anos, idosos e vulneráveis. 

Ao apresentar as seguranças garantidas pela proteção social, a palavra autonomia 

aparece com diferentes significados. Na nomeada “segurança de sobrevivência” (de 

rendimento e de autonomia), a autonomia estaria vinculada a condições monetárias 

dignas para “sua reprodução social em padrão digno e cidadã” (Brasil, 2004, p. 31). Na 

chamada “segurança de acolhida”, considera-se promover a autonomia do sujeito de 

prover essas necessidades básicas. Já na chamada “segurança de convívio familiar e 

comunitário”, a autonomia surge como resultado do fortalecimento da função protetiva 

da família. Ao explanar sobre participação social, a PNAS relaciona autonomia ao 

protagonismo do usuário ao exercer o controle da política pública. 

Quando a PNAS passa a dissertar de forma mais detalhada sobre a Proteção 

Social no âmbito da AS como política pública, ao longo do texto, acontece a ampliação 

das seguranças afiançadas. A segurança de sobrevivência que incluía a ideia de 

rendimento e autonomia passa a ser apenas segurança social de renda. Permanece a 

segurança de acolhida como exposto acima e amplia-se a segurança de convívio familiar 
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e comunitário para também social. Apresenta-se ainda, de forma inédita, a segurança de 

sobrevivência a riscos circunstanciais e a segurança de desenvolvimento de autonomia 

(individual, familiar e social) como elementos separados, ou melhor, não 

intrinsecamente ligados apenas à ideia de rendimento, como apresentado inicialmente.  

A segurança de desenvolvimento de autonomia na PNAS passa por:  

 

a) desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do 

protagonismo, da cidadania; 

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, 

protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a família e a 

sociedade; 

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços 

sociais, para os cidadãos e cidadãs sob contingências e vicissitudes. (Brasil, 

2004, p.92) 

 

A partir do exposto, pode-se dizer que a ideia de autonomia na PNAS é 

apresentada de duas formas: a) como capacidade do indivíduo de autogestão pessoal, 

como a financeira; b) como protagonismo, cidadania. No entanto, não se enfatiza o 

caráter processual, mas a dimensão da conquista, como por exemplo, de autonomia 

financeira ao acessar o direito a um benefício. Esse fato que corrobora com a ideia de 

afiançar, que significa afirmar, assegurar, oferecer algo ao sujeito e não, como nos 

convida Castoriadis a pensar, como construção social. 

Como já se pode perceber, no que se refere à estruturação da política de AS pela 

PNAS, não há uma definição mais específica acerca do conceito de autonomia. 

A NOB/SUAS (Brasil, 2005, p.89), por sua vez, atesta que as proteções sociais 

afiançadas devem garantir “[…] aquisições materiais, socioeducativas ao cidadão e 

cidadã e suas famílias para suprir suas necessidades de reprodução social e individual e 

familiar; desenvolver capacidades e talentos para a convivência social, protagonismo e 

autonomia” [grifo nosso]. 

Em cada ação desempenhada pelos serviços, programas ou projetos da AS, 

segundo esse documento, deve-se garantir as seguranças de acolhida; convívio ou 

vivência familiar, comunitária e social; desenvolvimento de autonomia individual, 

familiar e social. Em relação ao PAEFI, as três seguranças são definidas como 

aquisições almejadas e que devem ser garantidas ao longo do acompanhamento. Em 

outras palavras, um dos objetivos que o profissional do PAEFI deve buscar é a 

conquista dessas aquisições por meio do usuário. 
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Para segurança de desenvolvimento de autonomia, delineia-se também as ações 

profissionais e sociais necessárias para alcançar tal segurança: 

 

a) Desenvolvimento de capacidade e habilidade para exercício do 

protagonismo da cidadania; 

b) Conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, 

protagonismo e certeza de proteção social para cidadão, família e sociedade; 

c) Conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade nos laços 

sociais para os cidadãos e cidadãs sob contingência e vicissitudes. (Brasil, 2005, 

p. 18) 

 

Já a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais (Brasil, 2009) apresenta os 

serviços ofertados pela AS, dentre eles o PAEFI. Além de apresentar de forma 

descritiva os serviços, o público-alvo e os objetivos a serem alcançados: 

 

 – Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função 

protetiva; 

 – Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços 

públicos, conforme necessidades; 

 – Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de 

autonomia dos usuários; 

 – Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da 

família; 

 – Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; 

 – Prevenir a reincidência de violações de direitos (p. 25) [grifo nosso]. 

 

Sobre a segurança de desenvolvimento de autonomia, as conquistas esperadas 

dos usuários estão relacionadas a cada segurança. Nesta especifica-se: 

 

 – Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 

fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania; 

 – Ter oportunidades de superar padrões violadores de relacionamento; 

 – Poder construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a autoestima; 

 – Ter acesso à documentação civil; 

 – Ser ouvido para expressar necessidades e interesses; 

 – Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações; 

 – Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a 

benefícios sociais e programas de transferência de renda; 

 – Alcançar autonomia, independência e condições de bem-estar; 

 – Ser informado sobre seus direitos e como acessá-los; 

 – Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação das situações de 

violação de direitos; 
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 – Vivenciar experiências que oportunizem relacionar-se e conviver em grupo, 

administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando modos não violentos 

de pensar, agir e atuar; 

 – Ter acesso a experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com 

potencialidades e limites. (Brasil,2009, p. 27) [grifo nosso] 

O documento de orientações técnicas do CREAS (Brasil, 2011) apresenta que os 

serviços ofertados devem basear suas intervenções pelo reconhecimento do 

protagonismo e autonomia dos usuários em relação às suas vivências e a forma como 

respondem. Os usuários são sujeitos ativos com direitos à escuta e tratamento baseado 

no exercício da cidadania e que devem construir seus projetos e decisões. A centralidade 

na família como forma de potencializar a função protetiva desta, também deve ter como 

base o respeito à autonomia da família e dos indivíduos. 

A partir de uma leitura panorâmica, o conceito de autonomia apresentado na 

política de AS e, especificamente, nos documentos orientadores do (PAEFI),está 

vinculado à participação social e à capacidade de transformação. Mas também é 

eventualmente tomado como sinônimo de liberdade, de independência ou de conquistas 

individuais. Nesse caso, é comum que elementos concretos e centrados no indivíduo 

sejam usados como referência de autonomia, como capacidade de independência na 

execução de atividades cotidianas, autogestão (cozinhar, banho, entre outros). Por isso, 

a importância de analisar as intervenções realizadas no âmbito desse serviço para 

proporcionar reflexões que potencializem aspectos transformadores no processo de 

construção de autonomia dos usuários. Não se verifica a referência a processos 

dialéticos e processuais de mudança do sujeito e, potencialmente, do contexto social, tal 

como nos aponta Castoriadis (1982). Conforme destaca Couto et al. (2016) ao abordar 

do conceito de autonomia, principalmente na segurança de desenvolvimento da 

autonomia: 

 

O mais adequado seria referir-se a processos de autonomização, considerando a 

complexidade e a processualidade das dinâmicas que interferem nas aquisições e 

conquistas de graus de responsabilidade e liberdade dos cidadãos, que só 

concretizam se apoiadas nas certezas de provisões estatais, proteção social 

pública e direitos assegurados. (2016, p.67) [grifo do autor] 

 

O texto sobre “Fundamentos ético-políticos e rumos teórico metodológicos para 

fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de Assistência Social” 
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(Brasil, 2016) é um documento que diz do Trabalho Social com Família (TSF) para a 

AS como um todo. 

Assim como os documentos já apresentados, este apresenta o conceito de 

autonomia ligada às seguranças afiançadas e ao protagonismo e participação dos 

usuários. Como objetivo, consta que o TSF “contribua para o protagonismo, autonomia, 

conquista de direitos e qualidade de vida dos usuários” (Brasil, 2016, p. 9). No decorrer 

do texto, destaca-se a concepção de autonomia ligada ao acesso à informação e a 

ampliação das possibilidades de escolha e ação dos sujeitos vinculada diretamente à 

participação política, como um dos focos do SUAS por meio do controle social, por 

exemplo. Destaca também a autonomia como uma das categorias centrais para 

desenvolvimento das ações dos trabalhadores. 

Este documento enfatiza ainda a relação entre autonomia e acesso aos direitos:  

 

Nesse sentido, é importante lembrar que quanto mais as famílias tiverem, de 

fato, direitos sociais garantidos, maior será sua autonomia. O acesso a             

benefícios e a serviços públicos de qualidade e próximos às suas residências             

possibilita que não fiquem à mercê de favores e do clientelismo para obterem            

recursos imprescindíveis para a sobrevivência e exercício da proteção de seus             

membros. (Brasil, 2016, p. 25) [grifo nosso] 

 

Ao apresentar autonomia como projeto revolucionário, uma ação individual-

coletiva de criação do novo, de novas possibilidades de relações sociais e vivências, 

Castoriadis (1982) se apresenta como um importante apoio para uma análise sobre as 

práticas interventivas realizadas no âmbito do PAEFI a partir da equipe técnica e dos 

usuários. Assim, a política pública pode se apresentar como ferramenta para 

fortalecimento das relações entre os sujeitos promovendo ressignificações e produzindo 

novas formas de relação e vínculos para ampliar as possibilidades de autonomia dos 

sujeitos.  

Discorrendo na perspectiva da Assistência Social no âmbito do PAEFI, a 

autonomia possibilita a ampliação e potencialização da capacidade do sujeito de criar 

possibilidades para mudar a situação de violação vivenciada. Compreende-se e aposta-

se que intervenções autonomistas possam colaborar para a construção de autonomia e 

capacidade transformadora dos usuários os quais, ao exercerem a autonomia e 

promoverem mudanças no âmbito individual e coletivo, ampliam a capacidade de agir 

reflexivamente, através de uma instância ativa e consciente no sentido de capacidade de 
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reflexão, de uma potência para a ação transformadora. Uma capacidade inesgotável de 

criação em um determinado contexto e temporalidade.  

A cidadania ampliada (Dagnino, 1994), em consonância com Castoriadis (1982), 

é justamente a potencialidade em criar formas de ser sujeito que se baseiam no acesso e 

criação de novos direitos e de espaços que fomentem essa ação reflexiva e criadora, que 

para o autor acontece com a democracia. Assim, autonomia, cidadania e democracia 

estão diretamente relacionadas, mas não por linearidade, mas sim pela condição 

inesgotável de transformar a realidade através da criação de algo novo e de espaços que 

fomentem, potencializem e reforcem a construção de autonomia de todos os sujeitos, 

proporcionando relações democráticas e exercício da cidadania de diferentes formas.  

Como aclarado anteriormente, para esta pesquisa, autonomia é um conceito 

importante e presente na estruturação da política de AS e seus serviços 

socioassistenciais. Embora a centralidade desta referência na política, o uso do termo se 

apresenta apoiado no senso comum, sem uma maior problematização. Dessa forma, faz-

se necessário uma melhor explanação sobre este conceito na Política de Assistência 

Social. Acreditamos que o aprofundamento dessa discussão no campo das violações de 

direitos da média complexidade possibilitaria ações mais transformadoras. 
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6 ELUCIDAÇÕES SOBRE AS SIGNIFICAÇÕES DOS GRUPOS DE 

REFLEXÕES E ENTREVISTAS 

 

Neste capítulo, apresento as categorias de significações e as reflexões produzidas 

a partir dos grupos de reflexão com trabalhadores e entrevistas com ex-usuárias. Tomo 

como base para essa empreitada a elucidação de Castoriadis sobre a autonomia, a 

contribuição de alguns outros autores para a discussão, e os marcos legais da AS. As 

reflexões foram ilustradas com trechos de falas das usuárias e dos trabalhadores.  

Em consonância com o referencial teórico desta pesquisa, as significações 

extraídas do material produzido a partir da narrativa apresentada nos grupos e 

entrevistas são construções e interpretações dos trabalhadores e dos usuários sobre as 

suas realidades. A transcrição e leitura de todas as entrevistas e grupos propiciaram a 

identificação de temáticas que emergiram a partir das questões semiestruturadas e dos 

temas disparadores apresentados nos grupos. Desse material, foram elaboradas 

categorias de significações como forma de agrupar as falas que esclareciam elementos e 

significações classificados pela pesquisadora como semelhantes e que apresentavam 

uma proximidade de sentido. As categorias e subcategorias são:  

SIGNIFICAÇÕES SOBRE: 

1) PAEFI:  

1.1) Objetivos, expectativas e críticas  

1.2) Acompanhamento;  

2) As significações sobre as mudanças vividas a partir do acompanhamento das 

ex-usuárias junto ao PAEFI:  

2.1) Antes do acompanhamento do PAEFI;  

2.2) Durante o acompanhamento do PAEFI;  

2.3) Após o acompanhamento do PAEFI;  

3) Autonomia e sua construção na relação com o usuário. 

 

Destaco ainda que a organização dos textos em categorias foi utilizada como 

uma ferramenta para facilitar a visualização e percepção acerca do conteúdo relacionado 

ao tema da pesquisa, sem abrir mão de uma leitura e análise do texto como um todo.  

A categoria “PAEFI” abrange significações de usuárias e trabalhadores. A 

subcategoria “Objetivos, expectativas e críticas” traz ideias veiculadas acerca do 
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serviço, incluindo a compreensão e avaliação de sua missão e de suas respectivas ofertas 

e práticas. Nesse sentido, são tomadas em análise duas perspectivas. Da parte dos 

trabalhadores, sua visão sobre como usuários e trabalhadores de outras políticas 

públicas compreendem a função e objetivo do PAEFI e também como os próprios 

trabalhadores do PAEFI percebem sua atuação na AS. Da parte das entrevistadas, 

apresentam-se as expectativas e críticas acerca de possíveis ações e intervenções do 

PAEFI a partir das demandas formuladas por elas. São expostos os “furos” atribuídos ao 

PAEFI, à política de AS e outros serviços e políticas públicas que compõem a rede local 

e que atravessam o trabalho desenvolvido no PAEFI, seja pelas demandas que são 

endereçadas ao serviço, mas que não são para ele, ou a dificuldade da prática da 

intersetorialidade.  

Já a subcategoria “acompanhamento” engloba elementos relacionados aos fluxos 

e estratégias de trabalho; ações realizadas pelos trabalhadores e reflexões éticas.  

Apresentamos, a seguir, a tabela 3 traz a compilação do que compôs cada uma 

dessas subcategorias.  
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Tabela 3 

 Consolidado das significações sobre o PAEFI 

 

A) AS 

SIGNIFICAÇÕES 

SOBRE O PAEFI 

A.1) Objetivos, 

expectativas e    críticas  
A.2) Acompanhamento 

Trabalhadores 

 – O objetivo é o 

fortalecimento dos 

membros da família de 

forma subjetiva como o 

foco para além da 

superação que é colocada 

para a AS, para o PAEFI. 

 – Configura um espaço de 

escuta que visa a Proteção 

Social, reorganização e 

reflexão da família e não a 

responsabilização. É um 

espaço de defesa das 

mudanças apresentadas 

pela família, de informar 

para o usuário exercer a 

autonomia. 

 – A AS não consegue 

abarcar todas as demandas 

que lhe são direcionadas, 

sendo assim, o PAEFI 

recebe casos que não são da 

sua abrangência e 

demandas que estão para 

além dos objetivos 

estabelecidos para o 

serviço. 

 – Há ausência de 

intersetorialidade entre 

serviços de outras políticas 

públicas e a autonomia 

apresentada pelo usuário 

não é percebida de forma 

positiva pela rede 

socioassistencial. 

 

 – A forma como os casos 

são encaminhados pelos 

órgãos de direitos e o 

público (se criança, 

adolescente, idoso ou 

pessoa com deficiência) 

influenciam a forma de 

acompanhamento, 

principalmente se o caso já 

recebeu medida protetiva a 

priori. 

 – Dentre as ações 

realizadas, há um 

levantamento de 

vulnerabilidades; 

realização de 

intermediação da rede 

socioassistencial com a 

família; informação aos 

órgãos de direitos sobre a 

situação da família por 

meio de relatórios; 

orientações e 

acompanhamento do 

usuário a algum outro 

serviço. As intervenções 

dos trabalhadores são 

baseadas nas perspectivas 

de que: os sujeitos 

atendidos são cidadãos 

com autonomia de decidir 

ou recusar o 

acompanhamento 

proposto; deve haver 

horizontalidade na relação 

usuário e trabalhador com 

posicionamento ético do 

trabalhador diante das 

relações de poder que 

atravessam esta relação. 

Entrevistadas 

Uma entrevistada 

apresentou expectativa de 

inclusão das filhas em 

PAEFI como lugar de 

escuta, conselho, 

orientações, diálogo, 
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escolas; outra não achava 

que teria um 

acompanhamento diferente 

do que já teve acesso em 

outros serviços e a terceira 

não respondeu a esta 

pergunta.  

Como crítica, o PAEFI não; 

não distribui cesta básica; 

não faz reajuste no Bolsa 

Família e tampouco 

diminuição no IPTU.  

Uma entrevistada criticou a 

falta de cobrança dos 

órgãos de justiça em 

relação aos acordos 

realizados a partir de 

encaminhamentos do 

PAEFI.  

questionamentos, 

encaminhamentos para 

outros serviços e visitas.  

 

 

Fonte: resultados da análise das entrevistas e grupos realizados para esse estudo.  
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Na categoria “as significações sobre as mudanças vividas a partir do 

acompanhamento das ex-usuárias junto ao PAEFI” apresento significações a partir da 

percepção e vivências relatadas pelas entrevistadas. A partir da narrativa apresentada 

por elas, realizei uma subdivisão didática levando em consideração a marcação temporal 

que elas apresentaram durante a entrevista. Essa temporalidade compõe as significações 

construídas por elas sobre a realidade vivenciada, o que dialoga diretamente com o 

referencial teórico de Cornelius Castoriadis, já que para este autor, a temporalidade é 

elemento importante para se analisar e refletir sobre o social-histórico e o sujeito, pois 

não há uma definição universal e rígida sobre sociedade e sujeito, mas construção de 

significações que denotam sentido em uma temporalidade e que são mutantes e 

transversais.  

A subcategoria “ANTES do acompanhamento do PAEFI” inclui as significações 

apresentadas por elas que envolvem as percepções iniciais acerca do acompanhamento a 

ser realizado pelo serviço como também as vivências sobre a situação que gerou a 

inserção. A subcategoria “DURANTE o acompanhamento do PAEFI” reúne as 

significações das usuárias ao longo da sua vivência de acompanhamento. Por último, a 

subcategoria “APÓS o acompanhamento do PAEFI” resgata as significações das 

usuárias posteriormente ao seu desligamento do serviço. 

A tabela 4 sintetiza esses três momentos da categoria “O acompanhamento 

vivido pelas usuárias junto ao PAEFI”.   
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Tabela 4 

Consolidado das significações sobre o acompanhamento vivido pelas usuárias 

junto ao PAEFI 

 

B) As 

significações 

sobre as 

mudanças 

vividas a partir 

do 

acompanhamen

to das ex-

usuárias junto 

ao PAEFI 

B.1) Antes do 

acompanhamen

to do PAEFI  

B.2) Durante o 

acompanhamen

to do PAEFI  

B.3) Após o 

acompanhamen

to do PAEFI  

Entrevistada 1 

Histórico de 

alcoolismo e 

violência 

doméstica. 

A usuária relata 

que apresentava 

baixa autoestima 

e dificuldade de 

demonstrar 

afeto. 

 – Recebeu 

apoio e 

compreensão do 

trabalhador, que 

contribuiu para a 

ampliação do 

olhar da usuária 

sobre a situação 

vivenciada.  

-Passou a se 

sentir “ser 

humano”; não 

recebia 

julgamentos, 

mas sim 

encorajamento 

para reagir.  

Vivência de 

mudança, 

aumento da 

autoestima. 

Conhecimento 

sobre os direitos 

que influenciou 

no acesso e 

circulação pela 

cidade e por 

outros serviços. 

Demonstração 

de carinho entre 

os membros da 

família 

Entrevistada 2 

A família não 

acessava serviços 

da rede, incluindo 

serviços da 

prefeitura que 

eram vistos de 

forma negativa. 

Ambiente familiar 

de conflitos. 

 

A escuta e o 

diálogo com o 

técnico; as 

explicações e 

esclarecimentos 

do técnico sobre 

as leis 

auxiliaram na 

ampliação da 

visão da usuária 

sobre sua vida. 

Acesso à rede de 

saúde e 

educação 

infantil por meio 

de 

encaminhamento

s. 

A forma como o 

técnico dialogou 

com a família 

auxiliou nas 

mudanças. A 

família passou a 

se organizar de 

outra forma, 

com mais 

diálogo entre os 

membros. 
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Entrevistada 3 

A idosa, genitora 

da entrevistada, 

vivenciava 

situação de 

negligência 

quando morava 

com outra filha, 

além de episódios 

de agitação e 

agressividade. A 

entrevistada 

começou a cuidar 

sozinha da idosa e 

a buscar acessar 

outros serviços da 

rede. 

 – Conversas e 

diálogos e 

encaminhamento

s para serviços 

que auxiliariam 

na divisão das 

tarefas entre os 

irmãos.  

 – O 

acompanhamento 

da idosa por 

meio de visitas 

domiciliares do 

técnico permitia 

o conhecimento 

dele sobre a 

situação.  

O acordo feito 

com os irmãos 

através do 

encaminhament

o do serviço não 

foi cumprido o 

que mantém a 

situação de uma 

única filha 

oferecendo 

cuidado. A 

usuária relata 

que a situação 

permanece a 

mesma e sem 

responsabilizaçã

o dos irmãos.  

 

Fonte: resultados da análise das entrevistas com usuárias realizadas para esse estudo.  
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Finalmente, a categoria “autonomia e sua construção na relação com o usuário” 

reúne as significações apresentadas nos grupos de reflexão com trabalhadores e 

abarcam: as ideias sobre autonomia em que baseiam suas práticas; reflexões 

relacionadas ao acompanhamento do usuário quanto às estratégias utilizadas para a 

construção da autonomia e efeitos observados. Engloba também reflexões sobre 

aspectos e situações transversais ao acompanhamento que atravessam tal construção. 

 

Tabela 5 

Consolidado das significações sobre a autonomia e sua construção na relação com 

o usuário. 

 

 
AUTONOMIA e sua construção na relação com o usuário 

 

Trabalhadores 

-Autonomia como: esperança; criticidade; cidadania; troca de 

conhecimento entre usuário e técnico; possibilidade de se 

desenvolver enquanto ser humano; promoção de direitos e 

criatividade. 

A produção de autonomia acontece durante ou depois do 

acompanhamento (desligamento); é um processo de assimilação 

pela família sobre direitos; acesso às informações e às escolhas do 

sujeito; é multifacetada. Acontece nas pequenas ações da família 

que melhoram a situação que resultou na inserção no PAEFI. 

Algumas famílias saem “super” autônomas e protagonistas; a 

autonomia pode emergir como crítica do sujeito aos serviços 

ofertados/questionamentos. Autonomia como liberdade.  

Há uma cobrança da rede no sentido de que o técnico resolva a 

situação de violação e garanta mudanças. O serviço está colocado 

como lugar de produção de superação. Não ter outros serviços para 

encaminhar as famílias dificulta o vínculo. O acompanhamento 

depende do interesse do usuário. 

 

Fonte: resultados da análise dos grupos realizada para esse essa pesquisa. 

 

6.1 As significações sobre o PAEFI 

As significações sobre o PAEFI constituem a primeira categoria a ser explorada 

nesta pesquisa, a qual se subdivide em duas subcategorias: a) Objetivos, expectativas e 

críticas; b) Acompanhamento. 
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6.1.1 Objetivos, expectativas e críticas 

Ao propor a discussão nos grupos de reflexão, no primeiro momento e em 

concordância com a perspectiva de proteção social apresentada nos documentos 

estruturantes da AS e do PAEFI, os trabalhadores apresentaram o serviço como um 

potencial espaço de escuta, orientação, promoção da capacidade protetiva e 

fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e sociais. Os participantes 

destacam verbos que transmitem a ideia de ações realizadas conjuntamente com os 

usuários, como: contribuir, sensibilizar, informar, promover, fortalecer, estimular, 

conscientizar, destacando a importância do sujeito usuário neste processo. 

 

“E o nosso objetivo aqui é fortalecer tanto a família quanto os membros da 

família individualmente e subjetivamente né?”;  

 

“Eu gosto muito da palavra contribuir, porque quando a gente diz o serviço tá 

nesse lugar de garantir direitos é muito complicado. Então, eu acho que o serviço 

ele está no lugar de contribuir para garantir direitos dessa família que tem 

alguma questão de violação. Vai trabalhar no sentido de fortalecer vínculos 

familiares e comunitários pra amenizar ou quem sabe, é muito possível também, 

que seja cessada essa situação de violação”.  

 

“Fiquei pensando no acompanhamento de uma forma geral, na verdade, a 

perspectiva pelo meu entendimento do PAEFI é que tem um recorte que passa 

pela situação de violação de direito, mas o acompanhamento na verdade ele visa 

é a proteção pensando que a assistência tem essa perspectiva complementar 

dentro das políticas e que de alguma forma é pra promover essa capacidade 

protetiva da família, mas eu acho que o viés que a gente tem como vislumbre é 

da proteção mesmo”. 

(trechos de fala de trabalhador@s
17

do PAEFI) [grifo nosso] 

 

Esta perspectiva está consonante com a estruturação da AS a partir da CF/88 que 

estabelece um novo paradigma de política pública social, ao abandonar a visão 

assistencialista de vitimização e assujeitamento do público atendido, alicerçando-se 

então em uma visão de sujeito de direitos. A Constituição cidadã apresentou uma nova 

relação entre direitos humanos, políticas públicas, sujeito e cidadania. Essas concepções 

abarcam a estruturação das leis que delineiam a política de Assistência Social, na qual o 

usuário não é mais vislumbrado como objeto de intervenção apenas, mas sim como 

sujeito protagonista das intervenções realizadas e participante da construção e das 

                                                           

17
 Uso o símbolo da “arroba” (@) como forma de indeterminar o gênero.  
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decisões que acarretam em transformações sociais. Para os participantes do presente 

estudo, o PAEFI pode se apresentar como espaço que proporciona a reflexão crítica dos 

sujeitos, visando uma ação/movimento resolutivo acerca da situação de violação de 

direitos. Mas, como observaremos ao longo desse capítulo, este espaço social é repleto 

de conflitos entre a prática realizada pelos trabalhadores e os aspectos instituídos 

formalmente no PAEFI em Belo Horizonte.  

É importante destacarmos que quando se considera o aspecto relacional, a partir 

das significações trazidas pelos trabalhadores, do acompanhamento realizado no PAEFI, 

é importante atentar em não responsabilizar um dos lados. Como se ao ofertar o 

acompanhamento, ofertar uma contribuição, o usuário pudesse ser o único 

responsabilizado caso não houvesse mudança. O que deve ser destacado é o caráter 

relacional apresentado, que envolve o trabalhador, o usuário e todo o contexto social-

histórico de forma transversal.  

A partir de uma análise dos documentos, a proteção social, destacada pelos 

trabalhadores como foco da prática, institucionaliza as políticas públicas, baseada no 

conceito amplo de cidadania e na promoção e acesso aos direitos, como espaços sociais 

com a potencialidade de permitir e promover transformações nos sujeitos, no contexto 

social e nas próprias políticas a partir da relação dialética entre usuário e trabalhador 

durante o acompanhamento. A construção e percepção do usuário como sujeito de 

direito a partir do estabelecimento da assistência social como política pública e a 

desconstrução do viés assistencialista é primordial para a estruturação do serviço 

enquanto instituição formada por normas e documentos estruturantes, bem como para a 

condução da prática realizada. O sujeito é considerado em temporalidade e contexto 

social específicos, respeitando seus limites e ampliando suas potencialidades, conforme 

nos ressaltou Castoriadis (1982). Ainda com o autor, vislumbra-se que o sujeito não é 

um projeto acabado e universal.  

Na perspectiva conceitual, a visão de proteção social apresentada na AS é ativa, 

ou seja, visa fomentar no usuário a conquista de autonomia, protagonismo e resiliência 

para responder às situações de vulnerabilidade e risco social e pessoal, por violação 

(Brasil, 2004).  

Nos dados colhidos, emergiram significações sobre o PAEFI que reforçam a 

crença na sua potencialidade como espaço social para uma relação dialética de 

construção entre técnico e usuário a partir do acompanhamento realizado. O usuário 

apresenta a sua vivência, sua história, enquanto que o técnico, a partir de ferramentas 
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metodológicas, pode promover intervenções que visem à reflexão crítica sobre a 

situação de violação de direitos. Nesse processo, vai se tecendo uma construção 

conjunta de respostas que possibilitem a mudança dessa realidade. A ideia de 

construção conjunta pode ser apreendida por alguns dos verbos utilizados na fala dos 

participantes, como citados antes: estimular, contribuir, sensibilizar, entre outros.  

Conforme o documento de orientações técnicas do CREAS:  

 

O trabalho social no CREAS deve ser orientado nas decisões e respostas às 

situações que vivenciam. […] Sujeitos com direito à escuta e que devem 

participar ativamente da construção de projetos e decisões que possam repercutir 

sobre sua trajetória de vida individual e familiar (CREAS, 2011, p. 32). 

 

Quanto às descrições dos objetivos do PAEFI, os trabalhadores apresentam que 

o objetivo para eles é fortalecer o indivíduo e família de forma individual e subjetiva, 

para além da superação da violação, da forma como é definida e almejada 

institucionalmente. 

A própria Tipificação nomeia como objetivo dos:  

 

 – Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função 

protetiva; 

 – Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços 

públicos, conforme necessidades; 

 – Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de 

autonomia dos usuários; 

 – Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da 

família; 

 – Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; 

 – Prevenir a reincidência de violações de direitos (Brasil, 2009, p. 26) [grifo 

nosso]. 

 

Não é definido como objetivo do serviço a superação da violação, mas sim, entre 

outros, “contribuir” a partir das intervenções realizadas para que o usuário produza de 

diferentes maneiras as respostas para as situações de risco, por violação de direitos. A 

superação da violação aparece como aquisição possível e almejada com o 

acompanhamento no eixo da segurança de desenvolvimento de autonomia individual, 

social e familiar: “Ter oportunidades de superar padrões violadores de relacionamento” 

(Brasil, 2009, p.26). Mas não é vislumbrada como um objetivo engessado, porém, como 



 

 

 

 

96 

 

um resultado possível dentro das intervenções realizadas no acompanhamento. 

Destacamos ainda que há lacunas nas normativas, bem como no cotidiano do serviço, a 

partir do que foi elencado pelos grupos, sobre como pode acontecer essa contribuição ao 

longo do acompanhamento ou como potencializá-la. São questões importantes para se 

pensar o alcance do serviço. Mas, será que no cotidiano do serviço este aspecto de 

construção é reforçado institucionalmente para aquém (ou seria além?) da produção da 

superação da violência? 

A partir da visão de Castoriadis, não há uma linearidade entre uma situação 

heterônoma para uma situação de “super” autonomia. Há sempre coexistência e tensão, 

nas palavras do autor, entre alienação e construção de autonomia. A autonomia é um 

projeto, uma constante capacidade de reflexividade, transformação e criação do novo. 

Não haveria, portanto, um caminho certo e ideal a se percorrer para objetivar a 

superação total, como ausência plena dos elementos de violação. Tratar-se-ia, ao 

contrário, da ampliação da capacidade de reflexividade, de criação de resposta do 

sujeito. O “aquém” a que nos referimos acima pode, na verdade, se caracterizar como 

uma construção para além do ideal de superação, não deixando de se configurar como 

construção de autonomia e se mostrando tão importante quanto a superação. 

Destaca-se que o PAEFI adquire uma significação de “lugar de produzir 

superação”, idealizada, ou de agir nas situações que nenhuma outra política alcançou. 

Um lugar, na perspectiva da rede e de outras políticas públicas e até mesmo da própria 

AS, de resolutividade permeado por uma ideia de responsabilização da família a partir 

de uma perspectiva criminal e não de proteção social que é seu papel institucional.  

 

“E a gente tem que se haver com isso de alguma forma e dar a resposta da 

superação da violação em relação àquela família e que muitas vezes não 

coincide nem com o que a gente entenda de superação de violação e nem 

realmente com o que a família tem ali a ofertar em relação ao que ela se propõe. 

Então, isso pra mim é um incomodo muito grande, esse lugar que o PAEFI 

ocupa enquanto lugar de produção de superação de violação”. 

 

“O acompanhamento passa por essas coisas o tempo inteiro de querer que a 

gente ateste que há uma mudança”. 

 

“Que o Estado muitas vezes é o primeiro a violar essa família e pelas violações 

do próprio Estado geram vulnerabilidades que geram violação de direitos no 

interior das relações dessa família. Então, eu acho que é psicologizar problema 

social como se fosse o indivíduo”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI) 
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Ser significado pela rede ou por outros atores como “lugar de produzir superação 

de violação” transfere para o trabalhador o objetivo e responsabilidade de produzir no 

usuário a condição de superar, ignorando a perspectiva de construção que o PAEFI deve 

potencialmente promover. Além disso, essa significação colabora para a emergência de 

conflitos nos trabalhadores quanto ao papel deles de, ao mesmo tempo, proteger, 

denunciar e marcar a existência de novas violações.  

Neste aspecto, emerge uma discussão acerca da ambiguidade no trabalho 

realizado pelo técnico que, ao mesmo tempo em que promove a construção de vínculo 

com o usuário e família por meio de uma relação de confiança, apresenta como 

representante do Estado o seu papel institucional. Isso se observa, conforme destacado 

pelos participantes, no imperativo de denunciar, nomear aos órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos, elementos de violação de direitos que emergiram ao longo do 

acompanhamento realizado.  

 

“A gente tem um papel que acho que nenhum de nós queria estar que é puxar a 

orelha, notificar e se a gente não fizer esse papel a gente não trabalha. No 

primeiro atendimento, se você esclarece isso, honestamente você quebra o 

vínculo, perde o instrumento de trabalho que é o vínculo e a confiança da 

pessoa”.(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Emerge uma tensão entre vínculo e notificação. Com Castoriadis (1982), 

compreendemos não haver uma oposição entre vínculo e notificação, mas uma tensão 

resultante de uma coexistência de significações em um contexto social-histórico e 

temporal.  

A discussão aponta um conflito cotidiano e a necessidade de se refletir sobre o 

papel do técnico de propor reflexões conjuntas com o usuário acerca da situação 

vivenciada, sem impor de forma autoritária as mudanças normatizadas como ideais e 

esperadas e considerando o saber do usuário, suas potencialidades e limites. Há um 

conflito no trânsito entre o campo ético, que privilegia a construção na relação com o 

sujeito e o campo do poder, que convoca a intervenção direta do Estado, normalmente 

através da notificação da família aos órgãos de defesa de direitos, quando necessário.  

 

“Eu acho que, de fato é o tempo todo, a gente precisa de um posicionamento 

ético crítico de que de fato a gente tá entrando na intimidade das famílias é a 

mão do Estado. O olho do Estado, fazendo escolha individual, entrando no 

campo da família pra dizer o que é violação de direitos pra dizer o que é 
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proteção; para dizer como que essa família precisa se reorganizar pra garantir 

que essa criança ou esse idoso, essa pessoa com deficiência a garantia dos seus 

direitos, a sua proteção. Então, de fato, a gente faz esse papel do Estado”(trecho 

de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Nos casos que chegam ao PAEFI por órgãos que não aplicam Medida Protetiva à 

família, exemplo Conselho Municipal do idoso ou Ministério Público, o trabalhador é 

quem nomeia o violador, diante dos elementos que encontra durante o 

acompanhamento. Fato que também é trazido pelos trabalhadores como elemento que 

dificulta e até pode colocar em risco o trabalho e o vínculo estabelecido.  

A partir da discussão dos grupos, identificamos que essa tensão preocupa os 

trabalhadores, pois ser o agente que nomeia uma violação pode atravessar a construção 

do vínculo com os usuários. Importante destacar que essa tensão nem sempre é 

percebida de forma nítida pelos trabalhadores no fazer do cotidiano. Por isso, a 

importância de espaços e momentos que permitam e fomentem estas reflexões. 

 

“Como que você traça um plano de acompanhamento? Como você explica pra 

pessoa o que é o seu serviço de violação de direito sem expor a rede e sem se 

expor? Então assim como você vira pro violador e fala „você está aqui, porque 

você foi acusado de que/denunciado de que tá cometendo uma violência?‟” 

(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

 

Além do aspecto da notificação, enquanto um cumprimento de uma exigência 

legal estabelecida institucionalmente, os trabalhadores trazem à tona a discussão sobre 

padronizações institucionalizadas na política de AS, enquanto Estado, e que podem 

engessar as intervenções realizadas. Padronização que remete a um modelo ideal de 

família e usuário, desconsiderando o posicionamento do sujeito frente a situação 

vivenciada e às intervenções propostas. Os trabalhadores discutem questões éticas em 

tensionamento às imposições institucionais.  

  

“Assim, muitas vezes, a gente contribui pra fortalecer o lugar que é da 

institucionalização mesmo né? No sentido de daquilo que é pregado 

institucionalmente né? Então é um serviço ambíguo”. 

 

“Foucault dizia muito bem isso: não dá pra gente fingir que não existe a máquina 

estatal, que não existe as padronizações colocadas socialmente, que não existe 

essa invasão do Estado. Mas, diante dessas relações de poder, a gente se coloca 

ali numa posição ética como técnico, como profissional que vai lidar com essas 

famílias e que precisa ter o conhecimento de onde que eu tô partindo, de onde 
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uma intervenção tá partindo dentro do Estado pra não invadir essa família dessa 

forma avassaladora pra dar ela o direito de manifestar”. 

  (trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

A fala dos trabalhadores destaca novamente a tensão que pode existir entre a 

prática dos trabalhadores e as demandas e exigências institucionais. Novamente, 

retomando Castoriadis (1982), as significações produzidas são formas sócio históricas 

que constituem um projeto inacabável e em constante construção. A reflexividade, a 

crítica são elementos que permitem a constante construção das significações e das 

relações sociais que formam a sociedade.  

Não há como excluir completamente a influência do Estado na prática 

profissional. O instituinte e o instituído coexistem. O que o autor destaca é a capacidade 

de reflexividade e de deliberação que permitem reconhecer, estabelecer uma 

interrogação (questão) e produzir ações que possibilitem a modificação da situação 

inicial. Não há um caminho certo, uma receita ou equação exata que possa ser aplicada 

e que vai garantir e estabelecer uma prática ética universal dos trabalhadores com os 

usuários que garantam a resolução das tensões que atravessam o cotidiano dos 

acompanhamentos. O que existe e deve ser fomentada é a capacidade inesgotável de 

criação que possibilita que o trabalhador reinvente o tempo todo a sua relação com o 

Estado (instituição AS) e o usuário. Mas vale destacar que novas tensões vão emergir 

assim como novas respostas.  

Castoriadis nos atenta para a existência da tensão enquanto elemento 

constitutivo do social-histórico, que traz coexistência de elementos como 

interno/externo, participação/exclusão, instituído/instituinte, heteronomia/autonomia. 

As significações apresentam-se como criações que atribuem sentido ao social, às 

relações e às instituições sociais. “A dimensão social-histórica, enquanto dimensão do 

coletivo e do anônimo instaura para cada um e para todos uma relação simultânea de 

interioridade e da exterioridade, de participação e de exclusão, a qual não pode ser 

absoluta nem mesmo „dominada‟ mesmo num sentido pouco definido deste termo” 

(Castoriadis, 1982, p. 135).  

Muitas exigências divergentes do foco conceitual do PAEFI e da AS são 

depositadas nos trabalhadores, inclusive no seio da própria política de AS. Ao colocar-

se insidiosamente como espaço de responsabilização/criminalização do sujeito, a AS 

baseia suas ações no indivíduo isolado que deve responder de forma direta e linear ao 
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que é previsto legalmente. A última fala de um dos grupos citada acima, sobre um 

Estado que incide sobre o sujeito a partir de uma relação de poder e de uma visão que 

individualiza situações que correspondem a contextos sociais amplos, reforça essa 

perspectiva. Não considera a capacidade de deliberação enunciada por Castoriadis 

(1982) que diz justamente da capacidade de transformação, da construção de autonomia, 

de produzir novos projetos de vida que potencializem a perspectiva de mudanças e de 

novas respostas de enfrentamentos às situações de risco social por violação por 

exemplo. 

A relação com o usuário no acompanhamento, tendo o PAEFI como instituição 

social, é atravessada e constituída pela tensão heteronomia e autonomia. Não há uma 

separação rígida que estabelece o final de um e o início do outro. Esses aspectos 

constituem concomitantemente o contexto social. 

Realizar uma notificação acerca de uma situação de violação pode representar 

uma ação heterônoma, quando ação humana restrita a uma norma institucional. Porém, 

esta mesma ação pode acontecer concomitantemente a uma ação reflexiva, a um 

questionamento crítico, conforme os próprios trabalhadores trouxeram nas discussões 

do grupo. A ação humana, na nossa perspectiva, tal como a ação do trabalhador ao 

cumprir uma norma, pode vir atravessada de uma crítica ou de uma interrogação. Essa é 

a ideia de Castoriadis (1982) sobre a subjetividade, que se erige entre o receber e o 

produzir sentido, tendo a autonomia como capacidade de transformação e produção do 

novo.  

O posicionamento ético-crítico destacado pela fala dos grupos é, por exemplo, 

uma interrogação possível, do trabalhador, frente à prática de notificar, intervir na vida 

do usuário. Ao estabelecer uma questão, o sujeito desconstrói uma ação heterônoma, 

sem reflexão e permite emergir novas significações e sentidos de um fazer que se coloca 

como diferente, transformador, autônomo (Castoriadis, 1999). Trata-se de um processo 

inacabado. Reconhece-se, a propósito, a potência dos grupos utilizados nessa pesquisa, 

ainda que como uma oportunidade para pôr em cena uma reflexividade de trama 

coletiva.  

É necessário, conforme destacam os participantes, se colocar criticamente diante 

das relações de poder existentes, promovendo intervenções, mas permitindo e 

possibilitando a manifestação da família e do usuário.  

Na visão restrita, a AS como política pública e ferramenta de intervenção do 

Estado se apresenta como mecanismo punitivo para o indivíduo, desconsiderando todo 
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o contexto social, os atravessamentos provocados pelas situações de pobreza, 

vulnerabilidade e risco sociais, por violação. Além disso, foca no aspecto individual da 

situação, baseada na perspectiva do mérito e esforço.  

Nesse sentido, desconsidera-se toda mudança paradigmática nas relações entre 

Estado, sujeito social, direitos sociais, autonomia, protagonismo e exercício da 

cidadania, alavancadas com a CF/88 e posteriores marcos legais. Nesta perspectiva, a 

partir de uma análise contextual das situações de vulnerabilidade, desigualdade social e 

outros fatores que atravessam o contexto, os sujeitos e suas relações e significações, é 

possível compreender a tensão entre a perspectiva assistencialista, individualizante e 

culpabilizadora do sujeito e a perspectiva da assistência como política pública.  

 

“Então, assim, eu acho que a gente fica focando muitona família sendo que na 

realidade a questão da vulnerabilidade não é a família não é o indivíduo quem 

produz. Então a gente tem que ter cuidado pra não usar esse adjetivo de 

vulnerabilidade e risco social na família do indivíduo, porque quem produz 

vulnerabilidade e risco social é o sistema capitalista e a gente fica tentando 

ajustar a família, sendo que a família é vítima de um sistema que nem é citado” 

(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

A própria legislação estruturante da AS, como as Orientações técnicas do 

CREAS (Brasil, 2011) destacam a importância de se diferenciar proteção social de 

responsabilização. Esta visa o âmbito criminal e punitivo, sem promoção de uma 

reflexão das ações dos sujeitos objetivando uma mudança processual. Já a proteção visa 

à mudança processual do sujeito e do seu contexto a partir da atuação dele e é um 

serviço obrigatório a ser ofertado pelo equipamento CREAS: 

 

[…] Destaca-se que a este (CREAS) não cabe: 

Ter seu papel institucional confundido com o de outras políticas ou órgãos, e por 

conseguinte, as funções de sua equipe com as de equipes interprofissionais de 

outros atores da rede, como, por exemplo, da segurança pública (delegacias 

especializadas, unidades do sistema prisional, etc), órgão de defesa e 

responsabilização (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e 

Conselho Tutelar) ou de outras políticas (saúde mental, etc) (Brasil, 2011, p.25). 

 

Esta visão estereotipada do PAEFI como produtor “único” de superação de 

violação de direitos é de alguma forma internalizada ou até mesmo produzida e 

defendida pela instituição e é repassada para os técnicos como o objetivo primordial do 

serviço. Tanto que o próprio sistema de registro (SIGPS) apresenta como uma das 
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possibilidades de desligamento a “superação”, como resultado exato e calculável de 

uma situação que é essencialmente processual e subjetiva. Depende da produção de 

cada caso e da relação estabelecida com cada trabalhador.  

Conforme destacou uma participante do grupo, é temido entre os trabalhadores o 

desligamento por “esgotamento das possibilidades de intervenção”, conforme consta 

como opção no SIGPS, por ser vinculado informalmente no discurso institucional como 

uma forma de “fracasso”, que pode ser direcionado para a família ou para o trabalhador, 

enfatizando o aspecto unilateral e não relacional.  

 

“Muitas vezes a gente vê a autonomia como algo muito grande, muito maior, 

alguma coisa muito às vezes surreal e às vezes é uma coisa mínima que a família 

dá conta de fazer e muitas vezes você pode desligar o caso, por exemplo por 

esgotamento, que o pessoal detesta ouvir essa palavra de esgotamento de 

possibilidades. Mas mesmo dentro desse esgotamento de possibilidades essa 

família conseguiu fazer um pequeno movimento que você percebe que 

contribuiu pra melhorar seja o mínimo dentro daquela complexidade daquela 

vivência que ela tá vivendo ali. Eu acho que é um movimento de autonomia. 

Como apontado na discussão, o foco institucional é no objetivo final maior 

almejado: “superação da situação de violação” e não o processo de mudança, 

que pode ser exemplificado através de pequenas atitudes apresentadas pelo 

usuário”.(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Conforme elucidado pelos trabalhadores, há uma dificuldade dos outros serviços 

e políticas públicas em compreender e reconhecer as “pequenas” mudanças 

apresentadas pelo usuário/família acompanhada. A partir disso, os trabalhadores relatam 

que, muitas vezes, se colocam como defensores dos usuários e das mudanças que eles 

apresentam, principalmente quando a construção de autonomia não corresponde, 

necessariamente, à “superação” idealizada tanto pelo restante da rede quanto pela 

própria gestão da AS. O trabalhador tem que “provar” o movimento que o usuário fez e 

o motivo do desligamento que não por superação.  

 

“Porque depende muito da família também, desse momento que ela dá conta 

naquele, porque tem a nossa expectativa enquanto serviço e tem a expectativa da 

família que espera que a gente vai resolver o problema dela, tem a expectativa da 

rede também que espera que aquela família vai sair dali com a situação superada 

super autônoma, protagonista, aquela coisa toda então, assim, depende muito 

desse movimento da família que é um movimento muitas vezes lento mesmo, 

então assim, eu, pelo menos, considero, né?”(trecho de fala de trabalhador@s do 

PAEFI). 
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O trabalhador que se interroga e interroga a sua prática e as relações sociais e 

institucionais, em algum momento da tensão heteronomia/autonomia permitem-se novas 

significações, novas relações sociais e, concomitantemente, novas tensões. Dessa forma, 

no cotidiano de uma instituição como o PAEFI, composta por elementos instituídos e 

instituintes, podem-se construir espaços que promovam e reforcem a construção de 

autonomia dos usuários e dos próprios trabalhadores, ainda que ela se apresente por 

meio de mudanças sutis. A coexistência de heteronomia e autonomia reforça a 

importância de se valorizar e multiplicar espaços que promovam e reforcem a 

interrogação. Há espaços para isso na AS e no PAEFI?  

Castoriadis (2006a, p. 139) afirmou que “A autonomia surge como germe, assim 

que a interrogação explícita e ilimitada se manifesta, incidindo não sobre „fatos‟ mas 

sobre significações imaginárias sociais’ e seu fundamento possível” [itálico do autor]. 

Ou seja, é preciso fazer circular as significações e enfrentar a nossa heteronomia calcada 

na alienação acerca dos elementos e processos que nos cercam e nos compõem. Isso é, 

também, fomentar o movimento das instituições. 

Onocko Campos e Campos (2006) reconhecem a categoria sujeito como 

pressuposto essencial para uma prática profissional ampla que não desvincula ações 

coletivas de individuais e que fomentem a autonomia e reconhecimento. Para tal, os 

autores nos convidam a refletir acerca dos possíveis dispositivos pelos quais podemos 

refletir e explorar essas formas criativas da prática. A práxis, prática reflexiva, em 

Castoriadis (2000, p. 94) é “esse fazer no qual o outro ou os outros são visados como 

seres autônomos e considerados como o agente essencial do desenvolvimento de sua 

própria autonomia. A verdadeira política […] pertence à práxis”. 

 

“Então autonomia do sujeito? mas que exigências, o que eu classifico como 

sujeito? É uma pessoa que tem duas pernas, braço, sentimento? Não, mas e a 

funcionalidade dele na sociedade? Porque eu tenho que incorporar, eu sei que ele 

é um sujeito, claro, mas eu vejo ele como cidadão, é um sujeito que tem a sua 

cidadania é um cidadão que está inserido nas nossas políticas e ele tem que ter o 

acesso e o Estado tem que se haver com isso, haver no sentido de eu tenho que 

dar sustentação pra esse cidadão se desenvolver, porque vai aumentar, porque o 

sistema é desigual, mas eu preciso colocar esse sujeito minimamente numa linha 

de competição impossível, mas ele precisa ter o mínimo e o Estado tem que 

haver com ele”(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Em relação a esta subcategoria, as críticas trazidas pelas entrevistadas eram 

direcionadas para o PAEFI, mas também para outros serviços municipais e para outras 
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políticas públicas e órgãos de instâncias diversas, como no caso da entrevistada Daniela 

e Camila:  

 

“Mas eu acho que a justiça é muito branda, nem um quarto do que foi 

combinado pra fazer não está sendo feito. É isso.” (fala da ex-usuária do PAEFI, 

Daniela) 

 

 “Quando a gente teve com ele (técnico de referência) eu pedi ele, pedi ele cesta 

básica e falei com ele se eu não podia entrar num programa pra ganhar cesta 

básica e se eu não podia entrar num programa pra ganhar o bolsa família duma 

forma diferente, porque eles me pagam um bolsa família. Já me pagam, mas eles 

me pagam como se eu fosse sozinha, coisa de antigamente, eles não tem a noção 

que são mais duas crianças” (fala da ex-usuária do PAEFI, Camila). 

 

 

Daniela destaca hiatos intersetoriais na articulação do PAEFI com a Justiça, que 

se revela ineficiente em relação à realidade do sujeito. Também Camila aponta o 

distanciamento das políticas públicas em relação às demandas transversais à situação de 

violação.  

Sobre expectativas, as entrevistadas trouxeram pontos diferentes. Maria não 

nomeia expectativas, apenas afirma acreditava que o PAEFI não ofertaria intervenções 

semelhantes a que ela já acessava em outro serviço na comunidade, sem especificá-los. 

Já Camila, afirma que tinha muitas expectativas, dentre elas diminuição do valor do 

IPTU, inclusão no bolsa família, por exemplo. Mas ao discorrer da entrevista, ela 

nomeia a vaga na educação infantil para suas duas filhas como a expectativa mais 

importante. Daniela, por sua vez, pediu para não responder a esta pergunta, talvez pelo 

fato de ela considerar que a situação em que ela ainda se encontra continua a demandar 

um acompanhamento que possa atender à sua demanda. Conforme explicitamos nas 

falas destacadas: 

 

“Olha, no princípio eu achei que não era a mesma coisa que eu tinha o 

acompanhamento lá em cima, que eu era acostumada lá em cima” (fala da ex-

usuária do PAEFI, Maria); 

 

“Eu tive várias, mas independente de eu não ter conseguido outras coisas talvez 

que eu estava precisando e tô no momento, mas só de eu ter conseguido a 

escolinha das meninas, deles terem conseguido pra mim a escolinha”. (fala da 

ex-usuária do PAEFI, Camila); 

 

“Ai menina, pode pular essa?” (fala de ex-usuária do PAEFI, Daniela) 
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Ainda sobre as expectativas, as entrevistadas não trouxeram aspectos que 

envolvessem diretamente a mudança da situação de violação de direitos que acarretou a 

inserção no serviço como uma expectativa delas em relação ao acompanhamento. Isso 

ocorreu talvez por não conhecerem a priori o serviço e por não compreenderem a 

situação como violação de direitos e como abordável pela política de Assistência Social, 

por isso não apresentaram significações sobre esses aspectos. Isso indica uma falta de 

informação sobre a política de AS e, até mesmo, em relação ao acesso aos direitos, o 

que remete a certo desconhecimento e heteronomia dos usuários. Esses elementos 

apresentados nesta categoria serão importantes por ocasião da discussão sobre o 

acompanhamento a partir da vivência das usuárias, a fim de perceber se há significações 

que indicam a construção de autonomia.  

 

6.2.2Acompanhamento 

Ambos os grupos de reflexão destacaram a face relacional e dialética existente 

nas intervenções propostas no âmbito do PAEFI, que vislumbram tanto o usuário quanto 

o próprio técnico como sujeitos de saber e que produzem na relação que estabelecem 

entre eles e entre o contexto social. Retomando Castoriadis (1982), o sujeito não é 

apenas a face individual, isolada, abstrata, mas sim um sujeito atravessado pela 

sociedade (coletivo anônimo), pelas relações sociais, institucionais que são 

estabelecidas ao longo da sua vivência. Dessa relação com o outro é que ocorre a 

construção da autonomia, pois ele é a possibilidade de instalação de novas relações, de 

refletir e transformar. 

A intervenção psicossocial, como nos clareia Afonso (2011) e Machado (2004 e 

2010), não deve objetivar um projeto de mudança, definido a priori para que o sujeito o 

siga, baseado apenas nas normas, protocolos padrão que delineiam um resultado comum 

e universalizado, tendo a “superação da violação de direitos” como única resposta 

esperada, produzida de forma linear. Pelo contrário, deve ser baseada na concepção de 

mudança, construção e ampliação das possibilidades de transformação do sujeito, ou 

seja, como já elucidamos, a partir da construção de autonomia. O que essas autoras 

indicam se confirmou nos grupos, que se referiram a uma produção dos trabalhadores ao 

longo do acompanhamento que está para muito além das definições enrijecidas dos 

protocolos institucionais, algo que emana da relação com o usuário, no caso a caso. 

Muitas vezes essa situação pode ocasionar, de alguma forma, um conflito entre a prática 
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dos trabalhadores no “quente” do cotidiano e os interesses e objetivos instituídos pela 

gestão
18

.  

Sobre o acompanhamento, os trabalhadores afirmaram:  

 

“O trabalho basicamente consiste em chamar a família e prestar os 

atendimentos/o atendimento sistematizado que é escutar os membros da família, 

e relacionar os membros daquela família, as falas dos membros daquela família 

com a denúncia que vem e a partir daí a gente faz um plano de 

acompanhamento. Eu particularmente ainda não consigo fazer aquele plano 

proposto pela última gestão que era um plano extenso cheio de páginas onde a 

gente tinha que preencher”. 

 

“Às vezes a questão da violação já aparece muito clara e a família já traz isso 

como um problema e às vezes não. Então quando ela não traz isso como um 

problema eu vou tentando levantar dessa família vulnerabilidades? E o que 

acontece ali na dinâmica dessa família começar a ser também tratada como um 

ponto pra reorganização dessa família”. 

 

“Primeiro eu gosto de informar, de focar nessa coisa dele como sujeito de direito 

e a cidadania, o que eu vejo é que o usuário muitas vezes tem dificuldade de 

entender que ele tá ali cumprindo uma medida que foi aplicada, uma medida pra 

ele e de acompanhamento. Eu gosto de explicar pra ele pra ver se ele tá 

entendendo, porque que ele tá ali „você sabe por que você está aqui?‟E eu gosto 

de quebrar assim com ele essa coisa do peso da medida”. 

 

 “[...] de colocar pra ele (usuário) que apesar que o caso tenha sido determinado 

por uma outra via de direito a função da assistência social não é apontar dedo, 

não é julgar, não é obrigar a nada, não é investigar, mas e tá ali na perspectiva de 

buscar de ajudar. Ah como eu posso dizer? Favorecer que ele possa ter acesso a 

seus direitos nas demais políticas e de repente numa possibilidade de inserção no 

mercado de trabalho ou de algum curso de qualificação, ele tiver o desejo né? de 

fazer um acompanhamento assistência jurídica lá no CREAS a gente tem a 

parceria lá com o Zilah Spósito. Meu primeiro atendimento consiste nisso e 

saber e refletir com ele pra ele saber onde ele está” 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

O que pode emanar desse processo não cabe em uma definição prévia ou uma 

predeterminação, pois a “superação”, almejada institucionalmente e até pelo técnico a 

partir de uma visão idealizada, pode acontecer de diversas e inimagináveis formas, seja 

                                                           

18
 Referimo-nos à gestão municipal, mais especificamente à Subsecretaria de Assistência Social. Ela se 

orienta por um organograma hierárquico de gerências que se baseia na complexidade da política de AS e 

nos serviços ofertados, prioridades e diretrizes de execução municipal, levando em consideração a 

estruturação da AS como política nacional. A maior parte dos gerentes são cargos comissionados por 

indicação do poder executivo e, por isso, alternam a cada mudança de governo municipal, o que pode 

modificar alguns elementos da execução de serviços ofertados.  
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a partir de uma atitude mais crítica do sujeito em relação à situação vivenciada ou até 

mesmo ao atendimento recebido. Ou, ainda sob a forma de alteração total da situação de 

violação a partir de novos posicionamentos do sujeito. É o que nos relatam os 

participantes, ao apresentarem exemplos de construção de autonomia dos usuários que 

teremos oportunidade de expor na referida categoria. Como Castoriadis (1982) 

apresentou, a construção de autonomia é um projeto inacabável e inesgotável e que 

emerge da capacidade de reflexividade e de transformação.  

O que destacamos como elemento importante para esta pesquisa é a necessidade 

de se pensar dispositivos a serem utilizados no cotidiano institucional que possibilitem a 

discussão entre os trabalhadores acerca da tensão entre práticas cotidianas e os 

instrumentos institucionalizados, a fim de fomentar a construção de novas ferramentas 

de intervenção que potencializem a prática. Alguns técnicos apontam que a 

padronização de alguns instrumentais poderia ser importante no sentido de dificultar 

grandes variações nas intervenções técnicas e impedir que ações aleatórias. Entretanto, 

esta padronização pode facilitar a ocorrência de intervenções mais formatadas, ou até 

mesmo a utilização do poder do lugar de saber do técnico para interferir nas escolhas 

dos usuários.  

 

“Então se tivesse os instrumentais necessários socioeducativos comum 

padronizado, o alinhamento entre as nove regionais deveria ter, porque usa dos 

mesmos instrumentais só que em regiões diferentes evitaria muito essa distorção 

de pensamento”. (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Há talvez a necessidade de se pensar ferramentas institucionais que facilitem a 

execução do trabalho do técnico no cotidiano e a circulação no fluxo institucional, mas 

que não engessem ou definam a priori a condução do acompanhamento, pois este é 

processual e se dá, como destacado pelos participantes, na relação com o usuário, no 

caso a caso, no “quente” do cotidiano.  

Atravessando todo esse processo, é primordial o fomento de espaços 

institucionais que promovam a discussão e reflexão acerca da prática do técnico e dos 

processos de trabalho. Ressalta-se que essa discussão passa necessariamente pela visão 

que eles possuem do serviço, do trabalho e dos usuários atendidos, ou seja, como 

também destacado e já exemplificado na discussão, por uma escolha teórica e por um 

posicionamento ético-crítico. 
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Ao discutirem sobre o papel do PAEFI, emergiu também a discussão sobre o 

fazer dos trabalhadores a partir da visão que estabelecem acerca do serviço. A práxis, 

prática social/ação transformadora inclui, para Castoriadis (1982) e Monceau (2008), a 

relação que se estabelece com o usuário, com outros trabalhadores, como também com 

outras instituições e as reflexões acerca de sentidos e valores que embasam seu fazer 

profissional durante o acompanhamento ofertado.  

O PAEFI, como toda instituição, apresenta uma face instituída. Esta tende a 

engessar a forma de realizar o trabalho por meio de protocolos e formulários que visam 

homogeneizar ou direcionar a prática dos trabalhadores a partir de escolhas 

institucionais que não necessariamente vão ao encontro da dimensão processual do 

acompanhamento. Porém, ao mesmo tempo, existe a face instituinte, que se sustenta no 

novo e na criatividade, que por sua vez tencionam o fazer técnico restrito a padrões.  

Apesar de estar estruturada na concepção da política de AS, a contribuição à 

construção e desenvolvimento da autonomia, bem como a capacidade de transformação 

do sujeito por meio de ações reflexivas e críticas não é sempre vislumbrada ou reforçada 

no cotidiano do PAEFI. Os profissionais destacam também que a relação entre as 

pequenas mudanças produzidas pelos usuários e as intervenções realizadas por eles não 

são reconhecidas.  

Destacam também que muitas vezes o reconhecimento de um resultado positivo 

está para respostas mais padronizadas dos sujeitos, como se um sujeito muito crítico não 

fosse percebido positivamente pela AS e também pela rede. Ao mesmo tempo em que 

almejada a capacidade de mudança e transformação do sujeito, ela é vislumbrada como 

resposta institucionalmente esperada e de âmbito individual apenas. Além disso, os 

técnicos são colocados no lugar de realizar escolhas pelos sujeitos, não levando em 

consideração as escolhas realizadas pelo usuário.  

 

“Júnia, quando você pergunta se a gente pode ser/se o serviço pode ser um lugar 

de produção de autonomia do sujeito, acho que depende muito da perspectiva do 

que a gente tá chamando de autonomia né? Eu acho que as vezes sim ele pode 

criar, mas não necessariamente a autonomia que a gente enquanto técnico do 

serviço vai a favor do que a instituição prega do que seja autonomia. Então, de 

alguma forma muitas vezes a gente se coloca no lugar de defender a autonomia 

do sujeito mesmo que aquela autonomia ela vai contra toda uma regra social, 

todo um discurso do certo e do correto de vivência que a institucionalização 

julga ser e que ela tem que seguir e aí nesse sentido eu acho que a gente 

enquanto serviço a gente pode contribuir sim, assim como muitas vezes a gente 

contribui pra fortalecer o lugar que é da institucionalização mesmo né? No 
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sentido de daquilo que é pregado institucionalmente. Então, é um serviço 

ambíguo ora a gente produz efeitos de autonomia no sujeito sim”. 

 

“Mas hoje em dia não tem nem espaço de reconhecimento, a gente é 

desincentivado a trabalhar nesse viés (autonomia), porque não é contado como 

trabalho, conta como se você não fez nada né?”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

 

Destacou-se ainda a importância da criatividade do técnico, da capacidade de 

reinventar suas intervenções a cada atendimento e na relação estabelecida no 

acompanhamento de cada caso, bem como a utilização de instrumentos que 

potencializem o sujeito dentro do contexto subjetivo que ele apresenta. Ora, a 

capacidade de criação que permite a transformação da realidade e das significações que 

formam as relações sociais, as instituições e o contexto social-histórico é elemento 

destacado por Castoriadis (1982) no seu projeto revolucionário.  

Como enfatizam os participantes: 

 

“eu acho que os instrumentais vão surgir no encontro com o usuário a partir do 

repertório técnico. Instrumental é tudo aquilo que eu vou utilizar para que aquela 

família alcance aquilo que naquele momento ela necessita. É pensar junto com a 

família alguma estratégia para que ela consiga, em algum momento sozinha, 

conseguir fazer aquilo que ela precisa de forma independente”. (trecho de fala de 

trabalhador@s do PAEFI). 

 

Pensando na capacidade de criação e na relação/tensão prática e usuário a partir 

de Castoriadis, o novo (instituinte) está na práxis enquanto capacidade transformadora e 

criadora de algo novo a partir da relação que se estabelece entre usuário e profissional 

durante as intervenções realizadas. Ao realizar o acompanhamento de forma reflexiva, o 

técnico considera o usuário como sujeito de direito e portador de uma capacidade 

transformadora da sua realidade. Sua intervenção não se restringe apenas a respostas 

“prontas”, mas sim à possibilidade de construção de novas e incessantes formas de 

respostas. O fazer profissional no contexto de uma instituição deve ser ferramenta de 

construção incessante e não apenas de reprodução.  

As significações dos participantes acerca do seu processo de trabalho 

apresentam o PAEFI como espaço social institucionalizado, por ser uma política pública 

e um serviço instituído. Ao mesmo tempo, novamente considerando a tensão 

constituinte e coexistente no contexto social, os trabalhadores atribuem ao PAEFI, em 
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alguns momentos, um potencial sentido de lugar de fala e de escuta dos usuários. 

Conforme exemplificamos nas falas abaixo: 

“O que eu ia falar é mais no sentido do que a X falou. Eu concordo com o que 

ela colocou e eu acho que um técnico ocupa um lugar de saber, um lugar de 

poder perante essa família, esse usuário que chega né? Mas eu acho que há um 

posicionamento ético de se colocar ao lado dessa família de dizer de acompanhar 

o processo junto a essa família, de caminhar junto. Não de se colocar acima 

como alguém que sabe que vai dizer o que você vai fazer; eu vou te acompanhar 

nesse processo eu vou me colocar ao lado. Nessa troca, nessa relação que se 

estabelece um vínculo ali em que é desse lugar da escuta de poder identificar 

potencialidades naquele núcleo familiar, trabalhar a proteção social”. 

 

“Por isso que eu tô dizendo assim dessa importância dessa escuta, de não trazer 

algo pronto, pois você não considera aquilo que o sujeito tá te trazendo. O 

instrumento da assistência é exatamente a escuta, mas as escutas só por si as 

vezes ela não tem tanto eficácia e quando tem é do técnico, mas quando eu tenho 

recursos, vamos supor um instrumental/recursos, por exemplo eu tenho uma 

gama de livro, tenho uma gama de brinquedos, tenho uma gama de vídeos, de 

passeios, você além da escuta que você faz e capta aquilo que chama da vida 

daquele indivíduo você utiliza daquilo que você tem pra que ele desenvolva”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

A tensão destacada pelos trabalhadores entre rigidez e de criatividade constituem 

a instituição PAEFI, na visão de Castoriadis (1982) e demais autores que refletem 

acerca da instituição (Lourau 1993, 2004; Monceau 2008, 2015; Romagnoli, 2014). O 

PAEFI é construído por diferentes atores e significações, dentre eles os trabalhadores, e 

concretizada e colocada em ação por meio das práticas cotidianas na relação com os 

usuários. Esses autores defendem que instituição é movimento e criação (instituinte), 

ao mesmo tempo, é manutenção e reprodução (instituído). O instituinte torna-se 

instituído através da institucionalização, mas imediatamente e incessantemente emerge 

o novo, em um movimento de tensão, seguindo a linha de Castoriadis, entre a 

coexistência de instituinte e instituído. 

O PAEFI, como instituição social, é formado pelas significações imaginárias 

sociais estruturadas e concretizadas em certa temporalidade social-histórica com 

sentidos socialmente instituídos. Há aqueles sentidos instituídos através dos 

documentos orientadores ou que são estabelecidos como “ideal” pela gestão daquele 

momento, mas há aqueles que extrapolam o instituído e se manifestam nas significações 

produzidas de forma instituinte nos dispositivos criados pelos profissionais em suas 

práticas, para responder ao que está para além do prescrito, engessado, 

institucionalizado. Esta lacuna criativa é o instituinte.  
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Os grupos focais permitiram a discussão, reflexão e a troca de experiências dos 

trabalhadores acerca do fazer executado no cotidiano a partir das significações que os 

atravessam. Talvez neste momento foi possível apreender de outra forma o PAEFI, para 

além do fazer às vezes mecanizado no cumprimento restrito de normas instituídas, mas 

também em perceber o potencial criador. Importante destacar que não há dicotomia 

entre instituinte e instituído no que se refere a um juízo de valor de “bom” para 

instituinte e de “mal” para instituído. São elementos que se tensionam e coexistem. 

 

“Eu acho é muito difícil a gente falar inclusive de como que se dá o 

acompanhamento no PAEFI, porque o público é muito diverso, os casos são 

diversos, então eu acho que o acompanhamento ele difere de acordo com o caso 

que chega”. 

 

“Eu acho que a riqueza que a gente no PAEFI é essa: a gente não vai ter um 

acompanhamento standard padrão, mas é o grande desafio, porque cada caso é 

um caso e com essas questões que ainda não estão resolvidas”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

 

A partir da legislação, consta que o trabalho do PAEFI presta “[…] apoio, 

orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação 

de ameaça ou violação de direitos” (Brasil, 2009, p.25). No que se refere à vivência dos 

trabalhadores, o processo de trabalho no serviço passa, segundo os trabalhadores, por: 

“chamar a família para pensar o que pode ser diferente” (trecho de fala de 

trabalhador@s do PAEFI). Ao mesmo tempo, destacam a existência de uma 

ambiguidade nas ações propostas e realizadas no PAEFI, pois estas podem se restringir 

ao cumprimento de aspectos instituídos, como a concessão de benefícios, sem 

necessariamente propor uma discussão ou reflexão do sujeito sobre os aspectos que 

atravessam e permeiam a necessidade do benefício. Por esse motivo, a análise da 

implicação do trabalhador e do usuário, na perspectiva apresentada pela AI, é 

importante para desnaturalizar a execução automática das normas institucionais e a 

adesão irrefletida pelo suposto beneficiário.  

 

“Muitas vezes você vai comendo pelas beiradas. Não é assim colocar sou vítima, 

sou réu, mas se ver como parte daquele processo que aquela situação não é uma 

situação adequada muitas vezes é uma situação que ela vem já de outras 

gerações que vem já se reproduzindo então a família vê aquilo ali como algo até 

normal, cultural mesmo, dentro daquela família e muitas vezes trabalhar essa 

reflexão de desconstruir isso”. 
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“A partir do momento que a gente oferta os direitos socioassistenciais, os 

encaminhamentos que a gente realiza no dia a dia é, às vezes, o mínimo que o 

usuário consegue efetivar naquele encaminhamento seja pra uma carteira de 

identidade, seja pra uma inscrição em um curso, seja o que for, se ele consegue 

dar um passo a gente já pode considerar isso como uma autonomia. Muitas das 

vezes a gente percebe que as famílias que a gente atende vem de uma situação de 

vulnerabilidade tão grande que eles não têm nem recurso subjetivo pra sair 

daquele lugar e aí é uma aposta que a gente faz no nosso trabalho com o usuário 

no dia a dia com os atendimentos de propor essa mudança, de propor essa 

transformação. Então, eu vejo a autonomia muito nesse sentido, no atendimento 

individual mesmo, nos nossos encaminhamentos, nas nossas orientações a partir 

do momento que a família consegue dar um passo eu já considero”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Na discussão de um dos grupos, os participantes reforçaram a influência da 

gestão nos processos de trabalho, pois o foco de uma determinada gestão pode estar 

direcionado ao fazer estrito da norma, como mero cumprimento e execução do que é 

institucionalizado, o que pode influenciar no conceito da autonomia almejado pela 

própria instituição. Como aponta um dos participantes dos grupos de reflexão: 

 

“Eu acho que o tom que dá é a forma que está sendo utilizado, o que está escrito. 

Então, a gente vai encontrar pessoas que vão seguir o que tá escrito de uma 

forma que provoca autonomia e outras vezes não. Eu falo em termo de gestão 

mesmo e aí isso reflete na ponta de alguma forma, porque em alguns momentos 

você vai ver ali algo burocratizado, algo assistencialista. Porque o prescrito ele 

pode ser usado de n maneiras e a prática de alguma forma ela também vai ter „n‟ 

vieses né? Vai depender muito do seu posicionamento”. (trecho de fala de 

trabalhador@s do PAEFI). 

 

Além da postura institucional, os participantes ressaltam que a visão do técnico 

sobre o contexto do usuário, da situação de vulnerabilidade e da própria violação pode 

afetar a intervenção proposta. Dessa forma, elencam que a falta de uma padronização de 

instrumentais e de um alinhamento mínimo facilita a ocorrência de intervenções 

individualizantes, restrita ao saber técnico, ao nível pessoal, o que pode acarretar 

distorções de pensamentos e ações. Para um dos participantes: “cada um faz de um 

jeito” (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI).  

Complementando a discussão sobre o processo de trabalho, os participantes 

relataram sobre as estratégias que utilizam no cotidiano do serviço para a execução do 

trabalho realizado. Muitas delas não estão previamente definidas institucionalmente. 

Para além das ferramentas formais como visitas domiciliares e elaboração de relatórios 
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surgiram exemplificações de modos de fazer criados pelos profissionais no cotidiano da 

sua prática que surgem a partir da relação que se estabelece com o usuário no caso a 

caso, como por exemplo:  

 

“Tem casos que às vezes a gente consegue depois de seis meses realmente tocar 

naquela questão da violação com a família, porque a situação às vezes é tão 

grave que se de imediato você tocar naquela a violação pode se agravar. Então, 

você tem que ir com todo o cuidado com esses momentos de atendimento, visita, 

articulação com a rede da família, conseguir perceber que aquela situação não 

pode continuar”. 

 

“É uma avaliação o tempo todo do acompanhamento que a gente vai fazendo no 

trabalho técnico que em alguns momentos a gente vai precisar tá junto, fazer 

junto pra gerar autonomia e em alguns momentos a gente vai precisar incentivar 

essa família, impulsionar essa família a, porque ela é capaz de voar né?”. 

 

“Emprestar livros para usuários para trabalhar temáticas e utilizar fotos, livros, 

filmes, arte, desenho nos atendimentos”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

 

A normativa das Orientações técnicas do CREAS (Brasil, 2011, p. 27) ressalta a 

importância de “reconhecer que, diante das situações vivenciadas, cada 

família/indivíduo atendido no CREAS demandará um conjunto de atenções específicas, 

de acordo com suas singularidades, o que deverá orientar a construção do Plano de 

Acompanhamento Individual e/ou Familiar”. Não é compatível com o reconhecimento 

da singularidade de cada caso uma predeterminação ou predefinição de uma 

estruturação universal e homogênea do acompanhamento.  

A construção de diretrizes conjuntamente com os trabalhadores pode auxiliar a 

delinear possibilidades, mas não a definir ferramentas ou procedimentos. Cada encontro 

com o usuário surge na relação com o outro, a partir das significações que cada um 

apresenta e das que forem criadas no acompanhamento. Há elementos subjetivos em 

cada caso que fazem emergir o diferente nesta relação. Por se tratar de sujeitos que 

possuem arcabouço subjetivo de significações e sentidos, a elaboração de estratégias 

diferenciadas a partir do que é trazido por aquele sujeito possibilita a emergência de 

algo novo e que possa promover mudanças na situação inicial. Para tal, são importantes 

os espaços dentro da instituição que permitam o momento de criação coletiva através da 

discussão entre os trabalhadores acerca do trabalho e do caso, espaço que deve se 

sustentar também no próprio acompanhamento.  



 

 

 

 

114 

 

Para Castoriadis (1982), a própria instituição apresenta significações e símbolos 

que norteiam as ações decorrentes da política. Mas a instituição não é fixa, mas sim 

mutável e criadora inesgotável de novas significações, instrumentos e estratégias de 

trabalho a partir da reflexão dos que compõem essa instituição, como os profissionais e 

usuários do PAEFI, no caso.  

De forma coexistente, há na instituição a face de manutenção do status quo, do 

cumprimento restrito do que é estabelecido de forma mecanizada e engessada como a 

execução de protocolos, por exemplo. Mas há também, a face criadora, que fomenta 

novas formas de pensar do trabalhador e do usuário. Retomando Lourau (1993, 2004), 

as instituições são dialéticas, contextualizadas e construídas socialmente a partir das 

práticas dos indivíduos e grupos. A prática citada por este autor remete à ação 

consciente, reflexiva e transformadora do sujeito social ativo na realidade social. Sua 

relação com a instituição é a sua própria implicação.  

Ao apresentarem a visão que possuem do PAEFI como lugar de defesa das 

mudanças do sujeito em relação a outras políticas e até mesmo no âmbito da própria 

AS, os trabalhadores destacam a falta de dispositivos institucionais como espaços para 

reconhecimento e discussão acerca dessa temática e dos processos de trabalhos 

envolvidos. Pontuam a necessidade de se pensar dispositivos para registrar e valorizar 

esses aspectos.  

Um ponto de grande dificuldade é a mensuração da construção de autonomia 

apresentada pelo usuário, já que este elemento é importante para a política. A superação 

da violação de direitos se mantém no lugar de ideal institucional e muitas vezes não 

deixa espaço para o reconhecimento de „pequenas‟ mudanças do sujeito, que são 

elementos que assumem grande importância na fala dos trabalhadores sobre a 

construção da autonomia dos usuários ao longo do acompanhamento. Importante 

destacar que, à luz de Castoriadis (1982), o que importa no processo de construção da 

autonomia não é o quantitativo, até porque não se pode mensurar este processo, mas sim 

como o sujeito mudou e/ou transformou. A forma como passou a responder a uma 

situação que ampliou de alguma forma as suas possibilidades frente ao contexto social, 

no nosso caso o contexto da violação de direitos. Na fala de um dos grupos, a 

informação pode ter um papel fundamental nessa construção, na ampliação da forma de 

responder ao contexto social: 



 

 

 

 

115 

 

“Informei que ela [usuária] tinha acesso, por exemplo, o BPC
19

. „mas ninguém 

nunca me orientou. Ah, não isso aí vai ser um trem muito difícil não vou fazer 

isso aí não‟ [usuária]. Mas eu falei: „não, isso é possível sim, vem cá, vamos 

fazer junto‟. A gente faz um pouquinho pra algumas pessoas, acha que é tutela, 

quando ela vê que é possível às vezes ela num consegue em um, mas consegue 

no outro e isso é produção de autonomia? Ou será que é um acesso à informação 

que naquele momento ele deu certo e ela foi buscar outras coisas? Então, eu 

acho muito complicado você ver, analisar e conseguir mensurar dentro de um 

processo de trabalho se a pessoa conseguiu ou não, mas um dos fatores que eu 

penso que tem a ver com isso é sim o acesso à informação a partir do momento 

que a pessoa passa a ter o acesso à informação ela vislumbra e ela em algum 

momento caminha”. (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Nas estratégias elencadas pelos trabalhadores, destacamos a seguinte: 

“avaliardurante o acompanhamento o quanto fazer junto com o usuário e quando não 

fazer”(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI).“Fazer junto” muitas vezes aparece 

como essencial para que o sujeito atendido inicie o processo de refletir acerca da sua 

situação e das suas potencialidades.  

Importante refletir e destacar sobre a potencialidade que Castoriadis (1982) 

apresenta sobre a construção de autonomia enquanto projeto revolucionário, pois o autor 

conecta diretamente a capacidade de criação e reflexividade à construção de autonomia. 

A capacidade criativa, de produção de significações que podem promover 

potencialmente mudanças na realidade social e nos próprios sujeitos. Assim, mostra-se 

importante compreender que a construção da autonomia não pode ser mensurada ou 

classificada como “pequena” ou “super” autonomia. Qualquer mudança apresentada 

pelo sujeito na forma de responder à situação de violação, no contexto da pesquisa, já se 

apresenta como construção de autonomia, sendo essa processual e em constante 

construção.  

Além da situação de violação de direitos que atravessa o usuário acompanhado e 

que pode afetar as formas dele responder ao contexto em questão, pode haver outro 

fator agravante que é o da exclusão social, como também apontado pelos trabalhadores. 

Como um dificultador da construção da autonomia, há que se considerar que os sujeitos 

da política de AS muitas vezes são invisíveis socialmente: 

“Mas que sujeito é esse que é colocado numa sociedade que ele nunca foi sujeito 

ele sempre foi excluído ele sempre foi invisível e agora no meu 

                                                           

19
 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) é 

a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que 

não possuem meios de garantir sua sobrevivência e tampouco tem condições de tê-la provida pela família. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm
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acompanhamento técnico eu vou falar que é autonomia do sujeito?”. (trecho de 

fala de trabalhador@s do PAEFI) 

Dessa forma, alguns casos demandam inicialmente um acompanhamento mais 

próximo do trabalhador como ir com o usuário a um serviço específico do qual ele 

necessita acessar. O “ir junto” funciona como ferramenta que auxilia o usuário a acessar 

um serviço ou informação, mas, ao mesmo tempo, fomentando a capacidade reflexiva 

dele e sua potencialidade enquanto sujeito de ação. Dessa forma, o “fazer junto”, que 

pode soar como tutela, pode ser uma forma introdutória ao processo de construção de 

autonomia do usuário.  

Nas discussões promovidas nos grupos de reflexão e conforme relatamos nas 

demais categorias, falar do usuário que vivência uma situação de violação de direitos é, 

intrinsecamente, falar de exclusão, para além da exclusão econômica. Segundo 

Atkinson (1998 apud Vêras, 2001, p. 35): 

 

O conceito de exclusão social é dinâmico, referindo-se tanto a processos quanto 

a situações consequentes (…). Mais claramente que o conceito de pobreza, 

compreendido muito frequentemente como referindo-se exclusivamente à renda, 

ele também estabelece a natureza multidimensional dos mecanismos através dos 

quais os indivíduos e grupos são excluídos das trocas sociais, das práticas 

componentes e dos direitos de integração social e de identidade (…) ele vai 

mesmo além da participação na vida do trabalho, englobando os campos de 

habitação, educação, saúde e acesso a serviços.  

 

A exclusão não diz apenas de aspectos financeiros ou materiais, mas também 

cultural e de não reconhecimento, como elucida Wanderley (2001), pois, a exclusão não 

é uma vivência individual, pelo contrário, é social e envolve as relações sociais, 

políticas e culturais. Há no processo de exclusão, ainda por esta autora, elementos como 

pobreza, discriminação, subalternidade, inacessibilidade a direitos. Conforme reforça 

Vêras (2001), exclusão social é uma não cidadania. A partir desses elementos, podemos 

inferir diante do conceito de autonomia elencado a partir de Castoriadis (1982), que a 

exclusão afeta as relações sociais e, dessa forma, afeta negativamente a capacidade de 

construção de autonomia dos sujeitos, reverberando em uma não cidadania, em uma 

alienação, ausência de uma ação reflexiva e transformadora do sujeito. Nesse aspecto, 

repetiremos um trecho de uma fala dos grupos que enfatiza a exclusão e 

vulnerabilidades como elementos importantes a serem considerados no 

acompanhamento: 
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“Muitas das vezes a gente percebe que as famílias que a gente atende vem de 

uma situação de vulnerabilidade tão grande que às vezes eles não têm nem 

recurso subjetivo pra sair daquele lugar. Aí é uma aposta que a gente faz no 

nosso trabalho ali com o usuário no dia a dia com os atendimentos, de propor 

essa mudança de propor essa transformação. Então eu vejo a autonomia muito 

nesse sentido, sabe? Eh no atendimento individual, mesmo ali nos nossos 

encaminhamentos, nas nossas orientações, a partir do momento que a família 

consegue dar um passo”. (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI) [grifo 

nosso] 

 

Esses elementos são os que mais emergem no contexto dos casos acompanhados 

pelo PAEFI. Um sujeito em situação de risco social, por violação de direitos, é 

atravessado pelo não reconhecimento social de sua condição de cidadão de direitos. 

Essa situação afeta a forma como o sujeito se coloca no contexto social e como ele 

estabelece as suas relações sociais com os outros e com as instituições. Apresento como 

exemplo a fala de uma entrevistada que se via às voltas com sua situação de violência 

doméstica, alcoolismo e negligência em relação aos filhos: 

 

“Eu era uma pessoa muito revoltada, eu cheguei e fiquei em depressão, eu fiquei 

sem andar, entendeu? Eu fiquei de um jeito que todo mundo achava que eu ia 

morrer, mas pelos meus filhos graças a deus eu estou aqui”. (fala da ex-usuária 

do PAEFI, Maria). 

 

Conforme reitera Vêras (2001), a situação de pobreza não diz apenas da ausência 

de renda, mas, também, inclui outros elementos como precariedade de acesso a serviços 

públicos. À pobreza associa-se o conceito de exclusão social que está ligado às 

desigualdades existentes. Assim, no contexto que analisamos, podemos incluir as 

situações de violação de direitos como elementos que compõem a exclusão social. 

Ainda nessa discussão, Sawaia (2001a, p.8) afirma: 

 

[…] abordar a exclusão social sob a perspectiva ético-psicossociológica para 

analisá-la como processo complexo, que não é, em si, subjetivo nem objetivo, 

individual nem coletivo, racional nem emocional. É processo sócio-histórico, 

que se configura pelos recalcamentos em todas as esferas da vida social, mas é 

vivido como necessidade do eu, como sentimentos, significações e ações. 

 

A exclusão apresenta a face da injustiça social; da desigualdade social e do 

sofrimento subjetivo que envolve o sujeito e seu contexto social, com suas relações. 
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Toda essa discussão reforça os elementos destacados pelos trabalhadores de que cada 

caso é um caso e de que há situações de fragilidade do sujeito, no âmbito mais 

complexo, que necessitam de um “fazer junto”, para promover o acesso do sujeito a 

algum direito, por exemplo. Importante ressaltar que o “fazer com” é diferente do “fazer 

pelo” que o conceito de tutela traz em sua significação.  

O sentido de fazer junto com o usuário é para que ele tenha consciência e 

reconheça sua capacidade de fazer para então transformar sua realidade. Pode ser uma 

estratégia importante no processo de intervenção que permite ao sujeito o acesso direto 

a algum direito. A própria política pública pode funcionar como uma ferramenta de 

intervenção do Estado para promover o fortalecimento do sujeito, afetado por 

vulnerabilidades e violações, para que ele construa condições de responder à realidade. 

 

“Eu ajudei ela tipo assim, o quê que precisa de documentação? Vamos lá eu vou 

com você, você vai fazer a inscrição vou tá do seu lado se você precisar de 

alguma ajuda. Ela foi fez a inscrição e aí o processo de acompanhamento 

continuou, teve vários momentos em que ela foi encaminhada pra questões de 

saúde, questões de direito no Zilah Spósito e depois de um tempo que ela foi se 

fortalecendo no acompanhamento que ela deu conta de barrar essa violência 

desse homem, ela deu conta de procurar ajuda” (trecho de fala de trabalhador@s 

do PAEFI). 

 

O PAEFI, por meio das intervenções e ferramentas utilizadas pelos profissionais 

desse serviço, pode se apresentar como espaço social que opera como potencializador 

da capacidade de transformação dos sujeitos que produzem ações reflexivas como 

respostas às situações de violação de direitos e construção de novos processos de 

subjetivação. Há, dessa forma, um espaço que pode ser promotor de melhores 

perspectivas para a construção da autonomia e exercício da cidadania. “Não há uma 

autonomia pronta a priori para todos e para qualquer situação, ela é sempre contextual e 

coproduzida entre muitos” (Alvarez & Silva, 2016, p. 17). 

Para Wanderley (2001):  

 

A perspectiva de trabalho de combate à exclusão tem ainda que prover níveis de 

proteção que garantam o exercício da cidadania, possibilitando a autonomia da 

vida dos cidadãos. Neste sentido, romper a relação entre subordinação, a 

discriminação, e a subalternidade, brutais em nosso país, é um dos muitos 

desafios colocados. (2001, pp. 25-26) 
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Mas temos que atentar, bem como pontua Sawaia (2001a) e como já elucidamos 

a partir de Castoriadis (1982) no que se refere à autonomia como projeto revolucionário, 

para que a inclusão almejada e proposta se dê por meio de transformações reais no 

contexto social, das relações sociais, das instituições sociais e dos sujeitos. Uma 

inclusão que seja atravessada pela construção de autonomia do sujeito para que este aja 

ativamente no processo de transformação e mudança do contexto social. De outra 

forma, torna-se apenas uma inclusão perversa, mantenedora da exclusão.  

Para Sawaia (2001a), é primordial acreditar na potencialidade do sujeito em agir 

contra as mazelas sociais e promover mudanças. A ação dos sujeitos a partir da 

capacidade de refletir acerca dos lugares ocupados e repensá-los criticamente, como nos 

aponta a AI, se apresenta essencial para a construção de mudanças no contexto social, 

nas relações, instituições e nos próprios sujeitos.  

Souza (2011), alerta para a “Má fé institucional” das instituições que possuem 

padrões que baseiam os planejamentos, recursos e até mesmo suas ações hierarquizadas, 

o que resulta em oferta de serviços diferenciados. No contexto que estamos analisando, 

corresponderia a promover uma inserção do sujeito de forma „superficial‟, sem perceber 

as nuances e influências da desigualdade e invisibilidade social que vivenciam (2011, 

p.95). Esse aspecto levantado pelo autor vai ao encontro da pontuação dos trabalhadores 

acerca da influência que a gestão com suas escolhas e ações pode ter na intervenção 

realizada. Um exemplo é a fala abaixo de um dos participantes do grupo de reflexão: 

 

“Eu acho que é de uma certa ideologia política e não teórica. Então isso na 

prática, quando você quer fazer uma padronização da prática você cai em brigas 

que estão disfarçadas de teoria, mas são políticas, porque a psicologia tem um 

papel político e não é à toa que dentro da psicologia tem muitas divergências, 

são várias psicologias por causa dessas influências políticas nas teorias e isso na 

nossa prática é o tempo inteiro, mas não é dito. Todo mundo fica buscando uma 

metodologia uma padronização que o poder público faça uma escolha”. (trecho 

de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

 

Conforme afirma Wanderley (2001) corroborando com Castoriadis (1982), 

autonomia diz de participação política real, ação com transformação. A inclusão deve 

necessariamente passar pela construção de autonomia para o exercício de uma ampla 

cidadania que, no entendimento de Dagnino (1994) diz do acesso aos direitos com 

reconhecimento social, afirmação, equidade, ampliação da democracia e da participação 

social.  
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Relativo ao público já previamente definido pelos documentos formais, os 

trabalhadores produzem significações e reflexões a partir da experiência prática que vão 

para além do modelo formal. Durante a discussão dos grupos, os trabalhadores 

refletiram sobre o elemento da extrema pobreza e da desigualdade social que atravessam 

muitos dos casos acompanhados e que configuram um recorte social expressivo na 

política de AS. Eles nomeiam o recorte desses usuários como sujeitos “invisíveis 

socialmente”, que acessam subempregos ou que vivenciam um desemprego estrutural, 

além de outras formas de não acesso aos direitos e não exercício da cidadania, 

subalternidade.  

 

“Eu ia dizer isso não só o acesso à informação, mas também ao acesso de que ela 

a informação de que ela pode. A gente pega um público tão vulnerável que as 

vezes eles sabem que existe, mas pensa assim „ah mas isso não é pra mim não‟”. 

 

“Porque o sujeito da assistência social que eu conheço dentro da minha 

formação é um sujeito invisível, ele é o excluído”. 

 (trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Souza (2006), em sua obra nomeada “A construção social da subcidadania: 

para uma sociologia política da modernidade periférica”, analisa a desigualdade no 

Brasil que, segundo ele, é periférica, ou seja, que está intrínseca à situação de 

desigualdade social e exclusão social que abarca uma parte considerável da população. 

Ele aponta que cerca de 1/3 da população vive uma “vida marginal nas dimensões 

existencial, econômica e política” (2006, p. 178) esta parcela invisível da população ele 

nomeia como “ralé”, que vive abaixo dos princípios de dignidade humana. O autor 

levanta a discussão sobre a “naturalização da desigualdade” na sociedade brasileira, que 

“justifica” a exclusão de uma parcela da sociedade do acesso aos direitos e exercício da 

cidadania, “sobrando” para ela apenas o direito a uma subcidadania, ou seja, um não 

cidadão com acessos restritos e um lugar social pré-definido. Essa naturalização 

provoca uma manutenção do status quo, sem reflexão acerca das ações e instituições 

que compõem o contexto social, o que Castoriadis (1982) nomeou como heteronomia 

(alienação).  

Toda essa situação de desigualdade e exclusão social ocasionam no sujeito o 

sentimento de não reconhecimento social, conforme ressalta Souza (2006), afetando o 

sentimento de autoconfiança e estima social do sujeito. O exposto corrobora com a ideia 

da dimensão subjetiva do sofrimento que Sawaia (2001a) destaca ao analisar o 



 

 

 

 

121 

 

fenômeno multidimensional da exclusão social, que para ela é composta por outras duas 

dimensões: a ética da injustiça e a dimensão objetiva da desigualdade social.  

Para Souza (2011), a falta de autoconfiança e estima social afetam 

primordialmente a construção de ação política autônoma. Para ele é importante a 

reflexão sobre esses aspectos para que possa haver um questionamento reflexivo e, 

assim, uma desnaturalização da desigualdade, pois é através desse movimento de 

desconstrução reflexiva que há possibilidade de superação da condição inicial. No livro 

intitulado “A ralé brasileira: quem é e como vive”, Souza (2011, p, 42) afirma que “sem 

indivíduos capazes de discutir e refletir com autonomia não existe democracia 

verdadeira. Sem práticas institucionais e sociais que estimulem e garantam a 

possibilidade de crítica e a independência de opinião e de ação, não existem indivíduos 

livres”.  

O próprio Castoriadis (1982, 2007) estabelece uma relação direta entre 

construção de autonomia e o problema político e social. Nas palavras do autor, “A 

concepção que apresentamos mostra ao mesmo tempo que não podemos desejar a 

autonomia sem desejá-la para todos e que sua realização só pode conceber-se 

plenamente como empreitada coletiva” (1982, p. 129). Assim, um governo realmente 

democrático, para o autor, representa um governo que parte do pressuposto de que deve 

haver uma autonomia para todos. Faz-se então primordial que instituições sociais como 

as políticas públicas possibilitem a construção de autonomia e participação (Castoriadis, 

1982, 2006a, 2006b, 2007). Ainda para Castoriadis (1982 e 2007), a democracia, como 

já apresentamos neste trabalho, seria o contexto de maior potência para sujeitos 

autônomos. É primordial instituir algo novo no agir reflexivo, como na criação de novas 

leis e novos espaços. 

O autor ressalta ainda que as instituições não devem ser analisadas como 

elemento externo e neutro ao sujeito, conforme predomina no senso comum, sem 

influência dos sujeitos em sua estruturação. Pelo contrário, elas são instituídas por tais 

sujeitos e comandam e influenciam nossos comportamentos. “Desse modo, o que é 

preciso perceber é que tais instituições, longe de serem „neutras‟, possuem toda uma 

hierarquia „valorativa‟, que estipula e estimula certas „virtudes‟ e condena e estigmatiza 

outras”. (Souza, 2011, p. 106).  

Os grupos evidenciaram de certa forma alguns conflitos e ambiguidades 

vivenciados pelos trabalhadores no cotidiano do serviço. Ao mesmo tempo em que 

relatam a execução de práticas novas e que são consequência de uma ação mais 
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transformadora, trazem também as imposições do cotidiano pela gestão e cobranças de 

outras políticas que são direcionadas ao PAEFI e, consequentemente, ao trabalhador. 

Ressaltaram a necessidade de espaços coletivos para a discussão dos processos de 

trabalho e das práticas realizadas, visando à reflexão sobre esses conflitos e formulação 

de possíveis intervenções.  

A partir da Análise Institucional, compreende-se que esses conflitos entre 

trabalhadores, usuários e as normas instituídas constituem a instituição da AS e do 

PAEFI e compõem a estrutura simbólica e as significações constituintes desse contexto 

(Lourau, 2004). Os grupos talvez tenham funcionado como dispositivos para fazer 

emergir essas contradições, conflitos e tensões que são constitutivas das instituições, 

mas nem sempre percebidas como tais. A partir dessas reflexões, o importante é 

compreender que essas contradições são transversais a toda AS e ao PAEFI, aos 

trabalhadores e também ao contexto social.  

Importante destacar que mesmo eu sendo uma trabalhadora do PAEFI e, de certa 

forma, já ter vivenciado situações ali relatadas, optei por conduzir os grupos de reflexão 

e me colocar como trabalhadora-pesquisadora, sem almejar ou defender uma 

neutralidade. Acredito ter sido possível fomentar e acessar significações múltiplas 

acerca dos objetivos e resultados das intervenções. Significações que exemplificaram as 

diferentes formas do processo de construção da autonomia e que ultrapassaram a ideia 

cristalizada de superação de violação como produto final único. Foi possível acessar 

significações conflitantes, que emanam a tensão destacada por Castoriadis (1982) como 

constituinte do contexto social e dizem de relações dominantes em algum momento e 

aspecto, mas que dizem também, concomitantemente, de novas relações. A tensão 

instituinte e instituído é constitutiva da sociedade. Os elementos conflitantes ao mesmo 

tempo em que dizem de relações dominantes, dizem também, mesmo que parcialmente, 

de novas relações (Lourau, 2004).  

Ao final da discussão dos grupos, os trabalhadores ressaltaram a importância de 

momentos e dispositivos que permitissem essa reflexão conjunta. Eles também 

reforçaram a importância da devolutiva como forma de continuidade da discussão. 

Em relação ao acompanhamento, as entrevistadas trouxeram significações a 

partir das ações realizadas pelos trabalhadores, como destacam as falas abaixo: 

 

“Me ouvia e me aconselhava e me aconselhava uma coisa boa. A C (técnica de 

referência) foi um anjo da guarda pra mim. Foi importante e muito, porque eu 
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acho que se não fosse esse acompanhamento eu acho que eu tinha me entregado 

mesmo ao alcoolismo”. (fala da ex-usuária do PAEFI, Maria) 

 

“Lá com o técnico do PAEFI eu fui muito bem atendida. Quanto ao M (técnico 

de referência) eu não tenho o que reclamar, nada. Porque o que o M pôde fazer 

ele fez Isso eu posso ter certeza que ele fez bastante” (fala da ex-usuária do 

PAEFI Daniela). 

 

Um ponto importante que as falas dessas ex-usuárias trazem para esta pesquisa é 

a importância do vínculo entre trabalhador e usuário para o acompanhamento realizado 

no serviço, o que influência diretamente e potencialmente na construção da autonomia. 

Mas, destaca também a personificação do serviço no trabalhador. Como se tudo 

dependesse somente dos trabalhadores e não de uma política pública e toda uma 

estruturação que permita e fomente a oferta dos serviços. Claro que o trabalhador é uma 

ferramenta importantíssima na execução, já que é uma forma da política atingir o 

usuário. Entretanto, não se pode reduzir uma política ao trabalhador e tampouco a uma 

ação isolada e individualizada. Talvez esse aspecto apresente indícios de um certo 

desconhecimento das usuárias sobre o PAEFI no momento anterior à sua inserção, pois 

não o vislumbraram como serviço imerso em uma política mais ampla que defende o 

acesso a direitos. Ainda, parece que elas desconheciam que se trata de uma política que 

é construída também pelos usuários a partir de espaços de participação social.  

Pode-se dizer, por outro lado, que o exposto acima fornece pistas importantes 

para o processo de construção da autonomia do usuário no âmbito do PAEFI: é preciso 

fomentar a reflexão quanto à política pública e o próprio serviço em questão, para além 

do acompanhamento vivenciado junto ao trabalhador. Se parece que voltamos o foco 

novamente para o trabalhador, talvez seja importante ampliar nossa tese: no que se 

refere à construção da autonomia, o foco se desloca do trabalhador para a relação entre 

ele e usuário ao longo do acompanhamento.  

 

6.3As significações sobre as mudanças vividas a partir do acompanhamento das 

ex-usuárias junto ao PAEFI 

Esta categoria foi criada com base nas entrevistas com as ex-usuárias. Para 

narrar suas mudanças a partir do acompanhamento do PAEFI, elas usavam o recurso de 

se referir a diferentes momentos de sua trajetória, tendo o PAEFI como um divisor de 

águas. Desta forma, a temporalidade apresentada nesta categoria é oriunda das 
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significações das próprias usuárias ao narrarem suas histórias. Por isso, esta referência 

foi mantida, tendo organizado a formação das seguintes subcategorias: 

a) Antes do acompanhamento do PAEFI; 

b) Durante o acompanhamento do PAEFI; 

c) Após o acompanhamento do PAEFI.  

 

6.3.1 Antes do acompanhamento do PAEFI 

De forma geral, a referência das ex-usuárias ao período anterior ao 

acompanhamento do PAEFI, baseia-se em aspectos de exclusão e não reconhecimento 

social, o que teria gerado sua vinculação ao serviço.  

 

“(...) eu era uma pessoa muito revoltada. Quando eu cheguei lá [PAEFI] eu 

achava que eu era um bicho do mato: touca na cabeça, saião, cabelo 

encrespado, blusa de frio no calor. Antes quando eu andava nos lugares, todo 

mundo andava com uma distância longe de mim. Eu só andava triste, de cabeça 

baixa, antes não tinha abraço”. (fala de uma ex-usuária do PAEFI Maria) [grifo 

nosso] 

 

Maria relata de forma contundente a vivência de um “sujeito excluído” 

socialmente antes do acompanhamento. Na fala, ela descreve o sentimento de ser 

ignorada e não vista pelo “Outro”, seja este representado pelos sujeitos ou instituições. 

Além do relato de um sentimento de sofrimento subjetivo quando ela se percebia como 

uma pessoa triste e revoltada. 

A situação de violação de direitos inicia-se com a irmã da Daniela, que morava 

com a idosa, mas não prestava todos os cuidados necessários. Quando a idosa passou a 

residir com Daniela, esta passou a ficar responsável única pelos cuidados da mãe, sem 

auxílio ou revezamento com os outros irmãos. A idosa apresenta um quadro que 

demanda cuidados constantes, já que é acamada e também não é totalmente lúcida. O 

sofrimento da ex-usuária passava pela dificuldade em cuidar da genitora sozinha e pelos 

desgastes e mudanças decorrentes dessa situação. 

 

“Eu apanhei ela (genitora idosa) jogando pedra nos outros na rua e trouxe para 

minha casa. Veio morar comigo. Procurei o centro de saúde porque minha mãe 
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não podia ficar solta. Quando eu peguei minha mãe para cuidar eu trabalhava. 

Deixei o serviço para tomar conta dela”. (fala de uma ex-usuária do PAEFI 

entrevistada). 

 

A entrevistada Camila, por sua vez, destaca que antes do acompanhamento não 

havia diálogo entre os membros da família, apenas brigas. Porém, destaca também a 

visão que possuía da prefeitura e dos serviços ofertados. Uma visão de um Estado 

autoritário e invasivo que não dialoga com o sujeito e que apenas institui o que deve ser 

executado. Camila relata que tinha receio do que seria o acompanhamento do PAEFI, 

porque segundo ela:  

 

“Vocês (prefeitura) não traz nada para mim, vocês não me ajudam em nada nem 

bolsa família eu tenho aí vocês vem querer agora entrar na minha vida? Eu 

queria que ele [o técnico do PAEFI] me explicasse de toda forma o que ele veio 

fazer dentro da minha casa”. (trecho da fala da ex-usuária do PAEFI). 

 

Nesse contexto, o Estado, por meio dos serviços ofertados, é percebido apenas 

como mais um “violador”, no sentido de ser impositivo ao sujeito, baseado em relações 

hierárquicas de poder e não de construção. 

A participante relatou ainda uma situação de negligência em relação às filhas e 

conflitos constantes entre ela e seu companheiro. Ressaltou na entrevista que a situação 

que ela vivenciava incluíam outras dificuldades que afetavam o convívio familiar: 

 

“Desse caso mesmo a gente estava tendo brigas e sempreestava tendo polícia na 

porta. Foi nesse momento que o PAEFI entrou porque o conselho tutelar 

chamou. É muito difícil, muito complicado mesmo, porque foi uma falta de 

estrutura realmente e eu não entendia e nem talvez as pessoas de fora também 

estava entendendo a situação que a gente tava passando que era tamanha 

dificuldade”. (fala de uma ex-usuária do PAEFI entrevistada) [grifo nosso] 

 

O ponto comum entre as entrevistas nesta categoria é que essas mulheres 

apresentam uma visão restrita acerca da situação que vivenciavam e as possibilidades de 

mudanças e transformação. Apresentam uma situação de manutenção, de repetição sem 

alteração, ou seja, de heteronomia (Castoriadis, 1982), conforme destacamos em falas 

apresentadas anteriormente. As significações produzidas por elas reafirmavam a visão 

que elas tinham do contexto e de suas vidas, mantendo o status quo. 
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Neste ponto da pesquisa, buscamos perceber se essa concepção se alteraria 

durante ou depois do acompanhamento e de que forma. Além disso, se essas possíveis 

mudanças teriam relação com o acompanhamento do PAEFI. 

 

6.3.2 Durante o acompanhamento do PAEFI 

As ex-usuárias falam do período do acompanhamento a partir das significações 

que produziram na vivência com o técnico responsável. A partir das falas que 

apresentarei, destaco a relação próxima entre trabalhador e usuária e o foco na 

construção das respostas e escolhas feitas pelo usuário, reconhecido como sujeito de 

direitos.  

As usuárias trazem as seguintes significações: 

 

“Ele [técnico de referência] me ouvia e me aconselhava uma coisa boa, não me 

julgava pelo aquilo que eu era e pelo aquilo que eu fiz. Eles tentavam dar o 

melhor pra mim ser uma pessoa melhor”. (fala da ex-usuária do PAEFI, Maria) 

 

“Eu acho que ele quebrou um pouco o gelo, a forma dele trabalhar ali foi através 

do diálogo mesmo. Ele explicou também algumas leis dentro do estatuto da 

criança e do adolescente e que tá no conselho tutelar”. (fala da ex-usuária do 

PAEFI Camila) 

 

“O M (técnico) ligava aqui marcando pra mim ir lá e a gente conversava. Não 

sei, tudo o que eu passava pra ele, no programa, o que eu passava pra ele, ele me 

encaminhava. Lá na advogada [Zilah Spósito], foi ele que encaminhou”. (fala da 

ex-usuária do PAEFI, Daniela). 

 

As falas das participantes trouxeram de forma clara a relação próxima entre 

trabalhador e usuário, uma relação mais horizontal. O trabalhador pode se apresentar 

como uma ferramenta pela qual é construído o alcance de um dos objetivos do PAEFI, 

qual seja “contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de 

autonomia dos usuários; para romper com padrões violadores de direitos no interior da 

família e para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos” (Brasil, 

2009, p. 26) [grifo nosso].  

Para tal, é importante desnaturalizar as relações e situações de violação de 

direito por meio de intervenções que potencializem e considerem o usuário como sujeito 

capaz de criar respostas e, assim, poder modificar sua realidade. A dúvida, a instauração 
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de uma interrogação sobre significações instituídas, utilizando a linguagem de 

Castoriadis (1982, 2006a), é o que permite emergir a autonomia, o projeto 

revolucionário. Ou seja, o PAEFI, a partir do técnico e das ferramentas que ele utiliza 

para alcançar os usuários e aproximar esses dois lados a partir de um vínculo que deve 

ser construído ao longo do acompanhamento, ao promover acesso à informações, 

direitos e encaminhamentos a serviços, quebra uma lógica naturalizada de elementos de 

violação de direitos e permite que algo diferente seja construído. Esta “quebra” pode ser 

significada como uma “interrogação” que abre espaço para novas reflexões e 

construções. As significações trazidas pelas ex-usuárias sobre o período do 

acompanhamento trazem o simbolismo da possibilidade de mudança, do acesso às 

informações que ampliam a visão e mudam a perspectiva dos sujeitos.  

Sobre o acompanhamento técnico, elas destacam: 

 

“É a C que foi um anjo da guarda pra mim sabe? Ajudou eu a ser o que eu era 

assim antigamente não o que eu era antes, porque antes eu era sofrida então me 

ajudou muito. Então hoje eu sei que eu posso que eu devo que eu quero e que eu 

posso fazer e ninguém vai tirar isso de mim. Ela me apoiou muito e me ajudou a 

entender e mesmo depois que ela falou que eu podia ser desligada eu falei que 

queria continuar sendo acompanhada porque era um lugar que eu me sentia livre 

pra me abrir com ela né? E ela me orientava também e era o único lugar que eu 

podia ir porque num ia pra mais canto nenhum porque o meu falecido marido 

num deixava eu sair”.(fala da ex-usuária do PAEFI, Maria) 

 

“O M(técnico) que foi o que me acompanhou entrou duma forma maravilhosa, 

porque ele me explicou ele foi como um sabe aquela pessoa que fica escutando, 

um psicólogo mesmo. Ele teve essa paciência pra explicar. Teve não foi uma só 

visita depois as outras vezes que ele veio, se eu não me engano, foi mais umas 

duas ou três vezes e foi super tranquilo. Foi uma questão de ajuda. Então, ele 

esclareceu muita coisa me ajudou também ajudou bastante porque ele viu a 

dificuldade da casa”.(fala da ex-usuária do PAEFI, Camila) 

 

“Eu fui muito bem atendida, quanto ao M (técnico) eu não tenho o que reclamar, 

nada. Ele me atendeu muito bem, ele vinha aqui na minha casa também. Sempre 

vinha aqui na minha casa saber como é que estava as coisas, eu falava pra ele. 

Quanto a ele assim eu não tenho o que reclamar não. Eu fui muito bem atendida 

pelo M”. (fala da ex-usuária do PAEFI, Daniela) 

 

Para refletirmos sobre os aspectos apresentados, retomamos o conceito de 

exclusão social e sofrimento ético-político apresentado por Sawaia (2001a). A autora 

reflete que a exclusão social percebida como sofrimento permite a vinculação do 

aspecto subjetivo dessa vivência ao processo de exclusão, o que admite que reflitamos e 
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almejemos intervenções que se baseiam no sujeito, na sua subjetividade e na sua 

capacidade de transformação. Não se deve focar apenas nos aspectos objetivos e 

definidos como “externos”. A perspectiva trazida pela autora diz de uma relação 

dialética, não restritiva, nem dicotômica ou antagônica entre sujeito e sociedade, como 

também nos apresenta Castoriadis (1982), pois a mudança em um provoca, 

necessariamente, a mudança no outro ou no coletivo anônimo. Nessa visão, ainda por 

Sawaia (2001a), fortalecemos o sujeito, no sentido de sua capacidade de ação e 

transformação, sem tirar a responsabilidade do Estado de ofertar direitos através de 

políticas públicas, por exemplo. “[…] é o indivíduo que sofre, porém, esse sofrimento 

não tem gênese nele, e sim em intersubjetividades delineadas socialmente” (2001a, p. 

99). 

O sujeito que está imerso em contexto permeado por elementos de violação de 

direito e vulnerabilidade, antes de refletir sobre sua condição, percebe-se como 

indivíduo isolado, afetado negativamente. Há uma visão de um sujeito triste e excluído 

socialmente conforme podemos vislumbrar já nas falas destacadas anteriormente. 

Castoriadis (1982, 2006a, 2006b, 2007) ressalta que autonomia é justamente a 

capacidade de transformação. O sujeito em situação de violação encontra-se de alguma 

forma, a partir da perspectiva que estamos analisando, em sofrimento e fragilizado. 

Falar de violação é falar de exclusão, de um sujeito violado que está vivenciando o 

cerceamento da sua cidadania de alguma forma. Mas pensar na capacidade de 

autonomia do sujeito é também falar de transformação. O acompanhamento realizado é 

uma forma de potencializar a capacidade de produzir respostas que modifiquem 

aspectos do cotidiano que fortaleçam e permitam, de forma processual, mudar a forma 

como se responde ao social, mas depende de certa forma do encontro que se dá entre 

usuário e trabalhador. 

Como realça Sawaia (2001b, p. 97-118), o sofrimento vivenciado pelo usuário 

em situação de exclusão, e no nosso contexto destaco a violação como elemento dessa 

exclusão, mutila e atravessa de forma avassaladora o cotidiano e a subjetividade dos 

sujeitos, afetando assim, a capacidade de autonomia. Dessa forma, trazer a vivência do 

sujeito para o cerne do acompanhamento se faz essencial para fortalecimento deste e 

ampliação da capacidade de responder. É importante apreender a forma como ele 

vivencia e o saber que ele produz no cotidiano, para então fomentar a construção a partir 

da particularidade, da autonomia. Tanto os trabalhadores quanto os usuários trouxeram 
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a importância da acolhida e escuta para compreensão dos aspectos subjetivos para se 

construir as mudanças no contexto.  

 

“Olha, lá eu me sentia uma pessoa, um ser humano entendeu? Porque lá eu podia 

me abrir lá eu desabafava eu podia contar tudo entendeu? Eu saia de lá uma 

outra pessoa uma pessoa mais leve entendeu? com a cabeça mais no lugar, 

porque aqui eu não tinha isso” (fala da ex-usuária do PAEFI, Maria). 

 

A entrevistada Daniela enfatiza a relação de confiança com o trabalhador: 

“A gente conversava e tudo que eu passava para ele [o técnico do PAEFI], ele 

me encaminhava. Fui atendida por serviços que foi encaminhado pelo PAEFI e 

ele sabia de tudo que acontecia. Vinha na minha casa saber como eu estava, 

como estavam as coisas” (fala de ex-usuária do PAEFI). 

 

6.3.3 Após o acompanhamento do PAEFI 

Nesta subcategoria são apresentadas as significações das mudanças relatadas 

pelos usuários após o processo de acompanhamento no PAEFI. É importante retomar 

que as participantes com quem foram realizadas as entrevistas foram desligadas do 

PAEFI por superação da situação de violação de direitos, segundo avaliação do técnico 

responsável quando da classificação do tipo de desligamento no SIGPS.  

Durante o processo das entrevistas, as participantes Maria e Camila relataram 

com alegria e de forma contundente as mudanças em relação às respectivas situações 

que as levaram ao PAEFI. Maria destaca a mudança na forma como ela se reconhece 

enquanto sujeito após o PAEFI, o quanto isso influenciou a sua autoestima e a forma 

como se posiciona e se reconhece no contexto social.  

Baseado no texto de Sawaia (2001b) acerca do sofrimento ético-político que a 

exclusão social proporciona no sujeito, a felicidade, ou como a autora nos aclara, a 

afetividade vislumbrada positivamente pode alimentar a indignação em relação à 

exclusão e desigualdade, transformando-as (exclusão e desigualdade) em subsídios para 

o movimento de transformação social. O afeto presente tanto na intervenção construída 

pelo técnico com o usuário, quanto na relação do usuário com a situação de violação de 

direitos, permite agir, indignar-se e implicar-se no processo de mudança através da 

construção de autonomia. O cerne da questão, novamente a partir da autora, está na 

vivência do sujeito no cotidiano, na forma como ele se relaciona e se posiciona.  

Para exemplificar essa reflexão, apresento algumas falas: 
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“Hoje em dia eles sentem vitoriosos e eu também por eu ter mudado. Eu também 

não tratava dos dentes eu era banguela na frente. Aí hoje em dia eu sorrio. Eu só 

andava triste de cabeça baixa hoje eu sorrio hoje eu brinco entendeu”. 

“Meus filhos mudaram muita comigo, porque sentia meus filhos estavam 

crescendo com vergonha de mim mesmo, porque eles tinha vergonha até de sair 

na rua comigo. Eu via que eles tava, eu via que eu tava perdendo eles. Hoje não 

hoje eles anda comigo me abraça no meio da rua me beija coisa que eles não 

fazia antigamente. Então eu sou uma mulher realizada eu sou feliz hoje” (trechos 

da fala de uma ex-usuária do PAEFI Maria). 

 

As falas destacadas permitem vislumbrar a importância da discussão sobre a 

autonomia em Castoriadis, para se pensar o alcance e o objetivo de uma política pública 

como a AS. A “superação” está na potencialidade construída durante o 

acompanhamento que impulsiona o sujeito a acreditar, refletir e agir. Quando utilizo o 

verbo acreditar, remeto-me à concepção que o sujeito adquire da sua capacidade de 

transformação. No contexto que analisamos a partir do que já aclaramos, significa a 

percepção do sujeito como cidadão, que além do acesso aos direitos, inclui o 

reconhecimento social, a autonomia e a afirmação dentre outros aspectos (Dagnino, 

1994). Quando a ex-usuária do PAEFI diz que sabe dos direitos e sugere que não vai 

cair no buraco anterior da “exclusão” social e violação de direitos, isso denota que o 

processo ocorrido na relação entre ela e o técnico(a) do serviço contribuiu para seu 

fortalecimento e construção de autoestima, autonomia e autoconfiança. 

Maria exemplifica de forma metafórica o caráter processual do acesso a direitose 

a autonomia na sua transformação quando alude ao ato de subir um degrau de escada a 

cada dia. Esta participante relatou também que o acompanhamento no PAEFI a 

encorajou a retomar os estudos: “Uma coisa que eu nunca pensei que fosse fazer. Eu 

votei a estudar. Faço EJA há dois anos. Tem a ver com o PAEFI”(fala de ex-usuária do 

PAEFI, Maria).  

A participante Camila destaca as mudanças vivenciadas principalmente na forma 

que a família passou a se relacionar. Ela realça novamente a conversa e o diálogo como 

ferramentas utilizadas pelo técnico nas intervenções e que foram significadas por eles 

no cotidiano da família: 

 

“Ás vezes usei frases que ele [técnico do PAEFI] deixou comigo pra dentro de 

casa. Ex. Dar um tempo para acalmar antes de conversar, isso tem dado muito 
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certo pra gente não brigar. A gente começou um diálogo assim, muito bom, 

porque agora tudo a gente conversa, mesmo com alguns gritos, tem que ser na 

conversa. Conforme a gente começou mais a conversar, parou com as 

desavenças. Um leva na escola e outro busca, é uma coisa assim de cuidado. 

Agora são brigas normais, mas hoje a gente já consegue levar de uma forma 

diferente sem briga, sem danos tanto para mim, pros vizinhos, pros filhos” (fala 

de ex-usuária do PAEFI, Camila). 

 

As falas destacadas reforçam a reflexão já apresentada na análise dos dados dos 

grupos com os trabalhadores, sobre o PAEFI como espaço social no qual os 

instrumentais a serem utilizados pelo técnico vão emergir na relação, a partir de cada 

vivência. E o foco principal não é o alcance da superação enquanto resposta definida a 

priori para aquele caso, mas sim na ampliação da capacidade criativa do sujeito em agir 

frente as situações vivenciadas no cotidiano. Conforme destacamos na fala da Camila, o 

diálogo foi uma ferramenta utilizada pelo trabalhador nas intervenções realizadas, 

visando promover a reflexão dos sujeitos acerca da situação de violação vivenciada. 

Entretanto, as respostas e as mudanças realizadas foram produzidas pelos sujeitos a 

partir do acompanhamento.  

A capacidade reflexiva do sujeito permite que ele (re)signifique aquele 

instrumental utilizado (o diálogo, a conversa, por exemplo) a partir das suas vivências e 

subjetividade e o utilize da melhor forma que avaliar, enfatizando o caráter processual 

da transformação e a importância da capacidade criativa do sujeito para reinventar. 

Camila relata: “mas hoje a gente já consegue levar de uma forma diferente sem briga” 

(fala de uma ex-usuária do PAEFI, Camila). Retomando o que já explanamos sobre o 

conceito de autoatenção de Menéndez (2003), a partir do acompanhamento, o sujeito 

apreende e cria mecanismos que o auxiliam a responder às enfermidades do cotidiano. 

A autoatenção está intrinsecamente relacionada à construção de autonomia, pois 

auxiliam a agenciar mudanças no cotidiano.  

A participante Daniela também relata algumas conquistas que obteve com o 

acompanhamento no PAEFI, como acesso a advogado; realização de audiência com 

Juiz; oportunidades que ajudariam positivamente no enfrentamento da situação que 

originou a inserção no serviço. Entretanto, segundo ela, após o desligamento, a situação 

permaneceu a mesma, pois seguia acumulando sozinha a responsabilidade pelos 

cuidados à genitora idosa, sem nenhum auxílio dos irmãos, sentindo-se sobrecarregada. 

A ex-usuária do PAEFI chegou a chorar durante a entrevista, demonstrando sofrer com 
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a situação. A idosa, que mora em uma região atendida pelo CRAS
20

 e pelo serviço 

Maior Cuidado
21

 acessa esses serviços da rede. 

 

“Eu fui encaminhada pra lá. Pra poder ela ser acompanhada sobre esse negócio 

de filhos não querer ajudar. E hoje tá esse problema. Já foi parar no advogado lá 

no Grão Mogol (Zilah Spósito). Esse negócio de filho não querer ajudar e ela (a 

genitora) tem dez filhos e eu é que fico aqui. Eu tenho minhas coisas pra fazer. 

Eu não posso mais sair. Se eu sair de casa, é no posto de saúde, é no sacolão, é 

no supermercado. Ou na igreja de vez em quando eu vou. Eu não posso mais sair 

pra lugar longe. A minha filha me chamou pra ir pro aniversário no dia 12 no 

mês que vem. Em sítio e eu falei „Não vou, não posso ficar quatro dias fora de 

casa. Não posso”. 

 

“Eu vou falar com cê a verdade. Igual eles falam, ela (juíza) lá prometeu que 

colocaria cada um deles na cadeia se eles não cumprissem, Mas eu acho que a 

justiça é muito branda. Eu acho que pra mim não var dar em nada, porque se não 

deu até hoje muito tempo que eu estou pelejando. Vai dar agora? Pra mim eles 

jogam eles falam „Ah, não vai dar nada pra mim não‟ Eles falam que eu fico 

sabendo é isso. Não vai dar nada pra eles, só isso. Eles sabem, porque se a 

justiça pegasse pesado mesmo”. 

(trechos das falas da ex-usuária do PAEFI, Daniela). 

 

Apesar do sofrimento e cansaço visíveis relatados pela participante, no que se 

refere ao PAEFI ela destaca que o serviço teve um efeito na situação inicial, pois antes 

da inserção no serviço a idosa não tinha acesso a alguns serviços e permanecia nas ruas 

sem acompanhamento.  

Neste relato, é importante perceber que a participante busca acessar os serviços 

para garantia de direitos, como o CRAS e o centro de saúde. Quando se refere ao 

período de acompanhamento, a participante destaca a ajuda da conversa entre ela e o 

técnico de referência, bem como os encaminhamentos realizados, destacando que foi o 

que resultou na audiência entre ela e os irmãos. 

É possível perceber que a usuária concebe o PAEFI e o trabalhador que a 

acompanhava como espaço social e ferramenta, respectivamente, facilitadoras do acesso 

a serviços. Também, como lugar de escuta para acolher as demandas do caso. 

                                                           

20
Centro de Referência de Assistência Social 

21
 O Programa Maior Cuidado/Projeto Cuidador de Idosos integra o Programa Sustentador de 

Atendimento ao Idoso. O Projeto oferece atendimento aos idosos semidependentes e dependentes, 

residentes nas áreas de abrangência dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), em situação 

de alta vulnerabilidade social, por meio da disponibilização de um cuidador social no domicílio. 
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Compreende-se que o alcance é construído através dos vínculos estabelecidos, mas, ao 

mesmo tempo, isso é limitado, já que o resultado não depende apenas do PAEFI, mas 

também do posicionamento e ação dos outros serviços e dos sujeitos envolvidos. Ela 

destaca que o trabalhador cumpriu o que estava ao alcance do serviço. Este caso vai ao 

encontro do que os trabalhadores destacaram em suas discussões, que a “superação” 

está nas pequenas mudanças e movimentos que os usuários fazem desde o momento em 

que acessam o serviço. Neste caso, a idosa está sendo cuidada pela filha e acessa a rede 

de serviços, mesmo que a própria filha demande outras mudanças relativas à situação. 

Mesmo que a filha da idosa ainda vivencie dificuldades e sofrimento como ela mesma 

relata, o limite do serviço quanto ao público não permite o acompanhamento da Daniela 

após a situação da idosa não configurar mais violação de direitos. Mas permite o 

encaminhamento dela para outros serviços da AS ou de outras políticas públicas, como 

para um psicólogo da saúde. Claro que este caso alimenta alguns questionamentos sobre 

o serviço e as práticas realizadas. Ele amplia os questionamentos sobre a ideia de 

“superação” almejada e até vinculada ao PAEFI, mas também nos mostra os furos da 

rede, dos órgãos de direitos e da falta de serviços para o público adulto, como Daniela, 

que apresenta alguma situação de violação ou sofrimento.  

Entende-se, então, que a superação não consiste em uma situação ideal, mas se 

tece no calor dos acontecimentos do dia a dia. A participante tem consciência de que 

pode procurar o serviço de advogados e denunciar os irmãos pelo não cumprimento do 

acordo, apesar de não acreditar na justiça, ou permanecer cuidando sozinha da genitora, 

mas cabe a ela escolher e isso é autonomia. 

 

6.4 Significações dos trabalhadores sobre autonomia e sua construção na relação 

com o usuário 

Outra categoria elencada a partir dos dados coletados foi “Significações dos 

trabalhadores sobre autonomia e sua construção na relação com o usuário”. Para esta 

pesquisa, o conceito base de autonomia diz respeito ao processo de ação transformadora 

do sujeito no contexto e nas relações sociais. Apoiadas em Castoriadis, afirmamos que o 

social é o outro que se dá, entre outras formas, na instituição instrumentalizada na ação 

do trabalhador. O alicerce para esse conceito de autonomia é a concepção de sujeito 

como reflexivo e ativo na produção de novas respostas dentro de um contexto social, 

segundo uma temporalidade.  
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Assim, para os trabalhadores do PAEFI, em sua maioria em consonância ao que 

apresentamos ao longo desse trabalho, a autonomia é percebida como um processo no 

qual, através do acesso às informações – direitos, serviços, documentos, por exemplo – 

o sujeito pode ampliar sua capacidade de produzir novas e diferentes respostas através 

dos novos ativos que adquiriu. No relato dos trabalhadores, são apresentados exemplos 

que ressaltam os “pequenos” movimentos que os usuários constroem ao longo do 

acompanhamento a partir das contribuições das intervenções realizadas. Essas 

mudanças são processuais e podem reverberar para além da temporalidade do 

acompanhamento.  

 

“Eu entendo que esse processo de autonomia ele pode acontecer e muitas vezes a 

expectativa da gente é que ele aconteça durante o processo do acompanhamento, 

mas muitas vezes depois, quando a gente desliga o caso, que começa as vezes 

esse processo de autonomia, porque muitas vezes você fica, durante o 

acompanhamento, batendo muito na tecla com a família sobre os direitos dela 

buscar esses direitos e as vezes a família não consegue assimilar assim muito 

bem e aí depois quando você desliga o caso essa família volta no serviço, volta 

na regional pra falar, por exemplo, que conseguiu acessar uma documentação, 

que conseguiu ir na escola resolver uma questão do filho. Mas eu acho que essa 

autonomia vem em pequenas atividades, pequenas questões assim que essa 

família vai dando conta, porque depende muito da família também assim, desse 

momento dela, do que ela dá conta naquele momento”. 

 

“No meu caso específico a autonomia, eu entendo que eu não compro no 

supermercado. Eu entendo isso que o usuário consegue no período desse 

acompanhamento ele chegar „Fui até lá consegui resolver‟ pronto, Então 

conseguiu, você tem autonomia de ir ao lugar, sanar suas dúvidas ou não. Então 

essa autonomia pra mim é muito pautada no acesso que ele vai ter, os lugares 

aonde ele pode receber a sua orientação quando fala assim do sujeito fazer 

escolhas”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Nessa perspectiva, é destacado que a produção de autonomia está relacionada 

diretamente com a capacidade do sujeito de refletir criticamente acerca do lugar 

ocupado no contexto da violação de direitos e das mudanças possíveis. É importante, no 

que se refere ao sujeito atendido, que ele esteja engajado para a reflexão acerca da 

situação, do lugar que se ocupa (Rocha & Aguiar, 2003) para então produzir o novo, 

negando a neutralidade.  

Autonomia é elemento para a mudança na situação de violação de direitos, por 

meio da ação do próprio sujeito, e, consequentemente e de forma indissociável, é 
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consequência de todo processo. É uma produção inacabável e incalculável. Novamente, 

os trabalhadores criticam a visão de que haverá como resultado um sujeito “super 

autônomo” (fala de um participante do grupo focal), como produto final acabado. Pelo 

contrário, o que se deve objetivar não é a “superação” como resultado final, mas sim a 

potencialização da capacidade transformadora da realidade através da construção 

autonomia, o que refere-se diretamente ao conceito de autonomia apresentado por 

Castoriadis (1982). 

 

“Porque assim tem a nossa expectativa enquanto serviço e tem a expectativa da 

família que espera que a gente vai resolver o problema dela tem a expectativa da 

rede também que espera que aquela família vai sair dali com a situação 

superada, super autônoma, protagonista aquela coisa toda. Então, depende muito 

desse movimento da família que é um movimento muitas vezes lento mesmo. 

Eu, pelo menos, considero que é um início do processo de autonomia quando 

essa família, por exemplo, consegue ir lá na UMEI e fazer uma inscrição pra 

criança. (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

A subjetividade para Castoriadis (1982 e 1999) está na capacidade de receber e 

produzir sentido. Por ser um processo que se dá na relação, a subjetividade é algo que 

atravessa e torna este processo único para cada sujeito. A autonomia está na capacidade 

de transformar a partir da reflexão, da dúvida, do questionamento do que está instituído 

na situação de violação de direitos. É o movimento, com diferentes nuances, produzido 

pelo sujeito a partir da relação estabelecida entre ele e o trabalhador durante ou após o 

acompanhamento, ocasionando alguma mudança ou desnaturalização da situação de 

violação vivenciada.  

A autonomia é um processo revolucionário aos olhos de Castoriadis justamente 

porque pressupõe rupturas nas instituições e significações predominantes. O PAEFI 

pode e deve se colocar como espaço de se fomentar o movimento do sujeito. Entretanto 

deve-se atentar à forma como de potencializar essa construção. 

Os participantes dos grupos de reflexão destacam que mesmo um 

encaminhamento simples do usuário para acessar documentação ou algum benefício 

pode ser considerado produção de autonomia quando se compreende que o acesso à 

informação acerca de um direito, como o documento civil ou o benefício, amplia sua 

condição de acessar outros direitos e, assim, de se posicionar e responder de forma 

diferente da que apresentava antes dessa informação. Destaca-se então que não é o 

encaminhamento per si, mas sim a informação acerca do direito que está por 
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detrásdisso. Conforme podemos perceber: “Informar esse cidadão que ele tem esses 

direitos todos, a pessoa chega lá. E fala: „eu tenho eu posso fazer isso, eu posso recorrer 

a isso‟ Então, a informação é muito importante ali na busca da autonomia”(trecho 

de fala de trabalhador@s do PAEFI)[grifo nosso]. 

Ao mesmo tempo, os trabalhadores ressaltam que muitas vezes as reflexões e 

questionamentos do sujeito, que seriam indícios de autonomia, não são bem-vistos na 

rede ou até mesmo dentro da política de AS, pois o emergir de um sujeito crítico pode 

provocar questionamentos e críticas sobre os serviços ofertados. Como se houvesse o 

desejo de limitar essa autonomia produzida e os seus efeitos. “Então a autonomia é 

objetivo nosso, mas não é bem-vista às vezes pelos outros serviços” (trecho de fala de 

trabalhador@s do PAEFI). 

É importante destacar que apenas questionar não diz de autonomia, como 

destaca Castoriadis (1982, 2006a), é necessário primordialmente  ultrapassar o que está 

posto e produzir algo novo, instituir, a partir de um agir consciente, reflexível, 

processual e contínuo. É importante então, além de reconhecer o questionamento do 

sujeito, perceber o que emana ou pode emanar de novo em direção a uma 

transformação. Passar do instituído para o instituinte num movimento dialético.  

No PAEFI em Belo horizonte, a “superação da situação de violação de direitos” 

é de certa forma destacada institucionalmente como o objetivo do serviço, compondo o 

SIGPS como um dos motivos de desligamento. Em contraponto, há também como 

opção de desligamento o “esgotamento de possibilidades” que, conforme destacado no 

primeiro grupo de reflexão, é uma palavra “temida”, pois diz de certa forma de um 

“fracasso” tanto institucional, podendo ser atribuído ao trabalhador, quanto ao sujeito. O 

que se destaca nesta discussão é que a polarização entre sucesso ou o fracasso durante o 

acompanhamento no PAEFI deixa escapar os “pequenos” movimentos que o sujeito 

produziu muitas vezes a partir da intervenção do trabalhador. 

 

“Assim, mesmo dentro desse esgotamento de possibilidades, essa família 

conseguiu fazer um pequeno movimento. Percebe-se que contribuiu pra 

melhorar seja o mínimo dentro daquela complexidade. Do que a pessoa 

vivencia, do que ela tá vivendo. Eu acho que é um movimento de autonomia”. 

(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI)[grifo nosso] 

 

Questionamos com os grupos quais ideias de autonomia inspiravam os técnicos 

na prática profissional e os participantes elencaram: “cidadania, troca de conhecimento, 
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promoção de direitos, possibilidade de desenvolver enquanto ser humano e 

criatividade”. A partir do que já apresentamos ao longo do trabalho, essas ideias dizem 

dos elementos que envolvem e atravessam a construção de autonomia. Inicialmente, é 

fundamental a percepção de um sujeito de direitos que produz saberes e que tem direito 

de exercer a sua cidadania. Sujeito que se constrói a partir da relação com; e tem 

potencial criador inesgotável (criatividade). A autonomia é o processo de criação do 

novo e transformação do sujeito e por conseguinte da sociedade e do próprio sujeito. A 

esperança representa o elemento instituinte que potencializa e alimenta a capacidade de 

mudança.  

Novamente emerge a significação da autonomia baseada em pequenas mudanças 

que os sujeitos produzem; como construções que possibilitam aos usuários fazer 

escolhas a partir de uma reflexão da situação e das ferramentas que apresentam. Para os 

trabalhadores, o processo de autonomia passa pelo sujeito ter acesso às informações, 

orientações e relações sociais e delas criar algo novo. A partir da visão de Castoriadis 

(1982, p. 126): “A autonomia não é pois elucidação sem resíduo e eliminação total do 

discurso do Outro não reconhecido como tal. Ele é instauração de uma outra relação 

entre o discurso do Outro e o discurso do sujeito”. Assim, não consiste apenas no 

contato com a informação ou com o direito através de um encaminhamento, por 

exemplo, mas na produção de escolhas a partir disso, do incentivo ou convite a uma 

reflexão. Exemplificamos nas falas dos grupos: 

 

“Então, tudo que tem uma questão de escolha eu acho que essa opção de você 

escolher já atinge uma autonomia, porque mesmo sabendo do seu direito. Você 

pode escolher não ir. É isso o que a gente tá falando, a autonomia como 

sinônimo de escolha, em respeito a escolha. O que eu tô querendo colocar é que 

muitas vezes pode parecer que é o que a gente tá discutindo aqui autonomia é 

muito nesse sentido assim se a pessoa já tem conhecimento que ela tem essa 

informação ou não de uma situação como essa assim que ela decide não sair de 

casa, ficar em casa mesmo que aquela. Então é muito relativo mesmo essa 

questão de autonomia, mas eu vejo que mesmo que essa questão seja um direito 

que você tem e a partir do momento que você escolhe acessar aquele direito é 

um processo de autonomia”. 

 

“autonomia pra mim é muito pautada no acesso que ele vai ter aos lugares aonde 

ele pode receber a sua orientação quando fala assim do sujeito fazer escolhas”. 

(trechos de fala de trabalhador@s do PAEFI). 
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Sendo assim, o PAEFI, por meio das ações dos trabalhadores, pode se configurar 

como lugar de fomentar a reflexão do sujeito e a criação. O sujeito para este autor, 

assim como para a AS e para os trabalhadores, é reflexivo e autônomo. A subjetividade 

é justamente “a capacidade de receber sentido, de fazer algo com ele, de produzir 

sentido, dar sentido, fazer com que cada vez seja um sentido novo” (Castoriadis, 1999, 

p. 36). A subjetividade emerge do sujeito autônomo de inúmeras formas, maneiras e 

“níveis”. O que emana é o novo. O sujeito autônomo atua no social-histórico 

produzindo sentido e (re)significando. Ressaltamos que não é apenas o questionar, 

como às vezes exemplificado na fala dos profissionais, mas produzir algo novo.  

Corroborando com o que elucidamos, a Orientação para CREAS (Brasil, 2011, 

p. 60) afiança que o CREAS, e inseparavelmente o PAEFI: “Proporciona espaço de 

escuta qualificada e reflexão, além de suporte social, emocional e jurídico social às 

famílias e aos indivíduos acompanhados, visando ao empoderamento, enfrentamento e 

construção de novas possibilidades de interação familiares e com o contexto social”. 

Pela significação dos trabalhadores, os efeitos das intervenções realizadas no âmbito do 

PAEFI são: “Construção que o usuário/família fazem para chegar a uma resposta”; 

“reflexão mais racional socialmente se coloca para lidar com relações permeadas por 

conflito” (trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

Pensando no âmbito do PAEFI e a partir dos relatos dos trabalhadores sobre os 

efeitos que suas intervenções causam nos usuários, elas muitas vezes são vistas como 

“pequenos movimentos” do sujeito em resposta à situação ou elementos relacionados à 

violação de direitos. Conhecer como os sujeitos significam suas experiências (Sawaia, 

2001a), os comportamentos que adotam frente a essas situações de risco e violação de 

direitos, em relação a si e aos outros, é o que pode permitir ampliar as potencialidades 

dos sujeitos para que construam e transformem suas respostas em ações transformadoras 

e com maior abrangência.  

O papel principal do técnico seria fomentar a ampliação da capacidade de 

escolha do a partir do acesso à informação sobre seus direitos e deveres como cidadão. 

Como elucidam os trabalhadores: 

 

“Nosso trabalho é um exercício cotidiano de conciliar o papel do Estado e ter 

cuidado como a gente vai lidar com essas famílias de modo a desenvolver a 

autonomia para não colocar uma posição autoritária, posição de saber o que é 

melhor para a família e não considerar o saber da família sobre si mesma, 

potencialidades e limites. Há posicionamento ético de se colocar ao lado dessa 
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família de dizer, de acompanhar o processo junto a essa família, de caminhar 

junto. Não se colocar acima como alguém que sabe que vai dizer o que você vai 

fazer eu vou te acompanhar nesse processo, vou me colocar ao seu lado”. 

 

“[o usuário] é um sujeito que tem sua cidadania; é um cidadão que está inserido 

nas nossas políticas públicas e ele tem que ter acesso. Eu tenho que dar 

sustentação para esse cidadão desenvolver”. 

(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Discutir a prática dos trabalhadores a partir de uma visão de uma construção 

conjunta com o usuário cidadão remete aos conceitos de práxis e autonomia. Práxis diz 

de uma visão indissociável entre saber e prática visando uma mudança e transformação. 

Mesmo que esta se apresente na forma de “pequenos movimentos” do sujeito acerca da 

situação vivenciada, mas que nascem de uma reflexão consciente. Conforme destacam 

os trabalhadores, o foco da intervenção deve ser o sujeito a partir de sua capacidade de 

transformação e não um resultado final definido a priori, pois a resposta será processual 

e inacabada.  

O serviço, executado pelo trabalhador, não deve se limitar a predeterminar qual 

a resposta final ao acompanhamento é a melhor ou a ideal para uma “superação” ou 

qual resposta o sujeito deve apresentar durante o acompanhamento para classificar 

como superação ou não da situação de violação. O que deve ser valorizado e 

potencializado é o caráter processual das mudanças.  

Segundo Onoko Campos e Campos (2006), é de primordial importância a 

categoria sujeito cidadão e seu reconhecimento pela instituição e pelo trabalhador que a 

executa, para uma prática profissional ampla que fomente a autonomia e que seja 

revolucionária, no mesmo sentido trazido por Castoriadis (1982) acerca da autonomia 

como projeto revolucionário, de mudanças estruturais. Isso é corroborado na fala dos 

trabalhadores do PAEFI participantes do grupo de reflexão: “É primordial a postura do 

técnico, postura humana de entender a realidade social e se abrir para a escuta” (trecho 

de fala de trabalhador do PAEFI no Grupo 2). 

A intervenção a partir de práxis revolucionária, baseada na capacidade 

autonomista dos indivíduos, agencia mudanças no sujeito, que é ao mesmo tempo 

produto e autor dessa mudança. A partir da relação dialética, este sujeito transformado 

pode transformar sua realidade e superar a situação de violação de direito. A 

intervenção a partir de uma práxis promove reflexividade e mudança individual e social 

(Fleury-Teixeira et al.2007). 
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Para Sawaia (2008), a práxis configura-se como uma prática psicossocial, na 

qual é intrínseca a relação/interação entre sujeito, grupo, instituição, relações sociais, 

comunidade, família e demais elementos que atravessam a relação dialética homem e 

sociedade. Relação esta sempre em processo, pois o sujeito é processo sempre 

inacabável. Assim, o objetivo de uma práxis psicossocial ou de uma intervenção 

psicossocial é abandonar perspectivas alienantes, que paralisam, e fomentar sujeitos 

socialmente potenciais para criarem e transformarem a sociedade/realidade em qualquer 

tempo (Sawaia, 2008, p.76). Esta perspectiva vai ao encontro da concepção 

castoriadiana de práticas que fomentem a construção de autonomia para transformação 

social. A intervenção realizada pelos profissionais deve transformar o momento do 

atendimento e as intervenções e encaminhamentos decorrentes dele em ferramentas para 

o processo de autonomia do usuário a partir da relação com o outro.  

Onocko Campos e Campos, baseados no conceito de autonomia de Castoriadis, 

ressaltam o quão importante é perceber quais dispositivos e arranjos institucionais 

podem ser utilizados para potencializar a práxis (2006, p. 681). Os trabalhadores 

também reforçam a importância de se pensar e refletir sobre dispositivos algumas vezes 

chamados de “instrumentais”. Nesse sentido, os grupos de reflexão da presente pesquisa 

se apresentaram como dispositivos importantes para troca de experiências entre os 

trabalhadores, reflexão da prática cotidiana e, principalmente, construção coletiva.  
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7 SOBRE A IMPLICAÇÃO DA PESQUISADORA-TRABALHADORA: O 

ANALISADOR DANIELA 

 

Após a apresentação da análise e reflexões a partir das significações extraídas 

dos grupos e das entrevistas, eu gostaria de falar da minha implicação como 

pesquisadora e trabalhadora na produção da presente pesquisa, mas principalmente em 

relação a um ponto específico deste trabalho: o encontro com a entrevistada Daniela. 

Isto porque os elementos os quais eu e as minhas orientadoras do trabalho escolhemos 

lançar luz na pesquisa, passaram necessariamente e, primeiramente, pela minha 

implicação neste estudo. Claro que a implicação aparece de outras formas ao longo 

deste texto, como já destacado, mas para mim se mostrou importante e até mesmo mais 

fácil desprender um momento, um capítulo, especial para este aspecto. 

Diante disso, é impossível não escrever sobre implicação e atravessamentos em 

uma pesquisa que se propõe a refletir sobre processos de trabalho no contexto onde a 

própria pesquisadora é uma trabalhadora. Falar de implicação neste aspecto é falar da 

relação que eu pesquisadora e trabalhadora mantenho com meu objeto, pois ele me 

atravessa.  

Ao me propor refletir sobre esse processo e as afetações que vivenciei durante 

todo o tempo, é imprescindível retomar as questões que me levaram ao projeto de 

pesquisa do mestrado em psicologia social. Inserida no contexto do PAEFI, atravessada 

pelos inúmeros casos de violação de direitos, me questionava sobre os 

indícios/resultados ideais esperados e almejados para um desligamento por superação da 

violação de direitos. Frente a situações de extrema vulnerabilidade social e risco social, 

as respostas que os usuários construíam durante o processo de acompanhamento não se 

mostravam suficientes para um desligamento por superação. Em alguns casos, a 

situação de violação persistia de forma atenuada, mas havia mudanças consideráveis e 

importantes dos sujeitos envolvidos. A superação estava para além da capacidade 

individual dos sujeitos, ela dizia de elementos estruturais sociais muito mais amplos. 

Nesses casos, era nítido aos meus olhos, visualizar as mudanças do sujeito 

acompanhado.  

Esses aspectos se tornavam os elementos de motivação e de defesa desses 

sujeitos em relação aos outros serviços, como bem ressaltado pelos trabalhadores nos 

grupos. Dessa situação, me surgiam questões sobre a autonomia do sujeito 
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acompanhado pelo PAEFI, o que é autonomia para os trabalhadores e para os usuários; 

como ela se manifesta, se esta ocorre apenas na resolução total da situação de violação 

de direitos. No cotidiano com os demais colegas de trabalho, essas questões emergiam e 

embalavam discussões informais, mas extremamente valiosas que alimentavam ainda 

mais meus questionamentos. Para além da escuta dos colegas, é muito caro para mim a 

escuta dos usuários no processo de acompanhamento, atravessados por suas vivências 

cotidianas, seus sentimentos, desejos, questões. 

Conforme aclara Romagnoli (2015): 

 

“Colocar saberes acadêmicos e experiências em associação é produzir reflexões 

e críticas. Essa produção é inerente ao questionamento de pressupostos e 

intervenções por meio do coletivo, o que possibilita colocar em análise as 

instituições e os processos de subjetivação que constroem seu cotidiano [...]”. 

(Romagnoli, 2015, p.132) 

 

Neste caso, o cotidiano do PAEFI.  Diante da importância da participação e 

construção, a coleta de dados foi construída com a colaboração, principalmente dos 

trabalhadores, com sugestões e reflexões acerca dos usuários indicados e das reflexões 

que permeiam a relação autonomia e a superação ou não da violação de direitos.  

Impossível dizer que não fui atravessada pelas discussões que aconteceram nos 

grupos, como também pelos relatos das vivências das ex-usuárias entrevistadas. Nos 

relatos dos trabalhadores, muitas vezes eu me identificava e me sentia contemplada 

pelas falas. Tentei incessantemente não me colocar ou influenciar o processo. Da 

mesma forma aconteceu com as usuárias. 

O contato com as usuárias para formulação do convite para a entrevista foi 

difícil, com exceção da participante Maria, a qual a trabalhadora fez o link direto entre 

ela e eu. Com esta, o contato foi tranquilo e desde o início caloroso, pois ela se colocou 

disposta a participar tanto da proposta do grupo de usuário como da entrevista. Talvez 

por ser a primeira entrevista e pela usuária do PAEFI transparecer nitidamente uma 

satisfação em relação ao PAEFI e a situação atual de sua vida, a entrevista aconteceu de 

forma fluída e permeada por muita alegria da participante, fato que também me tocou e 

me fez sair alegre da entrevista. Tratava-se de um claro relato sobre mudanças positivas, 

bem como colocado pela usuária do PAEFI. Uma conversa que gerou posteriormente 

uma conversa informal e até mesmo um pequeno lanche oferecido pela participante.  
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O contato com a Camila também foi tranquilo. No convite inicial para o grupo, 

ela não teria disponibilidade devido ao trabalho, pois só poderia participar se eu fosse ao 

encontro dela. No convite para entrevista, ela disponibilizou o único horário que ela se 

encontra sozinha no trabalho. A entrevista também foi tranquila, apesar de algumas 

interrupções por conta do local que realizamos a conversa, mas no que tange aos relatos, 

ela também se apresentava positiva e alegre em relação às mudanças vivenciadas 

durante e após o acompanhamento.  

Ambas participantes, Maria e Camila, se colocaram à disposição para outros 

contatos ou entrevistas caso fosse necessário. Importante ressaltar que também não 

demonstraram nenhuma resistência com a gravação da entrevista, bem como com a 

assinatura do TCLE.  

A participante 3, Daniela, representou um incomodo importante e necessário 

para esta pesquisa e para a análise da minha implicação como pesquisadora e 

trabalhadora desse contexto. Pensando a partir da perspectiva da Análise Institucional, 

ela se apresenta como um analisador, ou seja, é a manifestação das contradições do 

contexto em questão. Mas, ao mesmo tempo como elucidado por Lourau (2004), os 

analisadores também são catalisadores, dinamizam e podem estimular o “novo”. Dessa 

forma, são elementos que podem auxiliar na reflexão sobre as relações sociais, os 

processos institucionais instituídos, sobre as práticas realizadas. 

Ao localizar a casa desta participante iniciamos a conversa e explicamos o 

motivo do contato. Neste momento ela já se apresentou um pouco resistente. Lemos 

juntas o TCLE, mas ela não quis assinar inicialmente, pediu para ver as perguntas antes. 

Novamente explico um pouco do motivo do meu contato com ela. Ela então concorda 

em assinar o TCLE e gravar a entrevista sem ter que ler as perguntas previamente. 

Reforço que ela pode interromper quando quiser e também pode não responder qualquer 

pergunta. 

A entrevista é de alguma forma muito difícil para ela e para mim, pois a usuária 

do PAEFI a todo o momento relatava com certo sofrimento as dificuldades que vivência 

desde a vinda da genitora para sua casa. Como ela afirma, sua vida mudou em 

decorrência dos cuidados demandados pela idosa. Ela não trabalhava mais; tem uma 

restrição no seu cotidiano, já que não pode deixar a genitora sozinha e, por isso, acaba 

não podendo sair de casa. Não participa de eventos familiares também por este motivo, 

uma vez que a idosa encontra-se mais dependente e com a circulação restrita. 

Entretanto, ela também reforçava o carinho que sentia pela sua genitora e que não a 
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abandonaria. No entanto, destaca o quão solitária é essa situação. Reforça o abandono 

dos outros irmãos e a fragilidade e morosidade da justiça que não os responsabiliza. 

Reitera que nada acontecerá com eles e que ela permanecerá cuidando da genitora 

sozinha. A participante chora de forma compulsiva em um determinado momento da 

entrevista, momento este que me toca e me atravessa diretamente como pesquisadora e, 

claro, como trabalhadora do PAEFI.  

Saio da entrevista me questionando se realmente aquele caso teria sido desligado 

por superação, tomada pelos sentimentos da usuária do PAEFI. Retomei a indicação 

técnica e confirmei que no momento do desligamento o motivo foi a superação da 

situação de violação de direito. A partir disso, sou tomada por inúmeros 

questionamentos e sentimentos sobre essa entrevista. Inicialmente não consigo escrever 

sobre ela, pois é difícil e incômodo diante do “mal-estar” que ela provoca em mim. Foi 

difícil digerir e compreender que ela instaurou em mim muitas questões, interrogações. 

Ignorá-las seria, como nos atenta Castoriadis (1982), uma entrega à heteronomia, 

alienar-me. Enfrentar e refletir sobre esse incômodo poderia proporcionar a construção 

de algo novo que me permitiria (re)significar ou avançar na construção de uma 

autonomia. Conversar sobre o incômodo com minha orientadora, que me ajudou a 

esclarecer meus sentimentos, e retomar a AI foi essencial, pois através dela é possível 

interrogar o não dito (Lourau, 2004, p. 74). Ainda pelo autor, “O importante para o 

investigador não é, essencialmente, o objeto que ele “ele mesmo se dá” (segundo a 

fórmula do idealismo matemático), mas sim tudo o que lhe é dado por sua posição nas 

relações sociais, na rede institucional” (2004, p. 85). 

Relendo a entrevista, compreendi que esta participante reforça e (re)estrutura as 

questões iniciais que me levaram a campo como pesquisadora e as questões que foram 

elencadas pelos trabalhadores sobre o processo de trabalho, sobre as dificuldades, os 

lugares e espaços que o serviço se coloca e é colocado como produtor de superação. 

Para mim a primeira pergunta que fica dessa entrevista é: a produção de autonomia da 

usuária do PAEFI é intrínseca à superação da violação de direito? Ou melhor, a 

superação da violação de direito diz necessariamente e concomitantemente de produção 

de autonomia? O fato de ter sido desligada por superação não garante que de fato se 

constituiu a almejada superação, ou a autonomia almejada. Esta entrevista traz ainda a 

falha no conceito de superação apresentado pelo critério de desligamento instituído pela 

gestão em Belo Horizonte.  
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Além disso, nesta entrevista os elementos que dizem da autonomia não 

aparecem tão claramente construídos como nas outras entrevistadas. O sofrimento da 

entrevistada em relação à situação que ela vive, mesmo que sua genitora esteja bem 

cuidada e fora de uma situação de violação, me tocou enquanto trabalhadora, pois 

despertou em mim o questionamento sobre a minha prática no PAEFI. Fez-me refletir 

sobre o alcance do serviço, sobre o engessamento das práticas e das estruturas dos 

serviços.  

Claro que é necessário demarcar o alcance de cada serviço, mas isso deve ser 

realizado dentro de uma perspectiva de rede para que o sujeito seja atendido de forma 

integral. Trouxe também a importância de se aproximar dos usuários e fomentar o 

controle social, para que constantemente a política de AS seja repensada e reestruturada 

a partir das mudanças sociais e contextuais. Como mesmo nos elucida Castoriadis, o 

sujeito e o sócio-histórico, a partir da capacidade do imaginário, são constituídos de 

uma capacidade inacabável de criação do novo. 

Refletindo acerca do contexto dessa participante, realmente, no âmbito da 

genitora, que é o público foco da intervenção do PAEFI, não havia violação, já que ela 

estava recebendo os cuidados necessários e acessando os serviços da rede. Mas, 

pensando no contexto familiar como um todo (com os sujeitos que compõem esta 

estrutura) e na relação que às vezes estabelecemos entre superação e 

felicidade/conquista, este caso reforça novamente a importância de valorização dos 

aspectos processuais que o acompanhamento pode possibilitar. As mudanças que 

possibilitam que os sujeitos construam suas escolhas e refaçam seu cotidiano, sendo 

então impossível e até mesmo irreal tentar idealizar ou objetivar essas conquistas a 

partir de um conceito de “superação”. As vivências são subjetivas e envoltas por 

significações construídas na relação que cada um estabelece. Novamente o caso nos 

convida a repensar a instituição PAEFI e o fazer técnico para além do estrito e 

instituído, reforçando a importância de dispositivos que possibilitem e fomentem a 

reflexão das práticas institucionais. 

Daniela também dispara em mim uma reflexão sobre o sujeito atendido pelo 

PAEFI. Por mais que o cerne da inserção e acompanhamento no serviço esteja no 

sujeito vítima de violação de direito, neste caso a idosa, abordagens que ampliem a 

visão para todos os sujeitos envolvidos naquela situação são essenciais. Pensando 

enquanto trabalhadora do serviço, penso ainda que há uma limitação da atuação do 

PAEFI, até pelos limites definidos institucionalmente quanto à ação do serviço. 
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Também, pela ausência de políticas públicas em rede que possam alcançar os sujeitos 

em seu conjunto. Daniela sintetiza isso ao mostrar sua fragilidade e sofrimento. Ela traz 

à tona uma tensão em meio à mudança na situação de violação da idosa.  

Essa pesquisa se encarnou para mim, portanto, como um convite à reflexão e ao 

exercício de desnaturalização do instituído para a possibilidade do novo e inesperado, 

conforme nos atenta Penido (2017, p. 33). Daniela redimensionou para mim este 

convite. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

[Sobre a ideia de autonomia que pauta as práticas relatadas] Porque não é 

alguma coisa pronta, então, não tem um pressuposto. Você fica estimulando pra 

ver o que vai sair a partir da condição que seja de desenvolvimento e que seja 

dessa condição simbólica, matéria, subjetiva. Não tem resposta pronta. Enfim, 

dentro da condição que a pessoa tem de construir alguma coisa nova a partir dali. 

(trecho de fala de trabalhador@s do PAEFI). 

 

Este estudo surgiu com o desejo de compreender e construir coletivamente 

reflexões que agreguem elementos importantes para a prática no cotidiano do PAEFI. 

Meu processo de reflexão começou desde a formulação do projeto de pesquisa para a 

seleção do mestrado até a execução da pesquisa, passando pela revisão do referencial 

teórico, pela coleta de dados marcada de intensidades, e pela análise de dados 

atravessadas por reflexões e sentimentos variados. Escrever sobre a coprodução de 

autonomia dos usuários do PAEFI a partir dos relatos dos próprios usuários e dos 

trabalhadores permitiu, é claro, questionar o meu próprio trabalho. Talvez esta seja a 

maior conquista desse trabalho. Durante a escrita, inúmeras vezes utilizei o “nós” de 

forma automática, referindo-me a uma construção coletiva.  

Este trabalho permitiu um resgate e uma releitura do processo de estruturação 

das políticas públicas a partir da Constituição de 1988, que estabeleceu um novo 

paradigma quanto ao conceito de Proteção Social e uma ampliação do conceito de 

cidadania. Resgatar o conceito de autonomia como importante elemento para 

transformação social é um sopro de esperança em tempos de sucateamento e 

desconstrução das políticas sociais.  

As políticas públicas estruturam-se como instituição social configurando como 

espaço de produção e reprodução social Veronese (2008). Ou seja, retomando 

Castoriadis (1982), é um espaço com potencial inesgotável de novos significados no 

âmbito social-histórico e de produção incessante das próprias instituições e 

concomitantemente de seus indivíduos. Com relação ao PAEFI, esta dimensão 

instituinte, criadora, apresenta a instituição como potencial espaço de produção para 

processos de subjetivação, construção e fortalecimento da autonomia e mudanças 

sociais, visando primordialmente à superação das situações de violação de direitos e 

exercício da cidadania. Porém, concomitantemente, a instituição é também um espaço 

social instituído, fixo, que produz um congelamento das representações, dos sentidos e 
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significados, negando a própria capacidade de criação, a heteronomia, como elucida 

Passos (1992). A tensão heteronomia e autonomia são constituintes da sociedade. O que 

Castoridis destaca é a importância de se estabelecer espaços que fomentem mais a 

construção da autonomia. No contexto que propomos estudar, significa que a AS 

também pode se apresentar como uma instituição potencializadora da capacidade 

reflexiva e transformadora do sujeito ou como instituição heterônoma. Para Castoriadis 

(1982),) a heteronomia (alienação) é incapaz de produzir transformação. Pelo contrário, 

ela produz estruturação e engessamento da situação e da resposta do sujeito frente a 

situação de violação, no caso. 

A autonomia, a partir do que já foi relatado e refletido, é uma “conquista” do 

sujeito, mas que emerge da relação social e que emana, processualmente, na ação 

reflexiva do sujeito no social, a partir do encontro. Encontro esse com outras pessoas, 

consigo mesmo e com os trabalhadores das políticas sociais, aqui neste caso, do PAEFI. 

A política de AS como um todo se estrutura majoritariamente na concepção de 

autonomia como elemento sine qua non da mudança do sujeito e, de certa forma, de seu 

contexto social. Mas, é também consequência das mudanças. Mesmo que em alguns 

trechos dos marcos legais a autonomia esteja relacionada a fatos pontuais como acesso a 

documentação. Se inicialmente esta ideia pode não ser entendida como autonomia no 

sentido trabalhado nesta pesquisa, a partir da discussão e reflexão dos trabalhadores nos 

grupos e também das falas dos usuários nas entrevistas, fica evidente que o acesso a um 

documento pode vir conjuntamente ao acesso à informação e reflexão sobre o direito em 

questão. Tomar posse do documento pode disparar pequenos movimentos do sujeito. 

Como já refleti um pouco na análise dos dados, esse “pequeno movimento” pode nos 

dizer muita coisa. 

A minha questão principal era: O PAEFI é um espaço social de construção de 

autonomia dos usuários? Relacionado a isso, no início da pesquisa, enquanto projeto 

ainda, eu apresentava uma hipótese: o conceito de autonomia no cotidiano da prática 

dos trabalhadores era, prioritariamente, reduzido a conquistas individuais ligadas à 

dimensão do cuidado, por exemplo. Este era o ponto de partida do estudo. E o ponto de 

chegada (que não se confunde com o ponto final) diz em resposta à questão: sim, o 

PAEFI é um espaço social de construção de autonomia dos usuários! Entretanto, as 

discussões e reflexões dos trabalhadores, principalmente, e usuários destacaram o 

caráter processual, dinâmico estruturante de qualquer instituição. O PAEFI por si só não 

se configura de forma sólida, universal e rígida como espaço de construção de 
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autonomia. Pelo contrário, é necessário fomentar a face instituinte dessa instituição, de 

criar espaços e ações que fomente e legitimam processos que potencializem a 

construção de autonomia. Dessa forma, em alguns momentos e sob certas condições, o 

PAEFI é um espaço que produz condições de encontro para construção de autonomia 

dos usuários. Esta constatação se deu nas análises que emergiram do presente estudo.  

Para refletir sobre autonomia, recorri a alguns marcos legais para compreender o 

conceito de autonomia apresentado na AS e, especialmente, no PAEFI. Posteriormente, 

mergulhamos nas significações dos trabalhadores do PAEFI e de alguns usuários. O 

contato com as significações dos participantes da pesquisa permitiu compreender de 

certa forma a política pública levada a efeito no PAEFI, como já explanei, na sua 

possibilidade e potencialidade de favorecer a coprodução de autonomia. Os sujeitos 

compõem as instituições e estas os sujeitos, de forma incessante e inesgotável.  

A construção de autonomia acontece de forma processual e emerge na 

capacidade de resposta do sujeito. Seja a resposta de acessar uma documentação, vista 

como algo simples, seja através da mudança mais ampla na situação que configura a 

violação de direito, como um filho inicialmente violador mudar os comportamentos que 

ocasionavam a violação; ou até mesmo a recusa de um usuário em cumprir algum 

encaminhamento por compreender que aquela não é a melhor opção para ele naquele 

momento, compreendendo os efeitos dessa escolha.  

As intervenções, em sua maioria, estão pautadas em ampliar a capacidade de 

resposta dos usuários através de acesso a informação, da escuta qualificada, da relação 

mais horizontalizada entre usuário e profissional, principalmente. Nesta relação, deve-se 

ofertar ao sujeito um encontro subjetivo que o possibilite a construção de novas 

ferramentas, com o acesso à informação, para que este produza suas respostas, 

principalmente através do acesso e reflexão acerca dos seus direitos. Mesmo que estas 

não estejam necessariamente dentro de padrões socialmente e institucionalmente 

esperados. 

A superação da situação de violação de direito é estabelecida, seja pela própria 

instituição PAEFI em Belo Horizonte ou pelos demais serviços da rede 

socioassistencial, como objetivo máximo a ser alcançado, o sucesso do 

acompanhamento. Novamente como se pudéssemos definir o percurso realizado no 

acompanhamento de forma linear como uma equação matemática. É preciso não 

romantizar e nem colocar as questões neste patamar de sucesso ou total superação 

conforme antes discutido aqui. As mudanças processuais e contínuas que um 
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acompanhamento realizado pode coproduzir no sujeito acabam permanecendo 

desapercebidas pela instituição, gestão e até mesmo pelo próprio trabalhador. Mas elas 

acontecem mesmo que o caso não alcance o ideal institucional de superar totalmente a 

situação de violação que resultou na inserção do caso no PAEFI. A “superação” está na 

ampliação da capacidade do sujeito em produzir respostas (novas) para as inúmeras e 

incalculáveis situações de vulnerabilidade e risco social, por violação que o sujeito pode 

conviver ao longo da sua vida e que estão para além do contexto do acompanhamento. 

A pesquisa possibilitou vermos que essas respostas produzidas não estão 

necessariamente dentro de um escopo pré-definido institucionalmente, como respostas 

certas para cada tipo de encaminhamento realizado, mas na condição do sujeito em fazer 

escolhas a partir das informações que ele acessou por meio do encontro com o 

profissional. Foi no encontro de subjetividades e na proposta de ampliação de 

horizontes que ocorreu a coprodução de novos sentidos e possibilidades, que ensejam a 

superação do instituído dando lugar ao instituinte.  

O que se produziu nos grupos de reflexão e nas entrevistas trouxe uma gama de 

material muito além do que esta pesquisa se propôs inicialmente. Mesmo não estando 

nos objetivos da pesquisa e nem diretamente nas perguntas disparadoras dos grupos, foi 

inevitável discutir sobre as significações dos trabalhadores acerca do PAEFI, uma vez 

que esta significação relaciona-se de alguma forma com a prática realizada e com os 

processos de trabalho produzidos no acompanhamento com o usuário. Além disso, 

houve discussões ricas sobre a influência da gestão nos processos de trabalho e até 

mesmo da rede. Mas algo comum emanou dos grupos: a necessidade de espaços para a 

reflexão sobre o trabalho realizado no cotidiano do serviço, que possibilitem a 

criatividade dos trabalhadores como forma de reinventar cotidianamente o fazer a partir 

da relação com os usuários.  

Além disso, os grupos de reflexão e as entrevistas trouxeram significações que 

ampliam a minha percepção acerca do conceito de construção de autonomia. Esta não 

como um produto idealizado, finalizado, pelo contrário, como processo que se constitui 

com “pequenas” mudanças, com acesso às informações e direitos que possibilitem a 

ampliação da capacidade reflexiva no agir. Ampliação da capacidade de resposta do 

sujeito no contexto social.  

Mesmo significado como lugar de escuta e de transformação, destaca-se que o 

PAEFI não se configura por si só, mas a partir das relações estabelecidas, dos lugares 
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ocupados, de se colocar de forma crítica frente as relações de poder existente nas 

instituições.  

Os grupos trouxeram também a discussão sobre se haveria necessidade de 

ferramentas institucionalizadas que pudessem auxiliar o fazer técnico para que este não 

ficasse apenas no âmbito individual do saber do trabalhador. Há talvez a necessidade de 

se formular essas ferramentas institucionais que facilitem a execução do trabalho e a 

circulação no fluxo institucional, com a ressalva de que não engessem ou definam a 

priori a condução do acompanhamento, como apontado nas discussões, pois este é 

processual e se dá na relação com o usuário, no “quente” do cotidiano. 

O material coletado pelos usuários trouxe uma imensa contribuição para esta 

pesquisa e para se pensar o trabalho ofertado no PAEFI e, até mesmo na AS como um 

todo. Como já elucidei um pouco, as entrevistas provocaram em mim efeitos que até 

hoje eu ainda estou processando e repensando, principalmente no que dizem da minha 

prática. Esta pesquisa mostra, para mim, a necessidade de encontros coletivos entre 

usuários e entre trabalhadores.  

Ultrapassando o horizonte da pesquisadora, mas entrelaçado com a realidade 

vivenciada por mim enquanto trabalhadora de um PAEFI de Belo Horizonte, também 

fui tomada e atravessada pelas reflexões durante o período da pesquisa. Não apenas no 

(re)encontro com os marcos legais, já conhecidos por mim, mas, principalmente, no 

(re)encontro com o usuário, com os demais colegas que participam da política de AS e 

que também me (re)compõem enquanto sujeito e enquanto trabalhadora. 

Esta pesquisa apresenta-se como um estímulo para novos e incessantes 

questionamentos e reflexões. Em consonância com o referencial teórico de Cornelius 

Castoriadis, uma pesquisa não se conclui, se encerra dentro de uma temporalidade. 

O que reitero de mais importante nesse processo de construção de autonomia é a 

importância do encontro. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO GRUPOS DE REFLEXÃO 

 

1) Tema disparador: Gostaria de convidá-los a falar sobre como é o processo de 

trabalho com usuários em situação de violação de direitos. 

2) Nesse processo de trabalho relatado por vocês, falem um pouco sobre a 

produção de autonomia com os usuários nessa prática relatada. Como vocês veem a 

perspectiva da produção de autonomia; de que forma é feita, se é feita. 

3) Na relação com usuário do PAEFI, quais são as principais dificuldades na 

produção de autonomia? Quais são os desafios?  

4) Na opinião de vocês, qual é a ideia de autonomia que pauta essas práticas 

relatadas aqui?  
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APÊNDICE B – CARTA CONVITE COORDENADORES 

 

Prezados Gerente e coordenadores de CREAS, 

Meu nome é Júnia Lúcia Pena de Andrade, Analista de Políticas Públicas/Psicologia e 

mestranda em Psicologia Social pela UFMG. Atualmente, atuo no PAEFI Oeste e estou 

no segundo ano do mestrado. O meu projeto de pesquisa intitulado: “Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI): um 

espaço social para coprodução de autonomia dos usuários em situação de violação 

de direitos?” propõe-se, dentre outros objetivos, a compreender o conceito de 

autonomia utilizado no cotidiano do serviço e a elucidar as possíveis coproduções de 

autonomia entre profissionais e usuários, a partir das intervenções realizadas no âmbito 

do PAEFI em Belo Horizonte-MG.  

 A autonomia é evocada pelas leis que estruturam a Política de Assistência 

Social. Especificamente no caso do PAEFI, ela é identificada como elemento essencial 

para superação da situação da violação de direitos; exercício da cidadania e acesso a 

direitos, objetivos principais do serviço. 

 O projeto de pesquisa já tem carta de anuência emitida pela GPAS e aprovação 

do Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG. Para atingir os objetivos propostos, 

pretendemos convidar trabalhadores e usuários a participarem da pesquisa e 

utilizaremos grupos focais como técnica de coleta de dados. 

 Diante do exposto, gostaria de contar com o apoio dos senhores para convidar os 

trabalhadores dos PAEFIS de Belo Horizonte, com exceção da regional na qual estou 

lotada, para participarem dos grupos focais e da indicação de usuários que 

potencialmente poderiam participar da pesquisa. Caso concordem, me proponho a 

visitar as regionais em momentos acordados com os coordenadores, a fim de realizar 

pessoalmente o convite aos trabalhadores, considerando que o contato pessoal será mais 

adequado para um melhor esclarecimento sobre o projeto. 

Coloco-me à disposição para eventuais dúvidas. 

Atenciosamente, 

 

Júnia Lúcia Pena de Andrade 

Mestranda em Psicologia UFMG. 

andrade.junia30@gmail.com 

992879844  

mailto:andrade.junia30@gmail.com
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APÊNDICE C – PERGUNTAS BALIZADORAS DAS ENTREVISTAS 

 

1) Você poderia contar o que levou você/sua família ao PAEFI? 

2) Como você compreende a situação que levou você/sua família até lá? 

3) Como você chegou/vocês chegaram ao PAEFI? O que você(s) 

espera(m)/esperava(m) do acompanhamento? 

4) Como foi o acompanhamento recebido pelo(a) técnico(a) do PAEFI?  

5) Em quê você/sua família acha(m) que o técnico conseguiu ajudar e em quê ele 

não conseguiu? 

6) Se for um caso registrado como de superação de violação: O que você acha que 

mais ajudou a resolver o seu problema/da sua família? Se não for um caso em que 

houve registro da superação da violação: O que você acha que mais atrapalha você/sua 

família a resolver o problema?  

7) Você percebeu alguma mudança em você/na sua família na capacidade de 

enfrentar a situação que te levou/levou vocês ao acompanhamento no PAEFI? O que 

mudou? Por exemplo, você/ sua família passou (passaram) a fazer algo que não 

fazia(m)? 

8) Você acha que essa mudança tem relação com o acompanhamento feito no 

PAEFI? O acompanhamento no PAEFI atendeu suas expectativas/da sua família? 
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APÊNDICE D– Termo de consentimento livre e esclarecido para profissionais do 

PAEFI 

N.º Registro COEP: CAAE 65680517.1.0000.5149 

Título do Projeto: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI): um espaço social para coprodução de autonomia dos usuários em 

situação de violação de direitos? 

Informações: 

Prezado Sr (a),  

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa de mestrado, com o 

objetivo de elucidar as significações sociais e possíveis coproduções de autonomia entre 

profissionais e usuários das intervenções realizadas no âmbito do PAEFI em Belo 

Horizonte-MG. O desenvolvimento dessa pesquisa respeitará a Resolução nº 466/2012 e 

510/2016 do CNS-Conselho Nacional de Saúde (que estabelece as diretrizes e normas 

para a realização de pesquisas envolvendo seres humanos), e toda legislação vigente em 

nosso país. 

A sua participação nesse estudo consiste em participar de um grupo focal a ser 

formado por integrantes da equipe profissional do PAEFI. Planeja-se 02 grupos focais 

com profissionais, 01 misto com usuários e profissionais a serem realizados em local 

que seja de fácil acesso aos participantes e que lhes ofereça privacidade e conforto.  

Sua participação é voluntária e, consequentemente, não haverá pagamento por 

participar desse estudo. Não há garantias de ressarcimento para deslocamento até o local 

onde será realizado o grupo. As informações obtidas nesse estudo serão confidenciais. 

Se houver o seu consentimento e dos outros participantes, a discussão poderá ser 

gravada, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação e dos demais em todas as 

fases da pesquisa. Todo material coletado durante a pesquisa ficará sob a guarda e 

responsabilidade do pesquisador responsável pelo período de 05 anos e, após este 

período, será destruído. 

Os procedimentos utilizados por esta pesquisa seguem as normas estabelecidas 

pelo Código de Ética do Psicólogo, pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. O 

risco oferecido por esta pesquisa é: você poderá se sentir incomodado ou constrangido 

por ter de emitir sua opinião ou por não saber como responder a alguma pergunta, por 

exemplo. Se isso acontecer, sua participação poderá ser interrompida a qualquer 

momento. Você é livre na decisão de participar e de deixar de participar desta pesquisa 

a qualquer momento, sem nenhum prejuízo ou coação. As informações pessoais do 

participante são sigilosas, de forma que não serão publicados em hipótese alguma. Os 

demais dados obtidos serão utilizados apenas para fins desta pesquisa, não sendo 

divulgados em nenhum outro tipo de veículo de comunicação ou utilizados com outra 

finalidade além da pesquisa. 

Você receberá uma via deste termo e, em caso de dúvidas, poderá entrar em 

contato, a qualquer momento, com os pesquisadores responsáveis por meio dos 

telefones e endereços eletrônicos fornecidos nesse termo. O Comitê de Ética em 

Pesquisa (COEP) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) poderá ser 

consultado para esclarecer dúvidas quanto à conduta ética da pesquisa. Os resultados da 

pesquisa serão devolvidos, logo após a finalização da análise. 
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Declaração e assinatura: 

Eu, ________________________________________________________________ li e 

entendi toda a informação repassada sobre o estudo, sendo os objetivos, procedimentos 

e linguagem técnica satisfatoriamente explicados. Tive tempo, suficiente, para 

considerar a informação acima e, tive a oportunidade de tirar todas as minhas dúvidas. 

Estou assinando este termo voluntariamente e, tenho direito, de agora ou mais tarde, 

discutir qualquer dúvida que venha a ter com relação à pesquisa com a pesquisadora 

mestranda Júnia Lúcia Pena de Andrade – (31) 992879844,  

andrade.junia30@gmail.com; com a professora orientadora Deborah Rosária Barbosa 

deborahbarbosa@ufmg.br e com a professora coorientadora Cláudia Maria Filgueiras 

Penido – claudiapenido@ufmg.br. 

Assinando este termo de consentimento, eu estou indicando que eu concordo em 
participar deste estudo.  

Assinatura do Participante_______________________________________ 

 

Data:                                  RG:  

 

_______________________________________________________ 

Professora orientadora Deborah Rosária Barbosa  

 

________________________________________________ 

Professora coorientadora Cláudia Maria Filgueiras Penido 

 

_______________________________________________________ 

Pesquisadora mestranda Júnia Lúcia Pena de Andrade  

 

 

 

 

 

 

  

Em caso de dúvidas relativas à ética na pesquisa, segue o contato do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais/COEP - UFMG – 
(31) 3409-4592 Av. Antônio Carlos, 6627 – Pampulha Unidade Administrativa 
II – 2° andar – sala 2005 CEP: 31270-901- Belo Horizonte - Minas Gerais 
coep@prpg.ufmg.br 

 

mailto:andrade.junia30@gmail.com
mailto:deborahbarbosa@ufmg.br
mailto:claudiapenido@ufmg.br
mailto:coep@prpg.ufmg.br
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APÊNDICE E – Termo de consentimento livre e esclarecido para usuários do 

PAEFI 

N.º Registro COEP:CAAE 65680517.1.0000.5149 

Título do Projeto: Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI): um espaço social para coprodução de autonomia dos usuários em 

situação de violação de direitos? 

Informações: 

Prezado Sr (a),  

Você está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa de mestrado, com o 

objetivo de compreender sobre a produção de autonomia a partir das intervenções 

realizadas no âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI) em Belo Horizonte-MG.  

Você foi selecionado(a) para participar desta pesquisa por ter sido acompanhado 

pelo PAEFI recentemente e ter sido indicado por profissionais do serviço. A sua 

participação nesse estudo consiste em participar de uma entrevista individual. Será 

realizado um encontro de duração máxima de 1 hora e meia em local que seja de fácil 

acesso ao participante e que lhe ofereça privacidade e conforto.  

Sua participação é voluntária e, consequentemente, não haverá pagamento por 

participar dessa entrevista. O deslocamento até o local onde será realizada a entrevista 

ficará por conta do participante.  

Todas as informações obtidas nesse estudo serão confidenciais e será mantido 

sigilo sobre seu nome ou da comunidade em que você vive. Se houver o seu 

consentimento, a entrevista poderá ser gravada, sendo assegurado o sigilo sobre sua 

participação e dos demais em todas as fases da pesquisa. 

As informações da entrevista servirão apenas para propósito da pesquisa e toda e 

qualquer fala, de qualquer participante, será tratada no conjunto dos dados de forma a 

não expor nenhum participante.  

Após a transcrição do material coletado na entrevista, o mesmo será analisado e 

forma qualitativa e os dados servirão para compor os resultados da pesquisa de modo 

geral. Todo material coletado durante a pesquisa ficará sob a guarda e responsabilidade 

do pesquisador responsável pelo período de 05 anos e, após este período, será destruído. 

O desenvolvimento dessa pesquisa respeita a Resolução nº 466/2012 e 510/2016 

do CNS-Conselho Nacional de Saúde (que estabelece as Diretrizes e Normas para a 

realização de pesquisas envolvendo seres humanos), e toda legislação vigente em nosso 

país. Além disso, os procedimentos utilizados por esta pesquisa seguem as normas 

estabelecidas pelo Código de Ética do Psicólogo, pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa.  

Sua participação no estudo oferece riscos mínimos. O risco oferecido por esta 

pesquisa é: você poderá se sentir incomodado ou constrangido por ter de emitir sua 

opinião ou por não saber como responder a alguma pergunta, por exemplo. Se isso 

acontecer, você poderá interromper sua participação a qualquer momento, ou solicitar 

que sua participação seja excluída do estudo. Você é livre na decisão de participar e de 

deixar de participar desta pesquisa a qualquer momento, sem nenhum prejuízo ou 

coação. As informações de cunho pessoal não serão expostas mantendo-se o sigilo 
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quanto à identificação e identidade dos sujeitos e das instituições envolvidas. Os demais 

dados obtidos serão utilizados para fins exclusivos desta pesquisa, sendo utilizados 

apenas para compor a dissertação e possíveis publicações posteriores referentes ao 

estudo. 

Você receberá uma via deste termo e, em caso de dúvidas, poderá entrar em 

contato, a qualquer momento, com os pesquisadores responsáveis por meio dos 

telefones e endereços eletrônicos fornecidos nesse termo. O Comitê de Ética em 

Pesquisa (COEP) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) poderá ser 

consultado para esclarecer dúvidas quanto à conduta ética da pesquisa. Os resultados da 

pesquisa poderão ser conhecidos na publicação da dissertação e em publicações 

posteriores. Caso você não tenha dúvidas quanto à importância desse trabalho e 

concorde em permitir participar do mesmo, por favor, assine este termo de 

consentimento.  
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Declaração e assinatura: 

Eu, ________________________________________________________________ li e 

entendi toda a informação repassada sobre o estudo, sendo os objetivos, procedimentos 

e linguagem técnica satisfatoriamente explicados. Tive tempo, suficiente, para 

considerar a informação acima e, tive a oportunidade de tirar todas as minhas dúvidas. 

Estou assinando este termo voluntariamente e, tenho direito, de agora ou mais tarde, 

discutir qualquer dúvida que venha a ter com relação à pesquisa com a pesquisadora 

mestranda Júnia Lúcia Pena de Andrade – (31) 992879844,  

andrade.junia30@gmail.com ; com a professora orientadora Deborah Rosária Barbosa – 

(31) 99210-3155 – deborahbarbosa@ufmg.br e com a professora co-orientadora Cláudia 

Maria Filgueiras Penido – claudiamfpenido@ufmg.br. 

Assinando este termo de consentimento, eu estou indicando que eu concordo em 
participar deste estudo.  

Assinatura do Participante_______________________________________ 

 

Data:                                  RG:  

_______________________________________________________ 

Professora orientadora Deborah Rosária Barbosa  

 

______________________________________________________ 

Professora co-orientadora Cláudia Maria Filgueiras Penido 

_______________________________________________________ 

Pesquisadora mestranda Júnia Lúcia Pena de Andrade  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Em caso de dúvidas relativas à ética na pesquisa, segue o contato do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais/COEP - UFMG – 
(31) 3409-4592 Av. Antônio Carlos, 6627 – Pampulha Unidade Administrativa 
II – 2° andar – sala 2005 CEP: 31270-901- Belo Horizonte - Minas Gerais 
coep@prpg.ufmg.br 
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ANEXO I – Motivos de desligamento no SIGPS 

 

 


